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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

— O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
– Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, 

Yakov.
– Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km 

(quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 
com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primei-

ro passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas que 

mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à multipli-
cidade de regras que regem sua grafia. Dependendo da palavra, 
o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em “chave”), /
ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ (em “exem-
plo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a determinar 
quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Exemplos:
– Mexer (não “mecher”)
– Enxergar (não “enchergar”)

Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a le-
tra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 

Exemplos:
– Caixa (não “caicha”)
– Baixo (não “baicho”)

– Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem in-

dígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na for-
mação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos foram 
incorporados ao idioma ao longo da colonização e preservam a 
grafia com “X”.

Exemplos:
– Abacaxi (fruto de origem indígena)
– Orixá (divindade de religiões de matriz africana)
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– Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa está 

cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o que mui-
tas vezes exige que o falante simplesmente memorize a grafia 
correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como exceção, 
excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam ser de-
coradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é obser-
var o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas ante-
riormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura frequente e 
a exposição à língua são as melhores estratégias para memorizar 
a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se às exceções 
que não seguem uma regra clara e que podem confundir o fa-
lante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma cla-
ra e correta, já que muitos erros comuns de ortografia envolvem 
justamente a confusão entre o “X” e outras letras que apresen-
tam sons similares.

Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa pode 

gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ em de-
terminadas palavras. No entanto, há regras que orientam a esco-
lha entre essas duas letras em diferentes contextos. A seguir, se-
rão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a diferenciar 
o uso do “S” e do “Z”.

Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos espe-

cíficos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras claras 
que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Exemplos:
– Coisa 
– Maisena

 b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.

Exemplo:
– Casa → Casinha  
– Análise → Analisador

 c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.

Exemplos:
– Francês, portuguesa
– Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.

Exemplos:
– Paranaense, londrinense
– Preguiçoso, gloriosa

– Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua utiliza-

ção, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o radi-

cal ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principalmen-
te em verbos e substantivos.

Exemplos:
– Feliz → Felicidade
– Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “-izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Exemplos:
– Civilizar (de “civil”)
– Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “-ez” e “-eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Exemplos:
– Beleza
– Tristeza

Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, al-

gumas palavras apresentam variações regionais ou são exceções 
às regras, o que exige memorização. Termos como analisar e pa-
ralisar, por exemplo, mantêm o “S” mesmo quando derivam de 
substantivos com “Z” (análise, paralisação), representando uma 
exceção à regra dos verbos terminados em “-izar”.

Dicas para Evitar Confusões
Para evitar erros frequentes no uso do “S” e do “Z”, é reco-

mendável:
– Estudar e reconhecer as palavras que seguem as regras.
– Praticar a leitura regular, uma vez que isso ajuda na memo-

rização da grafia correta.
– Prestar atenção ao radical das palavras, especialmente na 

formação de verbos e substantivos derivados.

Dominar o uso correto de “S” e “Z” é fundamental para 
escrever com precisão, já que essas letras estão presentes em 
muitas palavras da língua portuguesa, e pequenos erros podem 
mudar o significado das palavras ou comprometer a clareza da 
comunicação.

Uso do “S”, “SS” e “Ç”
O uso correto das letras “S”, “SS” e “Ç” é um dos aspectos 

fundamentais da ortografia da língua portuguesa. Essas letras 
têm sons parecidos, mas sua aplicação obedece a regras espe-
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CONHECIMENTO E USO DAS FORMAS CONTEMPORÂNE-
AS DA LINGUAGEM INGLESA

O domínio da língua inglesa não se limita apenas ao 
conhecimento de regras gramaticais e ao vocabulário formal 
ensinado nos livros didáticos. Com a rápida evolução da sociedade 
e da tecnologia, a linguagem inglesa também tem passado por 
mudanças significativas. As formas contemporâneas da língua 
são influenciadas por uma variedade de fatores, incluindo cultura 
pop, mídias sociais, avanços tecnológicos e globalização. Vamos 
explorar esses elementos e entender como o inglês moderno se 
difere em muitos aspectos do inglês “tradicional”.

Influência da Cultura Pop e Mídias Sociais
As músicas, filmes, séries de televisão e redes sociais têm um 

impacto significativo sobre como a língua inglesa é usada hoje 
em dia. Por exemplo, termos como “ghosting” (ignorar alguém 
intencionalmente) ou “FOMO” (Fear of Missing Out; medo de 
ficar por fora) são produtos diretos da cultura contemporânea.

Abreviações e Neologismos
Em um mundo acelerado e digitalizado, a eficiência muitas 

vezes dita as regras da comunicação. Isso é evidenciado pelo 
uso frequente de abreviações como “IDK” (I Don’t Know; eu não 
sei) ou “BRB” (Be Right Back; já volto). Neologismos, ou novas 
palavras, também surgem continuamente para descrever novos 
conceitos ou fenômenos, como “webinar” (uma combinação de 
web e seminar; seminário na web) ou “meme” (uma ideia ou 
comportamento viral).

Flexibilidade Gramatical
Embora as regras gramaticais não tenham mudado 

drasticamente, há uma crescente aceitação de formas mais 
flexíveis e menos formais em contextos não acadêmicos ou 
profissionais. Por exemplo, a duplicação de intensificadores 
como em “very very good” ou o uso de “they” como um pronome 
singular de gênero neutro.

A Globalização e Variações Regionais
O inglês não é mais apenas uma língua do mundo ocidental. 

Ele é falado globalmente e, consequentemente, absorveu várias 
palavras e expressões de outras línguas e culturas. Além disso, 
diferentes regiões têm suas próprias variações do inglês, como o 
“Hinglish” na Índia, que é uma mistura de inglês com hindi.

LÍNGUA INGLESA

A Importância de Se Adaptar
Manter-se atualizado com as formas contemporâneas da 

língua inglesa é crucial, especialmente para os profissionais 
e estudantes que desejam se comunicar eficazmente em 
um ambiente globalizado. Isso não significa abandonar o 
conhecimento do inglês formal, mas sim complementá-lo com o 
domínio de formas mais atuais e contextuais.

A Dinamicidade do Inglês Contemporâneo
O inglês contemporâneo é uma entidade viva e em constante 

evolução. Sua riqueza não reside apenas em sua gramática e 
vocabulário estabelecidos, mas também em sua capacidade de 
se adaptar e crescer em resposta às mudanças na sociedade e 
na tecnologia. 

Compreender e utilizar as formas contemporâneas da 
língua não é apenas uma habilidade útil, mas também um 
passo necessário para se tornar verdadeiramente proficiente e 
contextualmente sensível em inglês. O domínio dessas formas 
modernas permite uma comunicação mais rica, mais precisa e 
mais eficaz, tornando-se um componente indispensável para 
qualquer pessoa séria sobre a aprendizagem e o uso do inglês 
no mundo atual.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VARIA-
DOS: DOMÍNIO DO VOCABULÁRIO E DA ESTRUTURA DA 
LÍNGUA, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, EXPLÍCI-
TAS E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES INTRATEXTUAIS E INTER-
TEXTUAIS

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do tex-
to, reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de per-
ceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reco-
nhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de entender 
como essas palavras se organizam para construir significados 
complexos. Além disso, é essencial que o leitor consiga identifi-
car relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e 
a progressão de ideias, bem como conexões externas, que envol-
vem referências a outros textos, contextos históricos, culturais 
ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.
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Domínio do Vocabulário e da Estrutura da Língua
O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 

em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-
lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção oral 
e escrita.

▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 
palavras que o leitor reconhece e compreende quando encontra 
em um texto, mas que pode não usar com frequência em suas 
próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte das 
palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, lite-
rárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de diferentes 
tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de contextos de uso 
e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a expandir esse 
repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phrasal 
verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem natu-
ralmente) e false cognates (falsos cognatos), que podem levar a 
interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. Por 
exemplo, o termo “actually” em inglês significa “na verdade” e 
não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes de 
inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) tam-
bém é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos verbais 
(verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), 
uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais (conditio-
nal sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. 
A compreensão da gramática permite que o leitor identifique o 
papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação de 
informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the me-
eting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que se 
trata de uma third conditional sentence, que expressa uma situ-
ação hipotética no passado, indicando que o falante não sabia da 
reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é cru-
cial para interpretar o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a identi-
ficação de referências anafóricas e catafóricas (quando um pro-
nome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que será 
mencionado no texto), o que é fundamental para manter a coe-
são e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, permi-
tindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para com-
preender o significado completo do texto.

Relações Intratextuais: Coesão e Coerência no Texto
As relações intratextuais referem-se à maneira como as 

ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos lin-
guísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções do 
texto. Os principais recursos de coesão incluem:

▪ Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 
ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” “in 
addition” ajudam a estabelecer relações de causa e efeito, con-
traste, adição, etc.

▪ Reference words (pronomes e expressões referenciais): 
pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a con-
tinuidade do texto, referindo-se a elementos mencionados an-
teriormente.

▪ Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou omitin-
do partes do texto que são facilmente inferíveis.

▪ Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, an-
tônimos e termos relacionados semanticamente para reforçar o 
tema e criar unidade no texto.

Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” e 
“ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o mes-
mo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sentido 
global do texto. Um texto coerente apresenta ideias organizadas 
de forma lógica, com progressão temática clara e relações de 
causa, consequência e temporalidade bem definidas. A coerên-
cia depende não apenas da estrutura do texto, mas também do 
conhecimento prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar 
as informações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global war-
ming has severe impacts on biodiversity” e continua explicando 
como o aumento da temperatura afeta espécies animais e vege-
tais, o leitor espera que o texto mantenha essa linha de raciocí-
nio, apresentando exemplos, causas e possíveis soluções para o 
problema. Se o texto mudar abruptamente para um tema sem 
relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para inter-
pretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite identificar 
como as informações estão organizadas e como cada parte con-
tribui para o todo.

Intertextualidade no Processo de Leitura
A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes tex-

tos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um texto faz re-
ferência a outros textos, obras, eventos históricos, contextos cul-
turais ou até mesmo a discursos sociais amplos. Esse fenômeno 
é comum em textos literários, jornalísticos, publicitários e aca-
dêmicos, e sua identificação enriquece a interpretação do texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
▪ Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): ocor-

re quando um texto menciona explicitamente outro, usando as-
pas ou reformulando uma ideia já conhecida.

▪ Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, even-
to ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para compre-
ender completamente o significado. Por exemplo, a expressão 
“to be or not to be” remete imediatamente à obra de Shakespe-
are, mesmo fora do contexto da peça.

▪ Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma re-
leitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar ou 
modificar seu sentido original.
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▪ Interdiscursividade: quando um texto incorpora elemen-
tos de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmico 
que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.

A intertextualidade é uma estratégia poderosa para enrique-
cer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio publici-
tário pode usar uma referência bíblica ou literária para criar um 
impacto emocional no público, enquanto um artigo de opinião 
pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua argumentação.

Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 
o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, 
expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 
históricos mencionados. Além disso, o background knowledge 
(conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas conexões 
de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a compreen-
são do texto, pois permite ao leitor perceber camadas de signifi-
cado que vão além da superfície, enriquecendo a interpretação e 
promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envol-
vem uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. O 
domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a base 
para decodificar o texto, enquanto a identificação das relações 
intratextuais e intertextuais permite uma compreensão mais pro-
funda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas tam-
bém analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões 
entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo con-
tribui para o aprimoramento da proficiência linguística e para 
a formação de leitores mais autônomos e críticos em qualquer 
área do conhecimento.

Identificação de ideias principais e secundárias
Uma das primeiras etapas para interpretar um texto é distin-

guir suas ideias principais das secundárias. 
▪ Ideia principal: Representa o conceito central do texto ou 

do parágrafo. Normalmente, pode ser encontrada no primeiro 
ou último parágrafo de um texto ou na sentença tópica de um 
parágrafo. 

▪ Ideias secundárias: São informações complementares que 
explicam, exemplificam ou desenvolvem a ideia principal. 

Como identificar a ideia principal 
▪ Leia o título e subtítulos para obter uma noção geral do 

tema. 
▪ Procure palavras-chave que se repetem ao longo do texto. 
▪ Identifique frases que resumem ou apresentam um argu-

mento central. 

Como identificar ideias secundárias 
▪ Observe exemplos, citações ou dados que reforçam o argu-

mento principal. 
▪ Preste atenção a conectores como “for example”, “such as” 

e “in other words”, que introduzem explicações e detalhamentos. 

Essa diferenciação é fundamental em provas de concursos, 
pois muitas questões perguntam diretamente sobre o tema cen-
tral do texto ou exigem que o candidato distinga informações re-
levantes das acessórias. 

Diferença entre informações explícitas e implícitas 
Os textos podem apresentar informações de forma direta ou 

exigir que o leitor faça inferências para compreendê-las comple-
tamente. 

▪ Informações explícitas: São aquelas claramente expressas 
no texto, sem necessidade de interpretação adicional. 

▪ Informações implícitas: Não são declaradas diretamente 
e exigem que o leitor faça conexões e deduções para compre-
endê-las. 

Como identificar informações explícitas 
▪ Busque respostas diretas dentro do texto. 
▪ Preste atenção a detalhes factuais, como datas, nomes e 

números. 
▪ Se a pergunta de prova pedir para localizar uma informação 

específica, geralmente a resposta estará explicitamente no texto. 

Como identificar informações implícitas 
▪ Observe o tom do autor e a escolha de palavras para per-

ceber sua opinião. 
▪ Analise relações de causa e consequência. 
▪ Repare em pistas contextuais, como ironia ou sarcasmo, 

que podem indicar significados ocultos. 
Em concursos, muitas questões exigem que o candidato per-

ceba o que não está diretamente dito. A habilidade de inferência 
é um diferencial importante. 

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA A COMPREEN-
SÃO DOS CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

A compreensão de textos em língua inglesa vai além do sim-
ples reconhecimento de palavras e expressões. Ela exige o enten-
dimento de elementos gramaticais que influenciam diretamente 
o significado das sentenças e a interpretação das ideias expres-
sas. Nesse contexto, dois itens gramaticais se destacam como 
fundamentais para a análise dos conteúdos semânticos: o uso 
correto dos tempos verbais (verb tenses) e a aplicação de prono-
mes e expressões referenciais (reference words).

Esses elementos gramaticais não apenas garantem a coesão 
do texto, mas também ajudam o leitor a compreender nuances 
de tempo, aspecto, relações de causa e consequência, além de 
identificar a quem ou a que se referem determinadas informa-
ções. A seguir, exploraremos como cada um desses itens contri-
bui para a compreensão semântica em textos variados.

Tempos Verbais (Verb Tenses) e Sua Influência no Signifi-
cado

Os tempos verbais são essenciais para estabelecer o contex-
to temporal das ações em um texto. Eles indicam quando uma 
ação ocorre (passado, presente ou futuro) e podem expressar 
aspectos como duração, conclusão, habitualidade ou até hipóte-
ses. O uso correto dos tempos verbais é fundamental para que o 
leitor compreenda a sequência de eventos, relações de causa e 
efeito e a progressão das ideias.

O inglês possui uma variedade de tempos verbais, e cada um 
carrega um significado semântico específico. Veja alguns exem-
plos relevantes:
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▪ Simple Present (Presente Simples): usado para fatos uni-
versais, verdades permanentes e ações habituais.

Exemplo: “Water boils at 100°C.” (A água ferve a 100°C.)

Neste caso, o uso do simple present indica um fato científico, 
imutável.

▪ Present Continuous (Presente Contínuo): expressa ações 
em andamento no momento da fala ou situações temporárias.

Exemplo: “She is studying for her exams.” (Ela está estudan-
do para as provas.)

O aspecto contínuo sugere que a ação está em progresso e 
não concluída.

▪ Simple Past (Passado Simples): descreve ações concluídas 
no passado, com tempo definido.

Exemplo: “They traveled to Japan last year.” (Eles viajaram 
para o Japão no ano passado.)

O uso do simple past indica claramente que a ação ocorreu 
em um período específico do passado.

▪ Present Perfect (Presente Perfeito): conecta ações passa-
das com o presente, indicando experiências de vida ou ações que 
continuam relevantes.

Exemplo: “I have lived in three different countries.” (Eu mo-
rei em três países diferentes.)

Aqui, o present perfect sugere que essa experiência faz parte 
da trajetória do falante até o momento presente.

▪ Future Tenses (Futuro): há diferentes formas de expressar 
o futuro em inglês, como o uso de will para previsões e decisões 
espontâneas, e going to para planos e intenções.

Exemplo: “It will rain tomorrow.” (Vai chover amanhã.) – 
previsão.

“I’m going to start a new course next month.” (Vou começar 
um novo curso no próximo mês.) – plano definido.

Além desses, o uso de tempos verbais compostos, como o 
past perfect e o future perfect, permite indicar a anterioridade 
ou a conclusão de ações em relação a outros eventos.

A compreensão dos tempos verbais é crucial em textos nar-
rativos, jornalísticos e acadêmicos, onde a sequência de eventos 
e a cronologia das informações são essenciais para a interpre-
tação correta. Por exemplo, em textos históricos, o uso do past 
perfect destaca eventos que ocorreram antes de outros já men-
cionados, enquanto o present perfect é comum em relatórios 
que conectam dados passados ao presente.

Em contextos mais sutis, como em artigos de opinião ou 
textos literários, o uso intencional de tempos verbais pode criar 
efeitos estilísticos, sugerindo reflexões sobre o tempo, mudanças 
de perspectiva ou contrastes entre passado e presente. Portanto, 
dominar o uso e a interpretação dos tempos verbais é fundamen-
tal para uma compreensão semântica precisa.

Pronomes e Expressões Referenciais (Reference Words) na 
Coesão e Clareza do Texto

Outro item gramatical crucial para a compreensão semânti-
ca é o uso de pronomes e expressões referenciais, que garantem 
a coesão do texto ao evitar repetições desnecessárias e facilitar o 
acompanhamento das ideias. Eles ajudam o leitor a identificar a 
quem ou a que se refere uma determinada informação, estabele-
cendo conexões entre diferentes partes do texto.

Os pronomes e expressões referenciais podem ser classifica-
dos em diferentes categorias:

▪ Pronomes Pessoais (Personal Pronouns): he, she, it, they, 
we, I, you.

Exemplo: “Maria loves to read. She spends hours at the li-
brary.”

O pronome “she” faz referência direta a “Maria”, evitando a 
repetição do nome.

▪ Pronomes Demonstrativos (Demonstrative Pronouns): 
this, that, these, those.

Exemplo: “I prefer these books over those ones.”
Aqui, “these” e “those” estabelecem uma relação de proxi-

midade ou distância com os objetos mencionados.

▪ Pronomes Relativos (Relative Pronouns): who, whom, 
whose, which, that.

Exemplo: “The teacher who explained the topic was very 
clear.”

O pronome “who” conecta a oração principal à oração su-
bordinada, acrescentando informações sobre o sujeito “teacher”.

▪ Pronomes Possessivos (Possessive Pronouns): my, your, 
his, her, its, our, their.

Exemplo: “This is my book, not yours.”
O uso de “my” e “yours” estabelece a posse de objetos, es-

sencial para a clareza do texto.

Além dos pronomes, outros elementos funcionam como 
expressões referenciais, como advérbios (here, there, then), si-
nônimos e elipses, que ajudam a manter a coesão semântica ao 
longo do texto.

O uso inadequado desses recursos pode gerar ambiguida-
de e dificultar a interpretação. Por exemplo, em uma frase como 
“When John met Mark, he was very nervous,” o pronome “he” 
pode se referir tanto a John quanto a Mark, dependendo do con-
texto. Para evitar confusão, o texto precisa fornecer pistas claras 
ou reformular a frase para maior clareza.

Nos textos argumentativos e acadêmicos, o uso correto de 
pronomes referenciais é essencial para manter a clareza das 
ideias. Em resumos e paráfrases, por exemplo, é importante ga-
rantir que os pronomes estejam claramente relacionados aos ter-
mos originais, evitando interpretações equivocadas.

Além disso, pronomes e expressões referenciais são funda-
mentais na identificação de anáforas (referências a elementos 
mencionados anteriormente) e catáforas (referências a elemen-
tos que serão mencionados depois).

▪ Anáfora: “I saw a beautiful painting. It was full of vibrant 
colors.”

▪ Catáfora: “Although he was tired, John continued working.” 
(O pronome “he” antecipa o nome “John”, que aparece depois.)
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ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES; ÉTICA E 
DEMOCRACIA

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de 
suas origens etimológicas e pela sua distinção ou sinonímia com 
o termo “moral”. Justifica-se a necessidade de explicitar a origem 
do termo ethos, uma vez que é de sua raiz primitiva que irá se 
encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e 
imprecisões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que per-
manece presente na nossa cultura. Esse vocábulo deriva do grego 
ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). 
Essa dupla grafia não é gratuita, pois reúne uma diversidade de sig-
nificados que, ao longo do tempo, distanciaram-se do seu sentido 
original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam 
apresentar os significados desses termos em suas origens, antes 
de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz-se neces-
sário se passar uma breve vista em suas origens, uma vez que as 
controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem-se, em 
grande parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos 
e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: 
“morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “hábitos” ou “cos-
tumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” 
(η) inicial, possui dois sentidos: morada, caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo 
da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar onde se habita”. 
Usava-se, primeiramente, na poesia grega com referência aos 
pastos e abrigos onde os animais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou-se aos povos e aos homens no sentido 
de seu país. Depois, por extensão, à morada do próprio homem, 
isto é, refere-se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, 
um lugar onde o homem vive. É o lugar onde é mais provável de 
se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua 
disposição, seus hábitos, seu comportamento e suas caracterís-
ticas. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais 
que os acidentes e incidentes da vida, que o diferencia de todos 
os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concep-
ção histórica a partir de Aristóteles. Representa o sentido mais 
comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa 
à ética, em particular, por estar mais próximo do que se pode 
começar a entender por ética.
1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & 

Justiça. 2008;13(1):1-9.
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Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocá-
bulo apresenta um sentido bem mais amplo em relação ao que 
damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as 
disposições do homem na vida, seu caráter, seus costumes e, na-
turalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se tradu-
zir como uma forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, 
diferenciando-se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra 
“caráter”, pois ela pode ter uma conotação filosófica, um sentido 
psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa 
à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI-V a.C.) é o 
conjunto definido de traços comportamentais e afetivos de um 
indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. 
Para Kant (1724-1804), o caráter é entendido de acordo com a 
sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a 
qual as ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços 
psicológicos e/ou morais (positivos ou negativos) que caracteri-
zam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter 
é o conjunto de qualidades psíquicas e afetivas que intervêm na 
conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que tam-
bém chamamos de personalidade.

Refere-se ao conjunto dos traços particulares, ao seu modo 
de ser, à sua índole e ao seu temperamento. Traços que estão 
mais ligados à estrutura biológica propriamente dita, ou seja, 
aquilo que é herdado mais pela natureza (páthos – do que é ina-
to) do que os traços individuais adquiridos com a adaptação ao 
meio social.

Mas não é essa acepção da palavra que interessa à ética. 
Interessa o caráter em seu sentido estritamente moral, isto é, a 
disposição fundamental de uma pessoa diante da vida, seu modo 
de ser estável do ponto de vista dos hábitos morais (disposição, 
atitudes, virtudes e vícios) que a marcam, que a caracterizam, e 
lhe conferem a índole peculiar que a distingue dos demais.

Refere-se ao conjunto das qualidades, boas ou más, de um 
indivíduo, resultante do progressivo exercício na vida coletiva. É 
esse caráter, não no sentido biológico ou psicológico, senão no 
modo de ser ou forma de vida que vai adquirindo, apropriando, 
incorporando ao longo de toda uma existência”, que está asso-
ciado a ética.

Esse modo de ser, apresenta uma dupla dimensão de perma-
nência e de dinamismo. O núcleo de nossa identidade pessoal é 
o produto das opções morais que vamos fazendo em nossa bio-
grafia. Essas opções vão conformando nossa fisionomia moral, a 
classe de pessoas que somos, nossa índole moral, ou seja, a dis-
posição para nos deixar mover por uns motivos e não por outros.

Diante das dificuldades de interpretação do conteúdo se-
mântico da palavra ethos, não é sem motivo que os autores cos-
tumam simplificar. Definem a ética como sendo uma palavra de-
rivada do grego ethos, que significa “modo de ser” ou “caráter” 
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enquanto forma de vida adquirida ou conquistada pelo homem. 
Ou então, a ética é derivada do grego ethikos, aquilo que se rela-
ciona com o ethos ou caráter.

b. O segundo termo grego εθοζ (éthos), quando escrito 
com épsilon (ε) inicial, é traduzido por “hábitos” ou “costumes”

Este é o éthos social. Significa hábitos, costumes, tradições. 
Refere-se aos atos concretos e particulares, por meio dos quais 
as pessoas realizam seu projeto de vida. Este sentido também 
interessa à ética, uma vez que o caráter moral vai se formando, 
precisamente, mediante as opções particulares que se faz em 
nossa vida cotidiana.

De maneira que é a força das tradições quem forma a identi-
dade de uma sociedade. Reciprocamente, os hábitos constituem 
o princípio intrínseco dos atos. Parece haver um círculo êthos-há-
bitos-atos. Assim se compreende como é preciso resumir as duas 
variantes da acepção usual de êthos, estas sendo os princípios 
dos atos e aquele o seu resultado.

Ethos é o caráter (χαραҳτρη) cunhado, impresso na alma por 
hábitos. Esta tensão, sem contradição entre êthos como caráter 
e éthos como hábitos, definiria o âmbito conceitual da ideia cen-
tral da ética. Razão pela qual, tanto na concepção clássica quanto 
na moderna, a ética ocupa-se constantemente dos atos morais e 
dos hábitos no sentido de virtudes e vícios.

As virtudes podem ser classificadas pela forma de aquisição: 
intelectuais e morais. As virtudes intelectuais são resultadas do 
ensino, são muito artificiais, por isso precisam de experiências e 
tempo para formar o caráter. As virtudes morais são adquiridas 
pelo hábito, costumes ou experiência.

Não são inatas, são adquiridas pelo exercício da práxis, com 
o convívio social, ou seja, com a disposição de viver com ou con-
viver com os outros. Sobre a distinção entre virtudes e vícios, as 
virtudes são as ideias ou razões positivas que trazem melhores 
resultados, ao passo que os vícios são os portadores dos insuces-
sos e dos resultados negativos.

Enquanto atua-se, seja de acordo com virtudes ou vícios, 
procede-se eticamente. Mas, e aí vem o fundamento da expli-
cação, se os costumes (mores) indicam a prática da virtude, e 
pratica-se o vício, age-se contra a moral, mas a rigor, não está se 
agindo contra a Ética mas contra as regras que me são recomen-
dadas pelos conhecimentos trazidos pela Ética.

Por isso a ética pode ser entendida como a ciência da reta or-
denação dos atos humanos desde os últimos princípios da razão 
(kathein). Se está, portanto, diante de uma ciência prática, que 
trata de atos práticos. É a razão da filosofia da prática.

É a forma que configura a matéria (atos humanos). Por isso, 
é importante saber que a ética não se ocupa do irracional, como 
sugerem algumas interpretações, senão do racional prático, in-
tentando saber o específico da moral em sua razão filosófica.

Isto é, a razão das escolhas de uma determinada conduta e 
os fundamentos da tomada de decisão. Dessa concepção e do 
entendimento de que ações humanas podem ser abordadas por 
uma perspectiva psicológica, biológica ou filosófica, deduz-se 
que a “ética” se ocupa da reflexão filosófica relativa à conduta 
humana sob o prisma dos atos morais. Ela vai examinar a natu-
reza dos valores morais e a possibilidade de justificar seu uso na 
apreciação e na orientação de nossas ações, nas nossas vidas e 
nas nossas instituições.

A ética estuda as relações entre o indivíduo e o contexto 
em que está situado. Ou seja, entre o que é individualizado e o 
mundo a sua volta [mundo moral]. Procura enunciar e explicar 
as regras [sobre as quais se fundamenta a ação humana ou razão 
pela qual se deve fazer algo], normas, leis e princípios que regem 
os fenômenos éticos.

São fenômenos éticos todos os acontecimentos que ocor-
rem nas relações entre o indivíduo e o seu contexto. A ética filo-
sófica é uma metalinguagem que fala da práxis humana, tentan-
do descobrir a razão pela qual se deve fazer algo, considerando 
os valores morais estabelecidos em cada sociedade.

EXERCÍCIO DA CIDADANIA

A Cidadania tem por pressuposto a nacionalidade (que é 
mais ampla que a cidadania), caracterizando-se como a titulari-
dade de direitos políticos de votar e ser votado. O cidadão, por-
tanto, nada mais é que o nacional que goza de direitos políticos.

Cidadania é a prática do indivíduo em exercer seus direitos 
e deveres, no âmbito de uma sociedade do Estado. Não se res-
tringe somente ao ato de votar e ser votado, como pensado por 
muitos, mas envolve viver em sociedade, cumprir seus deveres e 
ter seus direitos2 garantidos, por meio da justiça social. A cidada-
nia, pois, deve garantir a plena emancipação dos indivíduos que, 
por meio de seus deveres com a sociedade, têm seus direitos 
inerentes à vida — como saúde, assistência social, educação, mo-
radia, renda, alimentação, entre outros garantidos pelas políticas 
sociais.

A cidadania é sinônimo de garantia de direitos, assim, pode-
mos considerar que, no Brasil, temos vivenciado uma cidadania 
relativa, ou regulada — nome proposto pelo sociólogo brasilei-
ro Wanderley Guilherme dos Santos, na década de 1970, para 
descrever uma “cidadania restrita e sempre vigiada pelo Estado”. 
A cidadania brasileira, nesse sentido, permanece em uma cons-
tante construção, num movimento de ampliação e encolhimento 
das políticas sociais, à medida que, em muitos momentos histó-
ricos, inclusive atualmente, muitos indivíduos não têm o direito 
de ter suas necessidades básicas garantidas ou, nem mesmo, o 
mínimo necessário para sua subsistência e da família.

Em momentos de crise, as políticas sociais sofrem um en-
colhimento e focalizam suas ações, violando a condição de ci-
dadãos, à medida que parcelas significativas da população têm 
seus direitos violados — direitos estes já adquiridos, pelo que 
deveria ser a cidadania, por meio da Constituição Cidadã, ou seja, 
a Constituição Federal de 1988. É por meio do exercício de cida-
dania, assumindo o papel de cidadãos, que se dará a ampliação 
dos direitos mediante políticas sociais. As ações coletivas, nesse 
sentido, são mais eficazes do que as individuais, e o que é con-
quistado por meio do coletivo fortalece a cidadania de todos.

Objetivo
A função da cidadania é contribuir para a participação ati-

va dos indivíduos na sociedade, e o exercício pleno da cidadania 
promove a participação das pessoas em diversos setores da co-
munidade, havendo assim a construção de uma sociedade de-
mocrática.
2 Filho, Artur R. I., L. et al. Ética e Cidadania. (2nd edição). Grupo A, 

2018.
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Assim, podemos citar como objetivo da Cidadania de manei-
ra global a:

▪ Conscientização: promover a compreensão de que vive-
mos em um mundo interdependente, onde as ações repercutem; 
ampliar a consciência sobre os problemas globais, como pobre-
za, desigualdade, mudanças climáticas, conflitos, migração, entre 
outros.

▪ Responsabilidade compartilhada: reconhecer que todos 
os indivíduos têm a responsabilidade de contribuir para a so-
lução dos problemas globais; estimular a participação ativa e o 
engajamento das pessoas na busca por soluções e na defesa dos 
direitos humanos, da justiça social e da sustentabilidade.

▪ Cooperação e solidariedade: incentivar a cooperação entre 
indivíduos, governos, organizações internacionais e sociedade ci-
vil, para enfrentar os desafios globais; promover a solidariedade 
e a colaboração entre diferentes culturas, nações e grupos, com 
o objetivo de construir um mundo mais inclusivo e equitativo.

▪ Promoção dos direitos humanos: defender e promover 
os direitos humanos universais em todas as partes do mundo; 
garantir que todas as pessoas sejam tratadas com dignidade, 
respeito e igualdade, independentemente de sua nacionalidade, 
raça, religião ou origem étnica.

▪ Educação e conscientização: promover a educação e a 
conscientização sobre as questões globais, tanto em nível formal 
(por meio das escolas e instituições de ensino) como em nível 
informal (por meio de campanhas, mídia e atividades comunitá-
rias); fornecer informações e recursos para que as pessoas pos-
sam entender, analisar criticamente e agir em relação aos pro-
blemas globais.

Em linhas gerais o objetivo da cidadania é garantir o cumpri-
mento dos direitos e deveres dos cidadãos, visando a construir 
uma sociedade verdadeiramente democrática, contribuindo para 
a atenuação da desigualdade social e para o fomento do desen-
volvimento sustentável, por meio de ações individuais e coletivas 
que objetivem o respeito e a solidariedade entre os indivíduos 
que compartilham um mesmo território, construindo assim uma 
sociedade mais justa.

Direitos do cidadão
Os direitos de um cidadão são descritos nos documentos 

constitucionais que legislam determinado território. A Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, traz 
em seu conteúdo os direitos dos cidadãos. Constituem, garan-
tias individuais previstas na CF a todo cidadão brasileiro: direito 
à vida; à liberdade; à igualdade; à segurança; e à propriedade. 
Podemos citar ainda como exemplos de direitos dos cidadãos 
brasileiros:

▪ A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados;

▪ Igualdade perante a lei. O indivíduo não pode ser discrimi-
nado por sua condição pessoal, econômica, social, sexual, idade, 
raça, naturalidade, consciência política, religiosa ou filosófica.

▪ A liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado 
o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, 
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

▪ A livre expressão da atividade intelectual, artística, científi-
ca e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

▪ A livre locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, perma-
necer ou dele sair com seus bens. A nossa Constituição prevê o 
Habeas Corpus para proteger seu direito de locomoção;

▪ O livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 
Qualquer atividade lícita não pode ser proibida. Desde que sejam 
pagos os impostos, taxas e contribuições sociais, ninguém pode 
impedir o estabelecimento do trabalho honesto.

Frise-se que a inviolabilidade dos direitos do cidadão é a ga-
rantia de que a relação entre o indivíduo e o Estado se mantém 
intacta, juntamente com o Estado Democrático de Direito.

Deveres do cidadão
Assim como ocorre em relação aos direitos, os deveres de 

um cidadão também são descritos no documento constitucional 
de um determinado território. São exemplos de direitos indica-
dos pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

▪ O sufrágio universal por meio do voto direto e secreto nos 
termos da lei;

▪ O respeito e o cumprimento da legislação do Brasil;
▪ O cumprimento do serviço militar obrigatório nos termos 

da lei;
▪ A proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental 

dO Brasil.
▪ “Proteção ao patrimônio público e social”;
▪ Respeito aos direitos dos outros cidadãos;
▪ Educação e proteção aos semelhantes;
▪ Cumprir com as “obrigações tributárias”.

— Importante: Os direitos e deveres não podem andar se-
parados, são atrelados, pois só quando cumprimos com nossas 
obrigações permitimos que os outros exercitem seus direitos.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA; ÉTICA NO SETOR PÚBLICO; 
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLI-
CO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL (DECRETO Nº 
1.171/1994)

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retifi-
cação e refinamento moral da sociedade impõem que “todas as 
instituições sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, 
devem se afinar no sentido da conquista da cultura da moralida-
de”. Ora, a reverência da moralidade nas relações entre particu-
lares, no âmbito individual e privado, é forma de cultivo da futura 
moralidade na administração da coisa pública (res publica).3

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e 
harmonia social dependem do eficaz e satisfatório desempenho 
moral de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum 
ouvir-se debates a respeito da ética médica, ética econômica, éti-
ca esportiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de 
fato, a relação entre ética e política é tema dos mais árduos na 
contemporaneidade.

Historicamente sustentou-se uma distinção entre a “moral 
comum” e a “moral política”, chegando Maquiavel a afirmar que 
o homem político poderia comportar-se de modo diversos da 

3 BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.
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moral comum, como se o homem comum e aquele que gere a 
coisa pública ou exerce função pública obedecessem a “códigos” 
de ética distintos.

Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração 
ou “afinamento” entre a moral comum e a moral política. Não se 
pode imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a éti-
ca almejada pelos indivíduos que compõem a sociedade e aquela 
esperada dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições 
públicas devem se pautar, de forma mais eficaz, pela ética, pos-
to que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da 
sociedade. Para que o Estado possa gerir a res pública, de forma 
democrática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, 
a qual somente pode ser conquistada com a transparência e a 
moralidade de seus atos, para que não seja necessário o uso ex-
cessivo da força, o que transformaria um Estado democrático em 
uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Esta-
do, ou das instituições públicas que o compõem, na realidade 
devemos nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pes-
soas físicas, já que o Estado, como uma ficção jurídica que é, não 
goza de vontade própria. Estas pessoas físicas incumbidas, defini-
tiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal, 
a quem chamamos de agentes públicos, é que devem, em última 
análise, pautar-se pela ética, já que expressam, com seus atos, a 
vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e 
procedimentos administrativos executados pelos agentes públi-
cos. Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e 
viabilizam a atuação da Administração Pública devem ser enten-
didos como foco de análise da ética, constituindo-se seu objeto, 
quando a questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, 
os atos e procedimentos administrativos não podem expressar 
a vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque 
os atos e procedimentos administrativos estão submetidos ao 
princípio da moralidade administrativa, o que equivale dizer que 
o “interesse público está acima de quaisquer outros tipos de in-
teresses, sejam interesses imediatos do governante, sejam inte-
resses imediatos de um cidadão, sejam interesses pessoais do 
funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um 
traço característico necessário ao ato administrativo, já que não 
se pode supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao 
que moralmente é aceito pela sociedade que o constitui, é com 
a Constituição Federal de 1988, que o princípio da moralidade 
é expressamente elevado à categoria de princípio essencial da 
administração pública, ao lado dos princípios da legalidade, da 
impessoalidade e da publicidade dos atos administrativos, con-
forme dispõe seu artigo 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de 
se submeterem a requisitos formais e objetivos para que possam 
gozar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, 
motivo, objeto), devem também se apresentar como moralmen-
te legítimos, sob pena de serem anulados.

Veja-se que neste ponto, aliás, a Constituição Federal tam-
bém trouxe importante avanço, quando em seu artigo 5º, inciso 
LXXIII, inclui a moralidade administrativa dentre os motivos que 

ensejam a vida da ação popular a ser proposta por qualquer ci-
dadão que constate uma postura imoral praticada por qualquer 
entidade da qual o Estado participe.

É justamente neste ponto que a ética exerce seu papel, per-
mitindo realizar ponderações sobre a moralidade da vontade 
expressa em determinado ato ou procedimento administrativo 
praticado por uma agente público. Assim, não basta quer o agen-
te público seja competente para emanar o ato administrativo ou 
conduzir um procedimento de sua alçada, nem que seja respeita-
da a forma prescrita em lei, devendo, antes de tudo, correspon-
der a uma conduta eticamente aceitável e, sobretudo, pautar-se 
pela preponderância do interesse público sobre qualquer outro.

Desta forma, com a finalidade de amoldar a conduta dos 
agentes públicos dentro do que eticamente se espera da Admi-
nistração Pública, visando compeli-los a absterem-se de práticas 
que não sejam moralmente aceitáveis, é que surgem as normas 
deontológicas, ou seja, as regras que definem condutas correla-
tas a serem seguidas, positivadas através dos Códigos de Ética.

Ética e Código de Ética

Apenas uma recomendação à ética e integridade não seriam 
suficientes para que o setor público fosse de fato permeado por 
um comportamento de fato ético em toda sua extensão. Sendo 
assim, a postura ética dentro da função pública visa a obediência 
à uma série de regras estabelecidas em códigos de conduta por 
lei, como é o caso do Decreto de número 1.171, o código de ética 
do servidor público. 

Um código de ética pode ser definido como um documento 
composto por regras sobre o tipo de comportamento que se é 
esperado de um grupo ou de um indivíduo, regido por valores 
e princípios morais aceitos pela sociedade como um todo. Em 
códigos de conduta e ética podemos observar regras que de en-
quadram como deveres e princípios (deontologia), assim como 
proibições ou vedações, que é o caso para os servidores públicos. 

Confira a seguir texto de lei referente ao Decreto nº 1.171:

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as pro-
vidências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclu-
sive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.
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PROCESSOS PARTICIPATIVOS DE GESTÃO PÚBLICA: CON-
SELHOS DE GESTÃO, ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, PAR-
CERIA ENTRE GOVERNO E SOCIEDADE

Processos Participativos de Gestão Pública
Os Processos Participativos de Gestão Pública, são formas de 

gestão política que expandem o processo de tomada de decisão 
da sociedade, entendendo que a democracia não se dá apenas 
nos processos eleitorais, que ocorrem de quatro em quatro anos, 
mas também na construção das bases orientadoras da política, 
na definição de prioridades e controle social de sua implemen-
tação1.

A legislação brasileira, após a implantação da Constituição 
Federal em 1988, assegurou várias possibilidades de participação 
na gestão pública para os cidadãos. São exemplos de processos 
participativos previstos na legislação:

— Os conselhos de políticas públicas;
— As conferências;
— As audiências;
— As consultas públicas.

O texto constitucional de 1988 é um marco na democrati-
zação e no reconhecimento dos direitos sociais, articulada com 
tais princípios, a CF alargou o projeto de democracia, compatibili-
zando princípios da Democracia Representativa e da Democracia 
Participativa, e reconhecendo a participação social como um dos 
elementos-chave na organização das políticas públicas.

De fato, com a CF a participação social passa a ser valorizada 
não apenas quanto ao controle do Estado, mas também no pro-
cesso de decisão das políticas sociais e na sua implementação, 
em caráter complementar à ação estatal. Desde então, a partici-
pação social tem sido reafirmada no Brasil como um fundamento 
dos mecanismos institucionais que visam garantir a efetiva prote-
ção social contra riscos e vulnerabilidades, assim como a vigência 
dos direitos sociais.

Com maior ou menor sucesso, esta foi uma das importantes 
inovações institucionais ocorridas no Brasil pós-Constituinte. A 
garantia de direitos sociais nos campos da educação, saúde, as-
sistência social, previdência social e trabalho foi acompanhada 
da consolidação de uma nova institucionalidade com o objetivo 
principal de assegurar a presença de múltiplos atores sociais, seja 
na formulação, na gestão, na implementação ou no controle das 
políticas sociais.

Três enunciados resumem os sentidos que passam a tomar a 
participação no que se refere aos direitos sociais, à proteção so-
cial e à democratização das instituições que lhes correspondem:

1) A participação social promove transparência na delibera-
ção e visibilidade das ações, democratizando o sistema decisório;

1 http://www.deolhonosplanos.org.br/processos-participativos/
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2) A participação social permite maior expressão e visibilida-
de das demandas sociais, provocando um avanço na promoção 
da igualdade e da equidade nas políticas públicas;

3) A sociedade, por meio de inúmeros movimentos e formas 
de associativismo, permeia as ações estatais na defesa e alarga-
mento de direitos, demanda ações e é capaz de executá-las no 
interesse público.

A importância da Participação da Sociedade
A ampliação dos processos participativos está pautada pelos 

princípios da inclusão, do pluralismo e da justiça social, procu-
rando responder problemas não resolvidos pela democracia re-
presentativa, ou seja, a não representação de vários interesses 
existentes na sociedade.

Apesar de vivermos em uma democracia, o acesso aos ser-
viços de garantia dos direitos sociais, por exemplo, ainda não se 
dá de forma equitativa em nossa sociedade. Os processos partici-
pativos, neste contexto, podem captar interesses e informações 
por vezes não percebidos nos processos representativos, embora 
fundamentais para garantir os direitos dos cidadãos.

Se por um lado os processos participativos são importantes 
para captar melhor as demandas, interesses e problemas sociais, 
por outro, permitem a formação dos cidadãos, ampliando a visão 
acerca da realidade, bem como dos aspectos que limitam ou fa-
cilitam a ação dos governos. A participação social teria, portanto, 
um papel relevante tanto no que diz a respeito à expressão de 
demandas como em relação à democratização da gestão e da 
execução das políticas sociais.

A consolidação desta participação, na última década, efe-
tuou-se principalmente por meio dos diferentes formatos de 
conselhos e dos diversos mecanismos de parceria colocados em 
prática nas políticas sociais. A constituição de conselhos e parce-
rias no interior destas políticas responde a impulsos variados que 
atuaram sobre sua criação e desenvolvimento.

Os conselhos surgem, sobretudo, das demandas de demo-
cratização da sociedade em face do processo decisório que per-
meia as políticas sociais. Já as parcerias, por sua vez, inspiram-se 
em uma demanda de reorganização da intervenção do Estado no 
campo social, em busca de maior igualdade, equidade ou efici-
ência.

Estes impulsos, entretanto, longe de convergirem em torno 
de princípios comuns, tendem a se contradizer em diversos as-
pectos, consolidando importantes tensões tanto internas (ten-
sões que se desenvolvem no interior de cada um destes espaços 
de participação), quanto externas (tensões que se estabelecem 
entre os dois espaços, conselhos e parcerias). No primeiro caso, 
a demanda de democratização implicou a reafirmação da ideia 
da democracia participativa, de representação social junto às ins-
tâncias do Poder Executivo, como também a ampliação desses 
espaços decisórios.
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A necessidade de representação da pluralidade de atores 
junto a uma determinada política pública, reduzindo a lacuna 
entre aqueles que atuam nos diversos níveis de decisão e seus 
beneficiários, passou a ser amplamente reconhecida. A deman-
da pela participação social nos processos decisórios das políticas 
sociais consolidou-se, na CF, por meio da determinação da gestão 
democrática e participativa, e institucionalizou-se na esfera fede-
ral com a criação de Conselhos Nacionais.

Estes colegiados, criados ou reorganizados durante a déca-
da de 1990, foram integrados por representantes do Estado e da 
sociedade, e ocupam um espaço, no interior do aparato estatal, 
de apresentação e processamento de demandas, expressão e 
articulação de interesses, concertação e negociação, de acompa-
nhamento e controle da política e, em muitos casos, de decisão.

Sendo assim, podemos concluir que por trás do aparente 
consenso em torno da relevância da participação social, existem 
divergências de concepções sobre suas virtualidades e dificulda-
des e, em especial, sobre a capacidade de somar-se ao Estado em 
busca de uma maior justiça social.

Conselhos de Gestão2

Os conselhos gestores de políticas públicas são institutos 
importantes de participação pública e decorrentes da Consti-
tuição Federal de 1988. O objetivo principal desses conselhos é 
aproximar a sociedade do Estado e influenciá-lo numa atuação 
segundo demandas sociais. São de composição plural e paritária, 
assim, devem funcionar como um colegiado institucionalizado, 
federal, estadual ou municipal, de forma a incentivar troca de 
experiências e fiscalização, onde a sociedade pode cobrar e cola-
borar com programas, projetos e ações voltadas à implantação e 
efetivação de políticas públicas.

Os princípios constitucionais de participação popular, as le-
gislações regulamentadoras das políticas sociais e o processo de 
descentralização estimularam a implantação de diversos conse-
lhos setoriais nos estados e municípios. De uma maneira mais 
simples, o autor explica que os conselhos são canais de participa-
ção que articulam representantes da população e membros do 
poder público estatal em práticas que dizem respeito à gestão 
pública.3

Os Conselhos de Gestão, ou também chamados de Conse-
lhos Gestores, se originam de demandas populares e de pressões 
da sociedade civil pela redemocratização do país, é por isso que 
eles possuem uma grande importância atualmente. Esses conse-
lhos estão inscritos na CF na qualidade de instrumentos de ex-
pressão, representação e participação da população.

As novas estruturas inserem-se, portanto, na esfera pública 
e, por força de lei, integram-se com os órgãos públicos vincula-
dos ao poder executivo, voltados para políticas públicas espe-
cíficas, assim sendo responsáveis pela assessoria e suporte ao 
funcionamento das áreas onde atuam. Eles são compostos por 
representantes do poder público e da sociedade civil organizada 
e integram-se aos órgãos públicos vinculados ao Executivo.

Sendo novos instrumentos de expressão, representação e 
participação, os conselhos de gestão são dotados de potencial 
de transformação política. Se efetivamente representativos, po-

2 http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/urbano/gohn.pdf
3 GOHN, Maria da Glória. Os Conselhos de Educação e a Reforma 

do Estado. Em Conselhos Gestores de Políticas Públicas.  São Paulo, 
Pólis, 2000.

derão imprimir um novo formato às políticas sociais pois rela-
cionam-se ao processo de formação das políticas e à tomada de 
decisões. 

Com os conselhos, é gerado uma nova institucionalidade pú-
blica, pois eles são capazes de criar uma nova esfera socialpública 
ou pública não-estatal. Isto é, um novo padrão de relações en-
tre Estado e sociedade porque viabilizam a participação de seg-
mentos sociais na formulação de políticas sociais, e possibilitam 
à população o acesso aos espaços onde se tomam as decisões 
políticas.

A legislação em vigor no nosso país atualmente preconiza, 
desde o ano de 1996, que, para o recebimento de recursos desti-
nados às áreas sociais, os municípios devem criar seus conselhos. 
Esta ai a explicação porque a maioria dos conselhos municipais 
surgiu após esta data. Nos municípios, as áreas básicas dos  con-
selhos gestores são: educação, assistência social, saúde, habita-
ção, criança e adolescente.

Orçamento Participativo4

O orçamento participativo (OP) é um mecanismo governa-
mental de democracia participativa que permite aos cidadãos 
influenciar ou decidir sobre os orçamentos públicos, geralmente 
o orçamento de investimentos de prefeituras municipais para as-
suntos locais, através de processos de participação da comunida-
de. Os resultados costumam ser obras de infraestrutura, sanea-
mento, serviços para todas as regiões da cidade.

O sistema federativo brasileiro assegura aos municípios a 
transferência de cerca de 15% de todos os gastos públicos, o que 
ajuda a explicar por que movimentos sociais, ONGs, associações 
comunitárias e políticos dedicam tanta atenção aos orçamentos 
municipais. Os prefeitos dispõem de considerável autonomia, o 
que permite que desenvolvam novos programas com um grau 
mínimo de interferência por parte das instâncias legislativas mu-
nicipais, as câmaras de vereadores 5.

Benefícios do Orçamento Participativo
No orçamento participativo, o poder de decisão passa da 

alta burocracia e de pessoas influentes para toda a sociedade, e 
isso reforça a vontade popular para a execução das políticas pú-
blicas, outro benefício do orçamento participativo é a prestação 
de contas do Estado aos cidadãos.

O OP reforça a transparência por meio da publicação de in-
formações orçamentárias e pela prestação de contas das auto-
ridades e dos delegados, esses mecanismos geram confiança e 
melhoram a qualidade da governança nas cidades, e assim, con-
tribuem para reduzir a corrupção e o mau gasto dos recursos pú-
blicos. Porém, os maiores benefícios são o desenvolvimento de 
uma cultura democrática dentro da comunidade e fortalecimen-
to da sociedade local, inclusive na criação de lideranças locais 
que representam a vontade das suas comunidades.

Sendo um processo decisório, o Orçamento Participativo se 
estende por todo o ano fiscal. Em assembleias organizadas com 
esse fim, os cidadãos se engajam, juntamente com funcionários 
da administração, em negociações sobre a alocação de gastos 

4 WAMPLER, Brian. A difusão do Orçamento Participativo brasileiro: 
“boas práticas” devem ser promovidas? Opin. Publica, Campinas, 

2008.
5 MONTERO, A.; SAMUELS, D. Decentralization and democracy in 

Latin America. Notre Dame: University of Notre Dame Press. 2004.
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que envolvam novos investimentos de capital em projetos, tais 
como clínicas de assistência médica, escolas e pavimentação de 
vias públicas.6 

Ocorrendo por meio de assembleias abertas e periódicas, 
o orçamento participativo, incluem etapas de negociação dire-
ta com o governo. Depois, as deliberações nessas assembleias 
são consideradas na elaboração da proposta da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), que será enviada para a câmara municipal.

Ele é um programa inovador, pois suas regras promovem jus-
tiça social ao assegurar mais recursos para áreas mais pobres, ao 
encorajar a participação através da distribuição de recursos para 
cada uma das regiões do município em função da mobilização 
dos membros das respectivas comunidades e ao estabelecer no-
vos mecanismos de responsabilização que acabam desvendando 
e inviabilizando procedimentos orçamentários obscuros. 

Nos casos em que o programa foi aplicado com mais suces-
so, os cidadãos têm autoridade para tomar importantes decisões 
em relação às políticas públicas, o que realça seu potencial para 
transformar o processo decisório de base na política brasileira. 
Os programas de OP combinam elementos de democracia direta 
(por exemplo a mobilização direta de cidadãos em assembleias 
decisórias) e de democracia representativa (como a eleição de 
delegados).

Parceria entre Governo e Sociedade Civil
A Lei n° 13.019 de 2014 institui o Termo de Colaboração e 

o Termo de Fomento, que são instrumentos pelo qual são for-
malizadas as parcerias estabelecidas entre governo e sociedade 
civil, essa lei permite que organizações, movimentos sociais e ci-
dadãos enviem propostas durante etapas de políticas públicas. 

Tanto o termo de colaboração quanto o termo de fomen-
to visam regularizar as parcerias entre as instituições sem fins 
lucrativos, as chamadas Organizações da Sociedade Civil (OSC) 
e as instituições do poder público. Essa lei previa a substituição 
dos antigos convênios, pelos termos de colaboração e de fomen-
to. Esses instrumentos devem ser usados para todas as relações 
que envolverem a transferência de recursos financeiros, e essas 
medidas foram adotadas visando diminuir os esquemas de cor-
rupção que haviam.

Termo de Colaboração
O termo de colaboração delimita as parcerias feitas entre as 

OSC e o poder público, onde a própria organização pública traça 
a proposta e a questão que ela deseja resolver. No termo de cola-
boração, cabe ao governo estipular quais são os objetivos, metas, 
qual será o prazo para atingi-los e qual será o valor repassado 
para a OSC resolver o problema.

A OSC escolhida irá trabalhar em conjunto com o governo 
para sanar aquele problema identificado previamente pela orga-
nização pública. Vale lembrar que o termo de colaboração serve 
apenas para quando há algum repasse financeiro, em casos onde 
há apenas o trabalho, sem quaisquer verbas, a parceria é forma-
lizada através do Acordo de Cooperação.

6 WAMPLER, B.; Orçamento participativo: uma explicação para as 
amplas variações nos resultados. In: AVRITZER, L. & NAVARRO, Z. 

(orgs.). A inovação democrática no Brasil: o orçamento participati-
vo. São Paulo: Cortez.

Termo de Fomento
Se no termo de Colaboração, fica a cargo do poder público 

realizar a proposta apresentando o problema que deseja suprir, 
no caso do termo de fomento a questão se inverte. Cabem as 
OSC, aos cidadãos e aos movimentos sociais apresentarem pro-
postas que não estejam inseridas em nenhum programa de go-
verno, expondo seus objetivos e metas, quais os prazos e custos 
estimados da ação. Essa proposta elaborada é apresentada ao 
governo, que caso tenha interesse e verba disponível, poderão 
entregar oficialmente os planos governamentais dos anos se-
guintes.

GOVERNO ELETRÔNICO

Governo Eletrônico

O Governo Eletrônico (também conhecido como Governo Di-
gital), começou a ser utilizado na administração pública brasileira 
por volta do ano de 1980, após a disseminação do e-commerce7 
pelas organizações privadas, sempre associado às Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC).8

Segundo Diniz9, a evolução em relação ao uso das tecnolo-
gias no setor público brasileiro, passou por várias fases, ele nos 
mostra quatro grandes períodos do uso de TIC no setor público, 
que são:

1) Pioneirismo (dos anos 1950 até meados dos anos 1960); 
2) Centralização (de meados dos anos 1960 até o final dos 

anos 1970); 
3) Terceirização (anos 1980); e 
4) Governo eletrônico propriamente dito (a partir dos anos 

1990).

O esforço governamental tem sido intenso e contínuo, no 
sentido de maior utilização das TIC no meio público, bem como 
para caminhar do instrumental para o estratégico.

As TIC são indissociáveis do Governo Eletrônico, e sem o 
avanço dessas tecnologias não seria possível estar se exigindo a 
ideia básica de Governo Eletrônico e nem de sua face ampliada. 
No contexto do Governo Eletrônico a internet surgiu como uma 
ferramenta facilitadora da participação da sociedade no Governo 
e do exercício do controle social.

No meio público, as primeiras ações de TIC sempre estive-
ram mais associadas às questões operacionais e internas, do que 
às estratégicas ou de relacionamento com a sociedade. Mas isso 
mudou, e é possível afirmar que atualmente a relação está equi-
librada, ou seja, utilizam-se em larga escala os recursos das TIC 
nos dois sentidos, tanto interna quanto externa.

O uso interno das TIC visa elevar a eficiência administrativa a 
um novo patamar, ao mesmo tempo em que se busca a redução 
de custos, que pode originar-se de diversas maneiras: 

7  Comércio eletrônico ou e-commerce, é um tipo de comércio 
virtual, ou seja, não-presencial, são transações comerciais feitas 

especialmente através de um equipamento eletrônico, como, por 
exemplo, computadores, tablets e smartphones.

8  PALUDO, A.; Administração pública. 3ª ed.; Rio de Janeiro: Else-
vier, 2013.

9  DINIZ, E. H. Uso do comércio eletrônico em órgãos do governo. 
Relatório 18/2000 NPP. Eaesp/FGV, maio 2000.
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- Queda no preço das aquisições; 
- Redução/eliminação de distorções; 
- Redução da corrupção; e
- Melhoria no desempenho de atividades internas, dentre outras. 

Existem diferenças entre as organizações públicas e as empresas privadas, que dificultam a implantação e a gestão das TIC, que 
são as interferências políticas, as resistências culturais, e também as restrições legais. 

Mesmo atrasada em relação as organizações privadas, houve uma evolução na gestão das TIC na área pública: de administra-
ção de sistemas de informações passou para administração dos Recursos de Informação, e atualmente consiste na administração de 

Tecnologia da Informação na Era da Informação.

Esses estágios passam do operacional para o estratégico, partindo da busca da eficiência administrativa, na automação e agiliza-
ção dos procedimentos operacionais e burocráticos, à melhoria da atividade fim, na relação direta do Governo com o cidadão. Diniz10 
analisa o foco das ações de TIC desenvolvidas em três fases: 

1) Gestão Interna (1970 a 1992); 
2) Serviço e Informações ao Cidadão (1993 a 1998); e 
3) Entrega de Serviços via Internet (a partir de 1999).

Estágios da Gestão de TI Foco das Ações
Administração de Sistemas de Informação → Gestão interna
Administração dos Recursos de Informação → Serviços e informações ao cidadão
Administração da TI na Era da Informação → Relacionamento governo X Cidadão e Entrega de serviços via Internet

Dentre as causas determinantes da adoção estratégica e intensiva das TIC pelos governos, em processos internos, prestação de 
serviços e informações, e no relacionamento com a sociedade, Diniz11 destaca:

- O uso intensivo das TIC aumentou pelos cidadãos, organizações privadas e não governamentais;
- A migração da informação baseada em papel para mídias eletrônicas e serviços online; e
- O avanço e universalização da infraestrutura pública de telecomunicações e da internet. 

Outras causas estão associadas às forças provenientes do próprio movimento de reforma do Estado, da modernização da gestão 
pública e da necessidade de maior eficiência do Governo.

Foi mediante a utilização estratégica das TIC como integrantes e viabilizadoras da nova gestão pública que surgiu o termo deno-
minado Governo Eletrônico e que representa tanto uma evolução quanto uma ampliação na utilização das TIC pelos governos.

O Governo Eletrônico, que também é chamado de Governo Digital, procura construir um elo entre o operacional e o estratégico, 
assim como busca novas formas de relacionamento com a sociedade, ele é um instrumento para melhorar os serviços públicos e o 
relacionamento com a sociedade, mediante a utilização das tecnologias da informação e comunicação. 

Isso não significa apenas colocar os serviços públicos online ou melhorar sua prestação, mas compreende também um conjunto 
de processos, mediados pela tecnologia, que pode modificar as interações, em uma escala maior, entre os cidadãos e o Governo.

Assim, podemos definir Governo Eletrônico (GE), como as ações de governo direcionadas a disponibilizar informações e serviços 
à sociedade e novos canais de relacionamento direto entre governo e cidadãos, mediante o uso de recursos da TIC, em especial a 
internet. 

Atenção!!! A prioridade do Governo Eletrônico é a promoção da cidadania.

O desenvolvimento de programas de Governo Eletrônico teve como princípio a utilização das modernas TIC para democratizar o 
acesso à informação, ampliar discussões e dinamizar a prestação de serviços públicos com foco na eficiência e efetividade das funções 
governamentais. 

O Programa de Governo Eletrônico brasileiro pretende transformar as relações do governo com os cidadãos e empresas, e 
também entre os órgãos do próprio Governo, de forma a aprimorar a qualidade dos serviços prestados, promover a interação com 
empresas e indústrias, e fortalecer a participação cidadã por meio do acesso à informação e a uma administração mais eficiente.

Um dos eixos deste novo conceito é a viabilização de meios que permitam maior participação do cidadão nas questões do Estado, 
tanto na busca de serviços e informações, quanto no aumento do espaço democrático. 

Dentre os avanços institucionais relacionados às políticas de Governo Eletrônico, destacam-se os portais públicos de governo 
na internet, que permitem ao cidadão realizar um conjunto de serviços, ter acesso a informações públicas disponíveis e estabelecer 
canais de comunicação com o Governo.

10  Idem
11  DINIZ, E. H. Uso do comércio eletrônico em órgãos do governo. Relatório 18/2000 NPP. Eaesp/FGV, maio 2000.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 E EMENDAS: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito público e 

privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos e de provas 
de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte influ-
ência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direitos funda-
mentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é o prin-
cípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-universal 
dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida mesmo antes 
do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de 
organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito Públi-
co fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo 
e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de um 
Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâmetro 
de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito público 
fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza os 

princípios e normas fundamentais do Estado2.
Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização jurídica funda-

mental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do Estado e do 
Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende a orde-
nação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e delimitar as 
relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda a Constituição Federal, considerada como norma jurídica 
suprema que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe 

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela pre-
visão de direitos e garantias fundamentais e pela separação de 
poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitu-
cional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema 
que cria o Estado, atribuin-
do-lhe poder limitado pela 
previsão de direitos e ga-
rantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários senti-
dos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para defi-
nir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamen-
tos de Schmitt, podemos

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de nor-
mas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitu-
cional está inserida no conceito de normas formalmente consti-
tucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir 
de fundamento lógico transcendental da validade da Constitui-
ção jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e media-
tas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-e-

dicao.pdf

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf
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Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS SOCIAIS, 
NACIONALIDADE, CIDADANIA, DIREITOS POLÍTICOS, 
PARTIDOS POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:  CEN-
TRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E 
DESCONCENTRAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDI-
RETA; AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLI-
CAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
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indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.
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Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 

República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;
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III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permiteautorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
aFundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
dedireito público, vindo a criar umaAutarquia Fundacionalou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 Sãopessoas jurídicas de direitopúblicointerno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 
distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra-se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades 
criadas por particulares sob a forma de associação ou fundação 
que desempenham atividades de interesse público sem fins 
lucrativos. Ao passo que algumas existem e conseguem se manter 
sem nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam 
se aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas 
ou bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte-se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota-se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. Vejamos:

Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 
em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 

promoção do desenvolvimento sustentável; 
VII – promoção do voluntariado;
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VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza;

 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não 
podem receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 

suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a 

proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados 
ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade 
e o Estado é denominado termo de parceria e que para a 
qualificação de uma entidade como Oscip, é exigido que esta 
tenha sido constituída e se encontre em funcionamento regular 
há, pelo menos, três anos nos termos do art. 1º, com redação 
dada pela Lei n. 13.019/2014. O Tribunal de Contas da União 
tem entendido que o vínculo firmado pelo termo de parceria por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público não é demandante de 
processo de licitação. De acordo com o que preceitua o art. 23 
do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a realização de concurso 
de projetos pelo órgão estatal interessado em construir parceria 
com Oscips para que venha a obter bens e serviços para a 
realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços 
para o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade 
pública, os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, 
por exemplo, as organizações sociais (OS) e as organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro 
setor está diretamente ligado à aplicação do princípio da 
subsidiariedade na esfera da Administração Pública. Por meio 
do princípio da subsidiariedade, cabe de forma primária aos 
indivíduos e às organizações civis o atendimento dos interesses 
individuais e coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de 
forma subsidiária nas demandas que, devido à sua própria 
natureza e complexidade, não puderam ser atendidas de maneira 
primária pela sociedade. Dessa maneira, o limite de ação do 
Estado se encontraria na autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho 
do Estado previa de forma explícita a publicização de serviços 
públicos estatais que não são exclusivos. A expressão publicização 
significa a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja 
um setor público não estatal, da execução de serviços que não 
são exclusivos do Estado, vindo a estabelecer um sistema de 
parceria entre o Estado e a sociedade para o seu financiamento 
e controle, como um todo. Tal parceria foi posteriormente 
modernizada com as leis que instituíram as organizações sociais 
e as organizações da sociedade civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo 
sentido adotado por algumas correntes doutrinárias, que 
corresponde à transformação de entidades públicas em 
entidades privadas sem fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

– Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

– Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

– Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
– Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

– Pública e ao Tribunal de Contas;
– Possuem regime jurídico de direito privado, porém 

derrogado parcialmente por normas direito público;
Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 

de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas 
e também porque não integram a Administração Pública Direta 
ou Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro 
Setor são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é 
de direito privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem 
normalmente de algum incentivo do setor público, também 
podem lhes ser aplicáveis algumas normas de direito público.

Esse é o motivo pelo qual a conceituada professora afirma 
que o regime jurídico aplicado às entidades que integram o 
Terceiro Setor é de direito privado, podendo ser modificado de 
maneira parcial por normas de direito público.
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PROTEÇÃO DOS RECURSOS GENÉTICOS

A proteção dos recursos genéticos é um tema central no de-
bate sobre a conservação ambiental, visto que esses recursos são 
fundamentais para a manutenção da biodiversidade, a saúde dos 
ecossistemas e o bem-estar humano. O termo “recursos genéti-
cos” refere-se ao conjunto de material genético de organismos 
que pode ser utilizado para diversos fins, desde a melhoria de 
cultivos e criações até a preservação de espécies em risco de ex-
tinção. 

O conceito abrange tanto os recursos biológicos, como plan-
tas, animais e microrganismos, quanto o conhecimento associa-
do a esses recursos. O impacto da biotecnologia e da agricultura 
moderna no uso desses recursos também é significativo, o que 
exige políticas eficazes de proteção. A preservação dos recursos 
genéticos envolve práticas que visam evitar a sua exploração in-
discriminada, promover a sustentabilidade e assegurar que as 
gerações futuras possam usufruir desses recursos de maneira 
responsável e ética.

Os recursos genéticos têm um papel essencial no forneci-
mento de alimentos, remédios e outros produtos fundamentais 
para a vida humana. Na agricultura, por exemplo, as variedades 
de plantas e animais cultivados são frequentemente originadas a 
partir de recursos genéticos encontrados na natureza. 

A diversidade genética presente nas culturas alimentares, 
como arroz, milho, trigo e soja, é crucial para garantir a resiliência 
das plantas diante de pragas, doenças e mudanças climáticas. A 
biodiversidade genética também é indispensável para o desen-
volvimento de novas variedades de plantas e raças de animais 
que sejam mais nutritivas, resistentes e adaptáveis a diferentes 
condições ambientais.

Entretanto, a intensificação da agricultura, o desmatamen-
to e as mudanças climáticas têm gerado uma pressão crescente 
sobre os recursos genéticos naturais. As práticas agrícolas con-
vencionais, baseadas no uso extensivo de monoculturas e na ma-
nipulação genética em grande escala, podem levar à perda de 
diversidade genética, tornando os ecossistemas mais vulneráveis 
a doenças e pragas. A destruição de habitats naturais e a intro-
dução de espécies invasoras também são ameaças significativas 
para a preservação desses recursos. A perda de biodiversidade e 
a homogeneização genética das espécies podem afetar negativa-
mente a capacidade dos ecossistemas de se adaptarem a mudan-
ças ambientais, colocando em risco os serviços ecossistêmicos 
essenciais para a vida humana.

A proteção dos recursos genéticos, portanto, requer uma 
abordagem integrada que envolva ações locais, nacionais e in-
ternacionais. Uma das principais estratégias para a conservação 
desses recursos é o estabelecimento de áreas protegidas e re-
servas de biodiversidade, onde as espécies e os habitats críticos 
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podem ser preservados.
A criação de bancos de sementes e de material genético 

também tem se mostrado uma ferramenta eficaz na conservação 
ex situ, ou seja, fora de seus habitats naturais. Essas coleções, 
que armazenam geneticamente diversos materiais biológicos, 
podem ser utilizadas para a recuperação de espécies ameaçadas 
e para a pesquisa científica, além de servir como um seguro con-
tra a perda de diversidade genética irreversível.

Outra medida importante é o fortalecimento de políticas 
públicas que incentivem a utilização sustentável dos recursos 
genéticos, em vez da exploração descontrolada. A Convenção so-
bre Diversidade Biológica (CDB), que entrou em vigor em 1993, é 
um marco no compromisso internacional para a preservação da 
biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais. 

Um dos princípios fundamentais dessa convenção é o acesso 
e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados dos re-
cursos genéticos, que deve garantir que os países que fornecem 
esses recursos também se beneficiem de sua utilização, especial-
mente no caso de conhecimento tradicional de povos indígenas e 
comunidades locais. A proteção dos conhecimentos tradicionais 
associados aos recursos genéticos é uma questão central, pois 
muitas dessas comunidades possuem práticas de manejo suste-
ntável e podem contribuir significativamente para a conservação 
e o uso responsável da biodiversidade.

Ademais, a biotecnologia desempenha um papel importante 
na gestão e conservação dos recursos genéticos. Técnicas mod-
ernas, como a engenharia genética e o sequenciamento genéti-
co, podem ser utilizadas para melhorar a resistência das culturas 
agrícolas, aumentar a produtividade e combater doenças que 
afetam tanto plantas quanto animais. No entanto, essas tecno-
logias devem ser aplicadas com cautela, a fim de evitar riscos 
ecológicos e sociais. 

O uso indiscriminado de organismos geneticamente mod-
ificados (OGMs) pode gerar impactos negativos no ambiente, 
como a transferência de genes indesejados para espécies nativas 
ou a criação de dependência de produtos químicos e pesticidas. 
Assim, a regulamentação e o monitoramento adequados das 
tecnologias biotecnológicas são essenciais para evitar que a in-
ovação se torne uma ameaça aos recursos genéticos.

É importante também destacar o papel das comunidades lo-
cais e dos povos indígenas na proteção dos recursos genéticos. 
Muitas dessas populações têm um conhecimento profundo so-
bre as plantas e os animais que habitam seus territórios e utili-
zam esse saber para garantir a sua sobrevivência e a preservação 
do meio ambiente. No entanto, esse conhecimento muitas vezes 
não é reconhecido ou valorizado de forma adequada, o que re-
sulta em exploração comercial dos recursos sem que as comuni-
dades recebam compensação justa. Nesse contexto, a proteção 
dos recursos genéticos está diretamente ligada à proteção dos 
direitos dessas comunidades, garantindo o reconhecimento de 
suas práticas tradicionais e a repartição equitativa dos benefícios 
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gerados pela exploração dos recursos.
Além das políticas públicas e da ciência, a educação e a con-

scientização ambiental desempenham um papel fundamental na 
proteção dos recursos genéticos. O aumento da conscientização 
sobre a importância da biodiversidade genética e as ameaças 
que ela enfrenta é essencial para engajar a sociedade no proces-
so de conservação. 

A educação ambiental, desde as primeiras fases de escolar-
ização até as campanhas de conscientização pública, pode estim-
ular comportamentos mais responsáveis e sustentáveis, tanto no 
consumo quanto na produção de alimentos e produtos derivados 
dos recursos genéticos. O conhecimento sobre a importância de 
preservar espécies nativas, proteger os habitats naturais e adotar 
práticas agrícolas mais sustentáveis pode contribuir para reduzir 
a pressão sobre os recursos genéticos e promover a regeneração 
das espécies.

A proteção dos recursos genéticos também está intrinseca-
mente ligada ao combate às mudanças climáticas. O aquecimen-
to global e a degradação ambiental têm efeitos devastadores 
sobre a biodiversidade, com a extinção de espécies e a perda de 
ecossistemas inteiros. A mudança nos padrões climáticos pode 
alterar a distribuição geográfica de várias espécies e diminuir 
suas chances de adaptação a novos ambientes. Nesse sentido, a 
proteção dos recursos genéticos deve ser considerada uma das 
estratégias fundamentais na mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, uma vez que a preservação da diversidade genética 
pode ajudar as espécies a se adaptarem a um mundo em con-
stante transformação.

ILÍCITOS RELACIONADOS AO PATRIMÔNIO GENÉTICO E 
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

Os ilícitos relacionados ao patrimônio genético e ao conheci-
mento tradicional associado são questões cada vez mais relevan-
tes no contexto ambiental e cultural global. Tais ilícitos envolvem 
práticas ilegais que afetam a integridade dos recursos biológicos 
e culturais de comunidades locais, com impactos significativos na 
biodiversidade e na preservação de saberes tradicionais. 

O patrimônio genético, que se refere à variedade genética 
das espécies de organismos vivos, e o conhecimento tradicional 
associado, que envolve práticas e saberes das comunidades so-
bre o uso desses recursos, são áreas vulneráveis a explorações 
ilegais e apropriação indevida. Esses ilícitos não apenas compro-
metem a preservação ambiental e cultural, mas também levan-
tam questões éticas sobre os direitos das comunidades originá-
rias e os modelos de exploração dos recursos naturais.

A apropriação indevida de recursos genéticos é uma das for-
mas mais comuns de ilícito envolvendo o patrimônio genético. 
Esse fenômeno ocorre quando empresas ou indivíduos coletam 
materiais biológicos de plantas, animais ou microrganismos sem 
o devido consentimento ou compensação às comunidades locais 
ou países de origem desses recursos. Muitas vezes, esses recur-
sos são utilizados em pesquisas científicas, desenvolvimento de 
produtos farmacêuticos ou industriais, e ainda podem gerar lu-
cros substanciais. No entanto, os benefícios econômicos deriva-
dos dessa exploração não são compartilhados com os povos que 
preservaram esses conhecimentos sobre os recursos genéticos, 
resultando em uma violação de direitos humanos e ambientais. 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), ratificada 
por diversos países, reconhece a soberania dos países sobre seus 
recursos genéticos, garantindo o acesso e a repartição justa dos 
benefícios provenientes de sua exploração. A ausência de uma 
regulação rigorosa e a falta de fiscalização eficaz em muitas par-
tes do mundo tornam a apropriação de recursos genéticos um 
crime que permanece muitas vezes impune. Isso ocorre princi-
palmente em regiões ricas em biodiversidade, como a Amazô-
nia, onde comunidades tradicionais, como os indígenas, são as 
principais guardiãs do conhecimento sobre os recursos naturais. 
A exploração indevida, portanto, não apenas explora o recurso 
biológico, mas também o conhecimento ancestral das comunida-
des que os utilizam há séculos.

Um exemplo claro de ilícito relacionado ao patrimônio gené-
tico é a biopirataria, que envolve a coleta de recursos biológicos 
e o uso de conhecimentos tradicionais sem a devida autorização 
ou compensação. A biopirataria tem sido um problema signifi-
cativo, especialmente em áreas com alta biodiversidade, como 
florestas tropicais e regiões costeiras, onde muitas plantas e or-
ganismos têm propriedades medicinais, alimentícias ou indus-
triais. Empresas farmacêuticas e biotecnológicas, por exemplo, 
têm sido acusadas de retirar plantas ou sementes de tais regiões 
sem envolver ou beneficiar as comunidades locais. 

Um caso notório envolveu a coleta de plantas medicinais da 
floresta amazônica por empresas estrangeiras, que patentearam 
seus usos em medicamentos sem compartilhar os benefícios com 
os povos indígenas que tradicionalmente utilizam essas plantas. 
A biopirataria não é apenas um crime econômico, mas também 
uma violação dos direitos culturais e de autodeterminação das 
comunidades indígenas e locais. Essas comunidades, que muitas 
vezes não têm acesso a informações legais sobre seus direitos, 
se veem marginalizadas em processos de apropriação de seus 
próprios recursos e saberes. Essa situação reflete uma prática co-
lonial que desconsidera a contribuição valiosa das comunidades 
tradicionais para a preservação da biodiversidade e para a sus-
tentabilidade ambiental.

Além do patrimônio genético, outro aspecto fundamental é 
a exploração ilícita do conhecimento tradicional associado às prá-
ticas culturais e de manejo dos recursos naturais. Esse conheci-
mento, que inclui desde métodos agrícolas até curas tradicionais, 
é transmitido por gerações e contém um vasto entendimento 
sobre a biodiversidade local. No entanto, muitos desses saberes 
são muitas vezes apropriados sem o devido reconhecimento ou 
compensação às comunidades que os detêm. 

Em alguns casos, o conhecimento tradicional é patenteado 
como invenção ou inovação, sem que os povos originários se-
jam consultados ou beneficiados, resultando em uma forma de 
pirataria do saber. O conhecimento tradicional associado ao uso 
sustentável dos recursos naturais, como práticas agrícolas tradi-
cionais, sistemas de manejo florestal e tratamentos medicinais, 
é frequentemente desconsiderado pelos sistemas jurídicos e 
econômicos globais. Essa desconsideração leva a uma explora-
ção de tais saberes por empresas que buscam utilizar as soluções 
tradicionais em seus produtos e serviços, mas sem garantir os 
benefícios que são devidos às comunidades detentoras desse co-
nhecimento. Essa situação reflete uma falta de valorização do sa-
ber tradicional, que muitas vezes é visto como inferior ou menos 
importante do que o conhecimento científico ocidental.

Diante dos ilícitos relacionados ao patrimônio genético e ao 
conhecimento tradicional, várias convenções e tratados inter-
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nacionais foram criados para promover uma gestão mais justa e 
equitativa desses recursos. A Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica (CDB) e o Protocolo de Nagoya são dois exemplos impor-
tantes que buscam assegurar o acesso e a repartição justa dos 
benefícios derivados do uso dos recursos genéticos. A CDB, por 
exemplo, estabelece que o acesso aos recursos genéticos deve 
ser condicionado à obtenção de consentimento prévio e infor-
mado das comunidades ou países de origem, além de garantir 
que os benefícios econômicos gerados sejam compartilhados de 
maneira justa. No Brasil, a legislação relacionada ao patrimônio 
genético e ao conhecimento tradicional está alinhada com as di-
retrizes da CDB. A Lei nº 13.123/2015, conhecida como Lei de 
Acesso ao Patrimônio Genético, é um exemplo de medida que 
visa regulamentar o uso de recursos genéticos e o conhecimen-
to tradicional associado. Esta lei estabelece que as empresas ou 
pesquisadores que desejam utilizar recursos genéticos ou co-
nhecimentos tradicionais devem obter autorização do governo 
brasileiro, bem como firmar acordos com as comunidades locais 
ou indígenas. Além disso, a lei prevê a repartição de benefícios 
econômicos gerados pela utilização desses recursos.

Apesar das legislações e convenções internacionais, os ilí-
citos relacionados ao patrimônio genético e ao conhecimento 
tradicional continuam a ser um desafio significativo. A falta de 
fiscalização e a dificuldade de monitorar as práticas de apropria-
ção em regiões remotas tornam a implementação dessas leis um 
grande obstáculo. Além disso, as disparidades de poder e os con-
flitos de interesse entre empresas, governos e comunidades lo-
cais dificultam a reparação justa e eficaz das injustiças históricas 
relacionadas à apropriação indevida de recursos genéticos e sa-
beres tradicionais. Há, contudo, um crescente movimento global 
para fortalecer a proteção desses direitos, com a conscientização 
crescente sobre a importância da biodiversidade e dos saberes 
locais para a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável. A maior valorização dos direitos das comunidades 
tradicionais, o fortalecimento da legislação internacional e a pro-
moção da educação ambiental são passos essenciais para garan-
tir que os recursos genéticos e o conhecimento tradicional sejam 
utilizados de forma ética, justa e sustentável.

Os ilícitos relacionados ao patrimônio genético e ao conhe-
cimento tradicional associado são questões complexas que en-
volvem direitos humanos, justiça social e sustentabilidade am-
biental. A apropriação indevida desses recursos e saberes não só 
resulta em danos econômicos para as comunidades locais, mas 
também compromete a preservação da biodiversidade e o uso 
sustentável dos recursos naturais. A criação de instrumentos le-
gais e a promoção de uma maior conscientização global sobre 
essas questões são passos essenciais para garantir a justiça e a 
equidade no uso do patrimônio genético e do conhecimento tra-
dicional. Apenas com um esforço conjunto entre governos, co-
munidades, cientistas e empresas será possível avançar em dire-
ção a um modelo mais justo e sustentável de gestão dos recursos 
naturais e culturais do mundo.

PROTOCOLO DE CARTAGENA, DECRETO Nº 5.705/2006

O Protocolo de Cartagena sobre Segurança de Biotecnologia, 
aprovado em 2000 no âmbito da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), representa um marco crucial na regulação inter-
nacional dos riscos associados aos organismos geneticamente 
modificados (OGMs). Este tratado internacional, que surgiu em 
um contexto de crescente utilização de biotecnologia na agricul-
tura, indústria e pesquisa científica, visa garantir que as inova-
ções biotecnológicas sejam manejadas de maneira a proteger a 
biodiversidade e a saúde humana. A criação e implementação 
do protocolo refletem a preocupação global com os potenciais 
riscos ambientais e à saúde derivados do uso indevido de OGMs 
e outros organismos modificados, bem como a necessidade de 
um controle regulatório eficaz sobre o comércio e o transporte 
transfronteiriço de produtos biotecnológicos.

Uma das premissas fundamentais do Protocolo de Carta-
gena é a precaução. O princípio da precaução estabelece que, 
na ausência de uma avaliação científica completa, os países têm 
o direito de adotar medidas preventivas para proteger a biodi-
versidade e a saúde humana. Esse princípio é particularmente 
importante no caso de organismos geneticamente modificados, 
cujos impactos a longo prazo podem ser incertos. Ao possibilitar 
que países limitem ou restrinjam a importação e o uso de OGMs 
até que os riscos sejam claramente compreendidos, o Protocolo 
de Cartagena busca reduzir a exposição a perigos ambientais e à 
saúde de populações humanas.

Outro princípio central do protocolo é a responsabilidade 
e a transparência no processo de notificação de movimentos 
transfronteiriços de OGMs. O protocolo estabelece que qualquer 
país exportador de organismos modificados geneticamente deve 
notificar os países importadores sobre o envio desses produtos, 
oferecendo informações detalhadas sobre o tipo de OGM, seus 
usos potenciais e os riscos associados. Essa comunicação deve 
ser clara, permitindo que os países importadores tomem deci-
sões informadas sobre a aceitação ou não desses produtos em 
seu território. A transparência e a responsabilidade são essen-
ciais para que os países possam avaliar adequadamente os riscos 
e benefícios do comércio de produtos biotecnológicos e garantir 
que a biodiversidade local não seja comprometida.

Em relação à biodiversidade, o Protocolo de Cartagena se 
preocupa com os potenciais efeitos adversos dos OGMs sobre os 
ecossistemas naturais. Organismos geneticamente modificados 
podem, de forma inesperada, interagir com a fauna e a flora na-
tivas, alterando o equilíbrio ecológico. Um exemplo disso ocorre 
quando plantas geneticamente modificadas, como as variedades 
de milho e soja, são liberadas em novos ambientes e cruzam 
com variedades nativas, gerando híbridos que podem se tornar 
mais resistentes a pesticidas ou herbicidas, por exemplo. Esses 
híbridos podem se espalhar rapidamente e ter efeitos ecológi-
cos imprevisíveis. Portanto, o protocolo estabelece que os países 
devem avaliar cuidadosamente o impacto ambiental de OGMs 
antes de permitir sua introdução, considerando não apenas os 
riscos diretos, mas também os efeitos indiretos e cumulativos a 
longo prazo.

Outro aspecto fundamental do Protocolo de Cartagena é a 
sua conexão com a soberania nacional. O protocolo respeita o 
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direito dos países de decidir livremente sobre a introdução de 
OGMs em seus territórios, sem imposições externas. Isso é de 
grande importância para países em desenvolvimento, que fre-
quentemente se veem pressionados a adotar novas tecnologias 
agrícolas ou biotecnológicas sem considerar adequadamente as 
implicações ambientais ou sociais. O Protocolo de Cartagena ofe-
rece uma estrutura legal que permite aos países tomar decisões 
informadas e proteger suas próprias necessidades e prioridades, 
sem que haja uma imposição externa de políticas.

O protocolo também aborda a questão da biossegurança, 
exigindo que os países adotem sistemas de regulamentação in-
terna para o monitoramento e controle de OGMs. Isso implica 
a criação de estruturas nacionais para regulamentar, monitorar 
e controlar o uso de biotecnologias em diversos setores, como 
a agricultura, a indústria farmacêutica e a pesquisa científica. A 
implementação de tais sistemas pode ser desafiadora, especial-
mente para países em desenvolvimento, que podem carecer de 
recursos técnicos, financeiros e humanos necessários para apli-
car eficazmente as disposições do protocolo. Nesses casos, o pro-
tocolo estabelece mecanismos de apoio, incluindo a cooperação 
técnica e financeira internacional, para fortalecer a capacidade 
dos países em implementar suas políticas de biossegurança.

Além disso, o Protocolo de Cartagena enfatiza a necessidade 
de vigilância contínua e monitoramento pós-comercialização de 
OGMs. A regulamentação de OGMs não se limita à fase de impor-
tação, mas também se estende ao uso contínuo desses produtos 
nos países importadores. Isso significa que os países têm a res-
ponsabilidade de monitorar os efeitos a longo prazo dos OGMs 
no meio ambiente e na saúde humana, realizando estudos e aná-
lises para garantir que não surjam problemas imprevistos após a 
introdução desses organismos em novos ecossistemas.

A cooperação internacional também é uma parte fundamen-
tal do protocolo. O Protocolo de Cartagena promove um siste-
ma de troca de informações e experiências entre países, visando 
fortalecer a governança global sobre a biotecnologia. Os países 
são incentivados a colaborar na pesquisa científica, na avaliação 
de riscos e na implementação de melhores práticas de biosse-
gurança. Esse intercâmbio de conhecimentos e experiências é 
fundamental para criar uma abordagem global mais integrada e 
eficaz para a gestão dos riscos biotecnológicos, permitindo que 
os países compartilhem recursos e aprendam uns com os outros 
para lidar com desafios comuns.

O impacto do Protocolo de Cartagena tem sido significativo, 
mas também enfrenta desafios. Em alguns casos, a implemen-
tação das medidas do protocolo tem sido desigual, com países 
desenvolvidos sendo mais bem equipados para adotar as regu-
lamentações de biossegurança, enquanto países em desenvol-
vimento enfrentam dificuldades para atender aos requisitos do 
tratado. Além disso, ainda existem divergências sobre a aplicação 
do protocolo em relação a determinados tipos de OGMs, como 
os alimentos geneticamente modificados, o que tem gerado de-
bates no cenário internacional. Apesar desses desafios, o Proto-
colo de Cartagena continua sendo uma das principais ferramen-
tas legais para a proteção da biodiversidade e para a promoção 
de práticas seguras e responsáveis em biotecnologia.

O futuro do Protocolo de Cartagena dependerá da evolução 
contínua da biotecnologia e dos desafios ambientais globais. À 
medida que novas tecnologias biotecnológicas, como CRISPR e 
outras ferramentas de edição de genes, se tornam mais acessí-
veis, o protocolo precisará ser adaptado para lidar com questões 

emergentes e garantir que a segurança da biodiversidade global 
seja mantida. A capacidade dos países em se adaptar a essas mu-
danças e em reforçar suas políticas de biossegurança será funda-
mental para garantir que os benefícios da biotecnologia sejam al-
cançados de maneira sustentável e sem riscos significativos para 
o meio ambiente e a saúde humana.

DECRETO Nº 5.705, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2006.

Promulga o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança da 
Convenção sobre Diversidade Biológica.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

 Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio 
do Decreto Legislativo nº 908, de 21 de novembro de 2003, o tex-
to do Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança da Convenção 
sobre Diversidade Biológica, celebrado em Montreal em 29 de 
janeiro de 2000;

 Considerando que o Governo brasileiro depositou o instru-
mento de adesão junto à Secretaria Geral da ONU em 24 de no-
vembro de 2003;

 Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacio-
nal em 11 de setembro de 2003, e entrou em vigor para o Brasil 
em 22 de fevereiro de 2004;

 DECRETA:
 Art. 1º O Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, celebrado em Montreal 
em 29 de janeiro de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, 
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se con-
tém.

 Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Pro-
tocolo ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Consti-
tuição.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

 Brasília, 16 de fevereiro de 2006; 185º da Independência e 
118º da República.

PROTOCOLO DE CARTAGENA SOBRE BIOSSEGURANÇA DA 
CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA

 As Partes do presente Protocolo,
 Sendo Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica, do-

ravante denominada “a Convenção”,
 Recordando o Artigo 19, parágrafos 3º e 4º, e os Artigos 8º 

g) e 17 da Convenção,
 Recordando também a Decisão II/5 da Conferência das Par-

tes da Convenção, de 17 de novembro de 1995, sobre o desenvol-
vimento de um Protocolo sobre biossegurança, especificamente 
centrado no movimento transfronteiriço de qualquer organismo 
vivo modificado resultante da biotecnologia moderna que possa 
ter efeitos adversos na conservação e no uso sustentável da di-
versidade biológica, que estabeleça em particular, procedimen-
tos apropriados para acordo prévio informado,

 Reafirmando a abordagem de precaução contida no Princí-
pio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento,
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PROTEÇÃO DA FAUNA

A proteção da fauna é um dos aspectos fundamentais da 
preservação ambiental, pois envolve a manutenção do equilíbrio 
dos ecossistemas e da biodiversidade global. Ao lado da preser-
vação dos habitats naturais e da promoção da sustentabilidade, a 
proteção da fauna assegura a continuidade das interações ecoló-
gicas, permitindo que as espécies desempenhem seus papéis vi-
tais nos ciclos biológicos e nos processos naturais que sustentam 
a vida no planeta. A fauna, que inclui uma vasta gama de organis-
mos vivos, desde os invertebrados até os vertebrados, enfrenta 
ameaças significativas causadas pelas ações humanas, como a 
destruição de habitats, a caça ilegal, a introdução de espécies in-
vasoras e a poluição. Essas ameaças tornam a proteção da fauna 
uma questão urgente e necessária, que requer um esforço coor-
denado entre governos, organizações ambientais, cientistas e a 
sociedade como um todo.

Uma das maiores ameaças à fauna é a destruição dos ha-
bitats naturais, causada principalmente pelo desmatamento, ur-
banização e expansão da agricultura. A destruição de florestas, 
como as da Amazônia e das regiões tropicais africanas, além da 
degradação de áreas costeiras e marítimas, leva à perda de habi-
tats vitais para muitas espécies. Muitas delas, como os grandes 
mamíferos, aves e répteis, dependem de ecossistemas especí-
ficos para sobreviver. Quando esses habitats são destruídos ou 
fragmentados, as espécies perdem seus espaços de alimentação, 
reprodução e migração, o que coloca sua sobrevivência em risco. 
Em alguns casos, a destruição de habitats leva à extinção local ou 
global de espécies, como é o caso de vários animais em regiões 
tropicais que têm suas áreas de floresta transformadas em plan-
tações ou áreas urbanizadas.

Além disso, a caça ilegal é uma das principais causas da dimi-
nuição das populações de fauna em diversas partes do mundo. O 
tráfico de animais selvagens é uma indústria lucrativa, especial-
mente quando envolve espécies raras ou com valor comercial, 
como as peles de animais exóticos, ossos, chifres ou animais de 
estimação exóticos. A caça ilegal também é uma prática devasta-
dora para as populações de animais selvagens, principalmente 
quando se trata de espécies em risco de extinção, como elefan-
tes, rinocerontes, tigres e várias aves raras. A demanda por pro-
dutos derivados desses animais, como marfim ou peles, alimenta 
o mercado negro, e muitas vezes os caçadores atuam em áreas 
remotas, longe da fiscalização, o que torna a erradicação dessa 
prática um grande desafio.

A poluição também tem um impacto significativo na fauna, 
afetando tanto os organismos marinhos quanto terrestres. Os 
poluentes, como os plásticos, os pesticidas, os produtos químicos 
e o mercúrio, podem ser ingeridos por animais, resultando em 
envenenamento, doenças e morte. Os ecossistemas aquáticos, 
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como rios, lagos e oceanos, são particularmente vulneráveis à 
poluição. Os animais marinhos, como tartarugas, baleias e aves 
marinhas, frequentemente ingerem plásticos ou se enredam em 
redes de pesca, o que pode levar à sua morte. Além disso, os po-
luentes químicos, como os pesticidas, têm o potencial de causar 
desequilíbrios hormonais e afetar a reprodução de várias espé-
cies. A contaminação do solo e da água com substâncias tóxicas 
também pode comprometer a saúde das populações animais, 
tornando a fauna ainda mais vulnerável.

Outro problema crescente é a introdução de espécies inva-
soras, que podem competir com as espécies nativas por recursos 
como alimento e habitat, além de trazer doenças e novos pre-
dadores. Espécies invasoras, muitas vezes introduzidas inadver-
tidamente pelo ser humano, podem alterar drasticamente os 
ecossistemas, desequilibrando as interações entre as espécies 
e, em alguns casos, levando à extinção de espécies nativas. Um 
exemplo clássico é a introdução de ratos nas ilhas do Pacífico, 
que dizimaram várias populações de aves nativas, ou ainda a in-
vasão de espécies de plantas não nativas que competem com a 
vegetação local. A proteção da fauna, portanto, exige não apenas 
a preservação dos habitats, mas também o controle e a erradica-
ção de espécies invasoras que ameaçam a biodiversidade.

Para enfrentar esses desafios, várias abordagens têm sido 
adotadas ao longo dos anos. A criação de áreas protegidas, como 
parques nacionais, reservas biológicas e áreas de conservação, é 
uma das principais estratégias para garantir a proteção da fauna. 
Esses espaços, onde as atividades humanas são limitadas ou con-
troladas, oferecem refúgios seguros para diversas espécies. 

As áreas protegidas também desempenham um papel cru-
cial na preservação de corredores ecológicos, permitindo que 
as espécies se movam entre diferentes habitats e mantenham 
a diversidade genética, o que é essencial para a saúde das po-
pulações de fauna a longo prazo. No entanto, a criação de áreas 
protegidas não é suficiente por si só; é necessário garantir que 
elas sejam adequadamente monitoradas, fiscalizadas e manti-
das, para que possam cumprir sua função de preservação.

Outra estratégia importante é a fiscalização rigorosa das ati-
vidades de caça, pesca e comércio de animais selvagens. Diversos 
países têm implementado leis mais rígidas para combater o trá-
fico de animais e produtos derivados da fauna, com penalidades 
severas para os infratores. Além disso, a conscientização pública 
é um fator chave para a proteção da fauna. 

Muitas organizações não governamentais têm trabalhado 
para educar a população sobre a importância da biodiversidade e 
os impactos negativos da caça ilegal, do comércio de animais e da 
destruição de habitats. O envolvimento das comunidades locais 
também é fundamental, pois muitas vezes são elas que convivem 
diretamente com as espécies e podem atuar como vigilantes e 
protetores da fauna em seus territórios.

Ademais, a ciência desempenha um papel crucial na prote-
ção da fauna. Pesquisas sobre comportamento animal, biologia 
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da conservação, ecologia e genética ajudam a identificar as ne-
cessidades das espécies e a desenvolver estratégias mais eficazes 
para sua proteção. O uso de tecnologias modernas, como rastre-
amento por satélite, câmeras de monitoramento e inteligência 
artificial, tem permitido um monitoramento mais eficiente das 
populações de fauna e da dinâmica dos habitats. A biotecnologia 
também tem sido utilizada em algumas situações para ajudar na 
preservação de espécies ameaçadas, como no caso da clonagem 
de animais ou da reintrodução de espécies extintas.

Em nível global, organismos como a União Internacional 
para a Conservação da Natureza (IUCN) e a Convenção sobre Co-
mércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora 
Selvagens (CITES) desempenham um papel importante na prote-
ção da fauna. A IUCN, por exemplo, mantém a Lista Vermelha das 
Espécies Ameaçadas, que fornece informações cruciais sobre o 
status de conservação de várias espécies. Já a CITES regulamenta 
o comércio internacional de espécies ameaçadas, buscando evi-
tar a exploração excessiva e ilegal de animais selvagens.

Apesar dos avanços nas políticas e ações de conservação, 
ainda existem enormes desafios a serem superados na proteção 
da fauna. A perda de habitats, as ameaças de espécies invasoras, 
a caça ilegal e a poluição continuam a ser problemas graves. Para 
enfrentar esses desafios de forma eficaz, é necessário um esforço 
global coordenado, que envolva governos, organizações interna-
cionais, sociedade civil, cientistas e as próprias comunidades lo-
cais. Além disso, a conscientização sobre a importância de prote-
ger a fauna e os ecossistemas deve ser amplificada para garantir 
que a preservação da fauna seja vista como uma prioridade, não 
apenas para a manutenção da biodiversidade, mas também para 
o bem-estar humano e a saúde do planeta.

CONCEITOS BIOLÓGICOS E TAXONOMIA DE FAUNA

Estima-se que existam na Terra milhões de diferentes tipos 
de organismos vivos compartilhando a biosfera. O reconheci-
mento dessas espécies está intimamente relacionado à história 
do homem.

O homem, determinado momento da história evolutiva, 
passou a utilizar animais e plantas para sua alimentação, cura 
de doenças, fabricação de armas, objetos agrícolas e abrigo. A 
necessidade de transmitir as experiências adquiridas para os 
descendentes forçou-o a conhecer detalhadamente as plantas e 
animais. O documento zoológico mais antigo que se tem notícia, 
é um trabalho grego de medicina, do século V a.C., que continha 
uma classificação simples dos animais comestíveis, principal-
mente peixes. 

Diante disso, a classificação dos seres vivos surgiu da neces-
sidade do homem em reconhecê-los. O grande número de espé-
cies viventes levou-o a organizá-las de forma a facilitar a identifi-
cação e, consequentemente, seu uso.

A classificação dos seres vivos

A primeira fase da classificação dos seres vivos começou na 
Antiguidade, com o filósofo grego Aristóteles (384 - 322 a.C.), 
autor dos registros escritos mais antigos conhecidos sobre esse 
assunto e que datam do século 4 a.C. Nessa época, os organis-
mos vivos foram divididos em dois reinos claramente distintos: 

as Vegetal e Animal. Neste tipo de classificação, as plantas eram 
todos os organismos fixos e sem uma forma claramente definida, 
capazes de fabricar matéria orgânica a partir de fontes inorgâni-
cas - autotrofia -, enquanto os animais eram todos os restantes 
organismos, devida livre, com forma definida e dependentes da 
matéria orgânica (plantas ou outros animais) para a sua nutrição 
- heterotrofia.

Conforme mais dados iam sendo recolhidos, principalmente 
de estrutura microscópica e metabolismo, a sua maioria confir-
mava a total separação dos dois grandes reinos. Assim, as plan-
tas apresentavam todas espessas paredes celulares celulósicas, 
enquanto as células animais apresentavam outros compostos no 
seu interior.

Esta divisão simples dos organismos parecia tão óbvia e bem 
definida para os organismos macroscópicos que o problema cau-
sado pelos fungos, que não pareciam encaixar bem nas plantas, 
era facilmente esquecido. 

Entretanto, com a invenção do microscópio por Van Leeuwe-
nhoek, foi revelado uma miríade de organismos microscópicos, 
não visíveis a olho nu. Assim, ficou claro que a distinção entre 
animais e plantas não podia ser facilmente aplicada a este nível. 
Alguns deste seres podiam ser facilmente comparados com al-
gas macroscópicas e incluídos nas plantas, outros poderiam ser 
incluídos nos animais mas ainda restavam muitos com combina-
ções estranhas de características de animal e de planta.

Para complicar ainda mais a situação, a teoria de Darwin da 
evolução tinha sido aceita como representativa da realidade, e 
considerava que todos os organismos tinham um ancestral co-
mum. Era óbvio que um ancestral comum às plantas e aos ani-
mais não poderia ser nenhum deles, sendo necessário criar um 
novo grupo onde se pudesse incluí-lo.

Diante disso, o alemão Ernst Haeckel, realizou estudos mi-
croscópicos da enorme variedade de organismos unicelulares, e 
chegou à conclusão que as primeiras formas de vida teriam sido 
muito simples, sem a complexidade estrutural que já observava 
nos unicelulares observados. Assim, Haeckel, chamou esses or-
ganismos primitivos moneras, tendo-os dividido em zoomoneres 
(bactérias) e phytomoneres (cianobactérias). O desenvolvimento 
de células mais complexas, contendo núcleo, era, na sua opinião, 
o resultado de diferenciação do citoplasma.

Assim, Haeckel criou um terceiro reino a que chamou Pro-
tista. Neste reino colocou todos os seres que não apresentavam 
tecidos diferenciados, incluindo seres unicelulares e coloniais.

Haeckel reconheceu uma série de subdivisões no seu reino 
Protista. A principal subdivisão era entre os grupos semelhantes 
às plantas - Protophytes - e os semelhantes aos animais - Pro-
tozoa -, reconhecidos pelos seus pelos seus metabolismos dife-
rentes. Também necessitava de um terceiro grupo onde colocar 
todos os protistas que não eram claramente semelhantes às 
plantas ou aos animais, os protistas atípicos. A distinção entre 
células com e sem núcleo estavam subordinadas a estas três ca-
tegorias, com os organismos sem núcleo a formar um pequeno 
grupo dentro dos protistas atípicos.

Com a descoberta do microscópio eletrônico, foi possível a 
morfologia celular dos organismos. Assim, Herbert Copeland, 
em 1936, propôs um sistema de classificação em quatro reinos, 
retirando Monera de dentro dos protistas por serem procarion-
tes, e resgatando o termo Protista para eucariontes unicelulares 
ou multicelulares sem tecidos verdadeiros. Seus reinos eram:

- Reino Monera: bactérias e cianobactérias;
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- Reino Protoctista: unicelulares eucariontes, multicelulares 
como “algas” e fungos;

- Reino Plantae: multicelulares fotossintetizantes com teci-
dos;

- Reino Animalia: multicelulares heterótrofos com tecidos.

Essa proposta foi posteriormente substituída, a partir de 
1959, pelo sistema de cinco reinos de Robert Whittaker, que de-
finiu os seguintes reinos:

- Reino Monera: procariontes representados pelas bactérias 
e cianobactérias;

- Reino Protista: unicelulares eucariontes;
- Reino Plantae: multicelulares eucariontes que fazem fotos-

síntese (“algas” e plantas terrestres);
- Reino Fungi: eucariontes multicelulares heterótrofos que 

absorvem nutrientes do meio, possuem parede celular de qui-
tina;

- Reino Animalia: eucariontes multicelulares heterótrofos 
que ingerem alimento do meio.

A partir de 1970, até os dias de hoje, as propostas de classifi-
cação estão mais relacionadas com os avanços da biologia mole-
cular, o aprimoramento dos estudos com microscopia eletrônica 
e com a maior aceitação e desenvolvimento da sistemática filo-
genética. 

O sistema de classificação de Lynn Margulis baseia-se no 
conhecimento sobre a estrutura sub-microscópica das células e 
seus organelas, bem como vias metabólicas, incorporando a des-
coberta de muitos tipos altamente diferenciados de bactérias. 
Apesar de o seu sistema também incorporar uma elaborada te-
oria de evolução da estrutura celular por endossimbiose, difere 
apenas em alguns detalhes das classificações de Copeland e de 
Whittaker.

Na classificação de Copeland, não se dava especial atenção 
à distinção entre organismos com e sem núcleo, mas em classi-
ficações posteriores esta tornou-se uma condição crucial. Mar-
gulis distingue os chamados super-reinos ou domínios Prokarya 
e Eukarya, sendo o último caracterizado por apresentar genoma 
composto, sistemas de mobilidade intracelular e a possibilidade 
de fusão celular, que leva a um sistema de genética mendeliana e 
sexo. O domínio Prokarya, por outro lado, é agrupado com base 
na ausência de um sistema sexual desse tipo.

Dentro dos Eukarya, ela distingue os mesmos grupos que 
Whittaker: protoctistas, plantas, animais e fungos. Neste caso, os 
protoctistas são novamente definidos negativamente, o que vol-
ta a tornar as plantas, animais e fungos monofiléticos.

Nos Prokarya, a diversidade de vias metabólicas e a reconhe-
cida divergência evolutiva (como demonstrada pelas sequências 
de RNA) não deu origem a categorias elevadas. A distinção entre 
Archaea e Eubacteria é abafada sob o nome de bactérias e ex-
pressa a um nível inferior ao da distinção entre fungos, animais 
e plantas. 

Uma classificação ligeiramente diferente foi proposta por 
Mayr (1990), que concorda com Margulis em relação à distinção 
entre procariontes e eucariontes, mas vai mais além e propõe 
que se reconheçam os subdomínios Archaea e Bacteria, dentro 
dos procariontes. Uma subdivisão semelhante é feita nos euca-
riontes, com os Protista e os Metabionta, para organismos uni-
celulares e multicelulares, respectivamente. Mayr dá especial 
atenção, portanto, a semelhanças e diferenças em morfologia e 

não às relações filogenéticas.1

Os procariontes são unidos com base na semelhança de or-
ganização celular, ignorando a diversidade de metabolismos e 
as relações evolutivas deduzidas a partir de sequências de DNA. 
Também os protistas são unidos com base na falta de multice-
lularidade, novamente ignorando a sua enorme diversidade em 
muitos outros aspectos. Ambos os taxa estão em perigo de se 
tornar parafiléticos.

No entanto, a principal divergência entre esta classificação 
e uma classificação filogenética não é o surgimento destes dois 
grupos parafiléticos mas antes o facto de o subdomínio Meta-
bionta ser reconhecido com base apenas numa característica, a 
multicelularidade. Esta característica surgiu independentemen-
te nos três grupos que o compõem, tornando este subdomínio 
completamente polifilético.

Essencialmente com base na comparação de sequências de 
RNA ribossômico, Woese e seus colegas concluíram que os pro-
cariontes não eram um grupo coeso do ponto de vista evolutivo, 
mas antes composto por dois subgrupos principais, cada um dos 
quais difere entre si e dos eucariontes. Esta diversidade evolutiva 
reflete-se no genoma e, por sua vez, na bioquímica e na ecologia.

Assim, propuseram a substituição da divisão do mundo vivo 
em dois grandes domínios (procariontes e eucariontes) por uma 
subdivisão em três domínios: mantiveram os tradicionais euca-
riontes como o domínio Eucarya, mas em vez dos tradicionais 
procariontes surgem os domínios Archaea e Bacteria, ao mesmo 
nível que os Eucarya. A sua classificação reflete a ideia de que a 
árvore da Vida tem três e não apenas dois ramos.

No entanto, esta classificação não reflete completamente a 
sua visão sobre qual dos três ramos é mais basal. Na filogenia 
em que baseiam a sua classificação, o ramo mais basal é o que 
conduz ao domínio Bacteria, sendo posterior a ramificação dos 
dois restantes grupos posterior, o que os torna mais relaciona-
dos entre si do que cada um deles com as bactérias. Esta relação 
próxima não se reflete na classificação pois para esta filogenia 
ser aparente, Archaea e Eukarya teriam que ser agrupados num 
único superdomínio.

A posição da raiz da árvore da Vida junto das bactérias não é, 
apesar de tudo, pacífica. Foram propostas raízes alternativas, que 
implicariam diferentes relações filogenéticas e diferentes classifi-
cações, mas deixando sempre intocada a parte dos eucariontes, 
pelo que a maioria das classificações coloca os procariontes num 
único grupo do mesmo nível que o dos eucariontes. Esta é uma 
simplificação deliberada, que ignora o facto de que, obrigatoria-
mente, um dos grupos de procariontes está mais próximo dos 
eucariontes do que qualquer outro.

O esquema de seis reinos recentemente proposto por Cava-
lier-Smith é, em muitos aspectos, semelhante aos de Whittaker e 
Mayr, mas a semelhança é frequentemente superficial. Cavalier-
-Smith tenta um sistema mais estritamente filogenética, em que 
os grupos polifiléticos estão totalmente ausentes e os parafiléti-
cos são evitados o mais possível.

Para alcançar este fim, ele tem que transferir um número 
de grupos que pertenciam aos Protoctista na maioria dos siste-
mas de classificação anteriores, para um dos outros reinos. As-
sim, neste sistema, cada um dos reinos que contém organismos 
multicelulares passa a conter um certo número de organismos 
unicelulares relacionados. Estas revisões são baseadas num con-
junto ainda crescente de dados acerca das relações deduzidas 

1  http://simbiotica.org/
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da comparação de sequências de DNA e proteínas, bem como 
acerca da ultraestrutura celular.

Nos procariontes, Cavalier-Smith salienta o número caracte-
rísticas ultraestruturas em vez das sequências de RNA ribossômi-
co usadas por Woese. Assim, as Archaea são incluídas como um 
subgrupo relativamente menor dentro do reino Bacteria. Dentro 
dos eucariontes, Cavalier-Smith reconhece cinco reinos.

O reino Animalia é relativamente inalterado, quando com-
parado com outros sistemas de classificação. Para além dos ani-
mais, também contém um grupo de parasites unicelulares, com 
base em que a unicelularidade é devida a uma regressão e não a 
um caráter original.

De forma semelhante, o reino Fungi também contém um 
grupo de parasitas, antes parte dos protoctistas. Alguns grupos, 
antes considerados fungos, foram transferidos para um novo rei-
no designado Chromista. O reino Plantae expandiu-se para incluir 
as algas vermelhas, para além das tradicionalmente incluídas al-
gas verdes. Este facto reflete um cenário evolucionista em que 
a fotossíntese foi adquirida apenas uma vez, pela incorporação 
do cloroplasto num célula eucariótica, derivado de uma ciano-
bactéria. Outras classificações, que colocam as plantas e as algas 
vermelhas mais afastadas, têm que assumir um cenário evolutivo 
onde os cloroplastos foram adquiridos independentemente vá-
rias vezes, ou totalmente perdidos ainda mais vezes.

O reino novo Chromista contém a maioria dos restantes gru-
pos fotossintéticos, informalmente designados algas, bem como 
um grupo de outros grupos anteriormente colocados nos fungos 
e que se acredita terem perdido a capacidade fotossintética se-
cundariamente. No cenário evolutivo, o cloroplastos foi adqui-
rido pela fusão de uma célula autotrófica com uma célula não 
fotossintética, um acontecimento que levou ao surgimento de 
uma membrana extra em volta do organito. 

Lineu e o Sistema Binomial

O estudo descritivo de todas as espécies de seres vivos e 
sua classificação dentro de uma verdadeira hierarquia de grupa-
mentos constitui a sistemática ou taxonomia. Vamos começar a 
interpretar o papel da taxonomia revendo o conceito de espécie.

As espécies são os diferentes tipos de organismos. Uma defi-
nição mais técnica de espécie é: “um grupo de organismos que se 
cruzam entre si, sem normalmente cruzar-se com representantes 
de outros grupos”. Os organismos pertencentes a uma espécie 
devem apresentar semelhanças estruturais e funcionais, simila-
ridades bioquímicas e mesmo cariótipo, além da capacidade de 
reprodução entre si. A definição acima, embora útil para os ani-
mais, não é, entretanto, útil na taxonomia vegetal, porque cru-
zamentos férteis podem ocorrer entre plantas de tipos bastante 
diferentes. Também não se aplica esta distinção a organismos 
que não se reproduzem sexualmente.

Com base nas teorias evolucionistas, uma espécie se mo-
difica constantemente, no espaço e no tempo, em vez de ser 
uma forma imutável, ideal, como foi concebida por Lineu. Desta 
maneira, a palavra “espécie” possui diferentes significados para 
diferentes tipos de organismos, o que não é surpresa se conside-
rarmos que a evolução nos vários grupos de organismos seguiu 
caminhos diversificados. No entanto, o termo permanece sendo 
útil e possibilita uma maneira adequada de se referir a organis-
mos e catalogá-los.

Outros Grupos Taxonômicos

O reino é a maior unidade usada em classificação biológi-
ca. Entre o nível do reino e do gênero, entretanto, Lineu e taxo-
nomistas posteriores adicionaram diversas categorias (ou taxa). 
Temos então, os gêneros agrupados em famílias, as famílias em 
ordens, as ordens em classes e as classes em filos (ou divisão, 
para os botânicos), seguindo um padrão hierárquico.

Essas categorias podem ser subdivididas ou agregadas em 
várias outras, menos importantes, como, por exemplo, os subgê-
neros e as superfamílias. Assim, hierarquicamente, temos:

DICA: utilizamos a palavra ReFiCOFaGE, para auxiliar na me-
morização da ordem das classificações.

Reino
Filo
Classe
Ordem
Família
Gênero
Espécie

Regras de nomenclatura

Os animais, assim como as plantas, são popularmente co-
nhecidos por nomes muito variáveis de um lugar para outro. Os 
cientistas, com intuito de universalizar os nomes de animais e 
plantas, procuraram criar uma nomenclatura internacional para 
a designação dos seres vivos. Mark Catesby, por volta de 1740, 
publicou um livro de zoologia onde denominava o pássaro co-
nhecido como tordo (sabiá americano) de Turdus minor cinereo-
albus non maculatus, que significava: “tordo pequeno branco-a-
cinzentado sem manchas”. Essa foi uma tentativa de padronizar 
o nome do pássaro, para que ele pudesse ser conhecido em qual-
quer idioma ou região, mas havia o inconveniente de usar uma 
denominação muito extensa.

Em 1735, Carl von Linné, propôs regras para classificar e de-
nominar animais e plantas, onde cada organismo seria conhecido 
por dois nomes apenas, seguidos e inseparáveis. Surgiu assim a 
nomenclatura binomial, a qual é ainda hoje utilizada.

Para escrevermos o nome científico de uma espécie, utiliza-
mos as regras propostas por Lineu:
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PROTEÇÃO DE RECURSOS PESQUEIROS

A proteção dos recursos pesqueiros configura-se como um 
dos desafios mais prementes no contexto ambiental global, con-
siderando que a atividade pesqueira desempenha um papel es-
sencial na alimentação humana, na economia e na manutenção 
da biodiversidade marinha e fluvial. 

A sobrepesca, a destruição de habitats, a poluição e as mu-
danças climáticas ameaçam a sustentabilidade dos estoques 
pesqueiros, exigindo estratégias eficazes para sua conservação e 
manejo responsável. Para tanto, políticas públicas, práticas sus-
tentáveis, fiscalização rigorosa e educação ambiental tornam-se 
fundamentais na busca pelo equilíbrio entre exploração e pre-
servação.

Os recursos pesqueiros englobam todas as espécies de orga-
nismos aquáticos exploradas para consumo humano e industrial, 
incluindo peixes, crustáceos, moluscos e outros animais aquáti-
cos. 

A pesca é uma atividade tradicional que remonta a milha-
res de anos e, atualmente, constitui a principal fonte de prote-
ína para milhões de pessoas em todo o mundo. Além do papel 
nutricional, o setor pesqueiro gera empregos diretos e indiretos, 
movimentando a economia de diversas nações, especialmente 
aquelas com grande extensão costeira ou rios de significativa 
importância econômica. No entanto, a exploração desenfrea-
da desses recursos tem levado à redução drástica dos estoques 
pesqueiros, comprometendo não apenas a segurança alimentar, 
mas também a estabilidade econômica de comunidades que de-
pendem da pesca. Muitas espécies outrora abundantes encon-
tram-se atualmente ameaçadas devido ao aumento da deman-
da, ao avanço tecnológico da pesca industrial e à degradação de 
seus habitats naturais.

A sobrepesca caracteriza-se pela retirada de organismos 
aquáticos em uma taxa superior à sua capacidade natural de re-
posição, levando ao colapso populacional de diversas espécies. 
Esse fenômeno é impulsionado tanto pela pesca comercial em 
larga escala quanto pela pesca artesanal não regulamentada. 

As frotas pesqueiras modernas utilizam equipamentos so-
fisticados, como redes de arrasto e palangres, que aumentam a 
captura de grandes volumes de peixes, muitas vezes sem distin-
ção de tamanho ou espécie. Uma das principais consequências 
da sobrepesca é o efeito cascata na cadeia alimentar. 

A remoção excessiva de predadores de topo, como tubarões 
e atuns, desencadeia desequilíbrios ecológicos, resultando no 
aumento descontrolado de espécies menores e na degradação 
dos habitats. Além disso, a captura de indivíduos jovens impede 
a reposição natural dos estoques, tornando a recuperação das 
populações ainda mais difícil.

PROTEÇÃO DE RECURSOS PESQUEIROS

A poluição dos mares, rios e lagos também representa uma 
ameaça significativa aos recursos pesqueiros. O despejo de re-
síduos industriais, domésticos e agrícolas nos corpos d’água 
compromete a qualidade da água e afeta diretamente a saúde 
dos organismos aquáticos. Metais pesados, pesticidas e hidro-
carbonetos provenientes da indústria química e do petróleo 
acumulam-se nos tecidos dos peixes, tornando-os prejudiciais 
ao consumo humano. Outro fator preocupante é a contaminação 
por plásticos e microplásticos, que afetam a fauna marinha em 
diferentes níveis tróficos. Muitas espécies ingerem fragmentos 
de plástico ao confundi-los com alimentos, resultando em obs-
truções digestivas, intoxicações e até mesmo morte. A poluição 
sonora causada por embarcações e atividades de exploração pe-
trolífera também interfere no comportamento de diversas espé-
cies, prejudicando sua capacidade de comunicação, reprodução 
e navegação.

As alterações climáticas provocadas pelo aquecimento global 
impactam diretamente os ecossistemas aquáticos, influenciando 
a distribuição das espécies e alterando os padrões migratórios 
de diversas populações de peixes. O aumento da temperatura 
dos oceanos, por exemplo, afeta a disponibilidade de oxigênio na 
água e contribui para o branqueamento dos recifes de corais, ha-
bitat fundamental para inúmeras espécies marinhas. A acidifica-
ção dos oceanos, resultante da absorção de dióxido de carbono 
atmosférico, prejudica a calcificação de organismos como corais, 
moluscos e crustáceos, comprometendo sua sobrevivência e, 
consequentemente, a estrutura das cadeias alimentares. Even-
tos climáticos extremos, como furacões e tempestades, podem 
alterar a salinidade e turbidez da água, dificultando a reprodução 
de determinadas espécies e reduzindo a produtividade pesquei-
ra em certas regiões.

Diante dos desafios enfrentados pelos recursos pesquei-
ros, diversas estratégias de conservação têm sido implementa-
das globalmente para garantir a sustentabilidade da atividade 
pesqueira. Uma das principais abordagens envolve a criação de 
áreas marinhas protegidas e reservas pesqueiras, onde a pesca é 
limitada ou proibida, permitindo a regeneração dos estoques e a 
manutenção da biodiversidade. 

O estabelecimento de períodos de defeso é outra medida 
crucial para proteger as espécies durante suas fases reprodutivas, 
assegurando a continuidade das populações. Além disso, a fisca-
lização efetiva das atividades pesqueiras e a educação ambien-
tal são fundamentais para coibir práticas predatórias e garantir 
o cumprimento das regulamentações ambientais. O avanço da 
aquicultura sustentável, o desenvolvimento de novas tecnologias 
para monitoramento e gestão pesqueira e o fortalecimento da 
governança pesqueira global são medidas indispensáveis para 
garantir a continuidade dos recursos pesqueiros para as futuras 
gerações.
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RECURSOS PESQUEIROS E ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS 
RELEVANTES

Os recursos pesqueiros e os ecossistemas aquáticos desem-
penham um papel fundamental no equilíbrio ambiental, na eco-
nomia global e na segurança alimentar de milhões de pessoas ao 
redor do mundo. Esses recursos englobam todas as espécies de 
organismos aquáticos exploradas para consumo humano e indus-
trial, incluindo peixes, crustáceos, moluscos e outras formas de 
vida aquática. 

A interação entre a pesca e os ecossistemas que sustentam 
essas populações revela uma relação delicada e complexa, onde 
fatores como a sobrepesca, a poluição e as mudanças climáticas 
podem comprometer severamente a biodiversidade e a susten-
tabilidade dos estoques pesqueiros.

A pesca, tanto em ambientes marinhos quanto em águas do-
ces, constitui uma atividade milenar que tem sido essencial para 
a subsistência humana. As comunidades costeiras e ribeirinhas 
tradicionalmente dependem desses recursos para sua alimenta-
ção e para a geração de renda. No entanto, nas últimas décadas, 
a crescente demanda por produtos pesqueiros e o avanço das 
tecnologias de captura resultaram em um impacto considerável 
sobre os ecossistemas aquáticos. O aumento da pesca industrial, 
com frotas que utilizam redes de arrasto, palangres e outros mé-
todos altamente eficientes, tem levado a um declínio populacio-
nal alarmante de diversas espécies.

A sobrepesca é uma das principais ameaças aos recursos 
pesqueiros e ocorre quando a taxa de captura excede a capa-
cidade natural de reposição dos estoques. Esse fenômeno não 
apenas reduz as populações de espécies comercialmente explo-
radas, mas também afeta negativamente as cadeias alimentares 
e os habitats aquáticos. Espécies predadoras, como tubarões e 
grandes peixes pelágicos, são particularmente vulneráveis, e sua 
remoção em larga escala pode gerar desequilíbrios ecológicos, 
favorecendo o crescimento descontrolado de presas menores e 
alterando a dinâmica dos ecossistemas.

Outro fator de degradação ambiental diretamente relacio-
nado aos recursos pesqueiros é a poluição dos ecossistemas 
aquáticos. O despejo de resíduos industriais, agrícolas e urbanos 
nos rios, lagos e oceanos compromete a qualidade da água e 
prejudica a vida marinha. Os metais pesados, pesticidas e hidro-
carbonetos presentes nesses resíduos acumulam-se nos tecidos 
dos organismos aquáticos, tornando-se prejudiciais tanto para 
as espécies afetadas quanto para os seres humanos que conso-
mem esses produtos. Além disso, a contaminação por plásticos e 
microplásticos tem se tornado uma preocupação crescente, pois 
muitas espécies ingerem esses fragmentos, confundindo-os com 
alimento, o que pode resultar em intoxicação, bloqueios digesti-
vos e mortalidade.

As mudanças climáticas também exercem forte influência 
sobre os recursos pesqueiros e os ecossistemas aquáticos. O 
aumento das temperaturas dos oceanos tem provocado altera-
ções nos padrões migratórios de diversas espécies, afetando a 
disponibilidade de peixes em determinadas regiões e impactan-
do a economia das comunidades pesqueiras. A acidificação dos 
oceanos, causada pela absorção excessiva de dióxido de carbono 
atmosférico, representa outra ameaça significativa. Esse proces-

so prejudica organismos calcificantes, como corais, moluscos e 
crustáceos, comprometendo a estrutura das cadeias alimentares 
e a biodiversidade marinha.

Diante desses desafios, diversas medidas de conservação e 
manejo sustentável têm sido implementadas para garantir a pre-
servação dos recursos pesqueiros e a manutenção dos ecossis-
temas aquáticos. A criação de áreas marinhas protegidas e de 
reservas pesqueiras tem se mostrado uma estratégia eficaz para 
permitir a recuperação dos estoques e a proteção da biodiversi-
dade. Nessas áreas, a pesca é restrita ou proibida, favorecendo o 
repovoamento das espécies e o equilíbrio ecológico.

O estabelecimento de períodos de defeso também desem-
penha um papel crucial na proteção dos recursos pesqueiros. 
Durante esses períodos, a pesca de determinadas espécies é 
suspensa para garantir que elas possam se reproduzir e manter 
o equilíbrio das populações. Além disso, incentivos econômicos 
podem ser oferecidos aos pescadores para que não sejam preju-
dicados financeiramente durante essas restrições sazonais.

A adoção de práticas pesqueiras mais seletivas e de menor 
impacto ambiental também tem sido promovida como uma so-
lução para a exploração sustentável dos recursos aquáticos. Mé-
todos como o uso de redes com tamanhos de malha adequados 
e a pesca com anzóis circulares reduzem a captura acidental de 
espécies juvenis e não-alvo, garantindo a preservação da biodi-
versidade. A rastreabilidade dos produtos pesqueiros e a certi-
ficação de práticas sustentáveis são ferramentas fundamentais 
para incentivar mercados mais conscientes e consumidores mais 
informados.

A fiscalização e a aplicação de políticas rigorosas contra a 
pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) são me-
didas essenciais para coibir a exploração predatória dos recursos 
pesqueiros. O fortalecimento das políticas de monitoramento, o 
uso de tecnologia para rastreamento de embarcações e a coo-
peração internacional são fundamentais para impedir atividades 
ilícitas que comprometem a sustentabilidade da pesca.

Além disso, a educação ambiental tem um papel essencial 
na conscientização da sociedade sobre a importância da con-
servação dos ecossistemas aquáticos e dos recursos pesqueiros. 
Programas voltados para pescadores, comunidades costeiras e 
consumidores podem estimular a adoção de práticas mais res-
ponsáveis e a valorização de alternativas sustentáveis.

A aquicultura sustentável surge como uma alternativa viá-
vel para reduzir a pressão sobre os estoques naturais. Quando 
bem manejada, essa prática pode suprir a demanda por produtos 
pesqueiros sem comprometer o equilíbrio dos ecossistemas. No 
entanto, é fundamental que sejam adotadas medidas que evitem 
a degradação ambiental associada a essa atividade, como o uso 
responsável de rações, o controle da densidade dos cultivos e a 
prevenção da contaminação genética de populações selvagens.

A governança pesqueira global desempenha um papel cru-
cial na proteção dos recursos pesqueiros. Acordos internacionais 
e parcerias entre países podem estabelecer normas e regula-
mentos para garantir a sustentabilidade da pesca em alto-mar e 
em zonas econômicas exclusivas. A implementação de cotas de 
captura, a fiscalização rigorosa e o incentivo à pesquisa científica 
são elementos indispensáveis para assegurar que as futuras gera-
ções possam continuar a se beneficiar desses recursos naturais.
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MÉTODOS DA PESCA INDUSTRIAL

A pesca industrial representa uma das principais atividades 
do setor primário da economia global, desempenhando um pa-
pel essencial na alimentação humana, na geração de empregos 
e na movimentação econômica de diversos países. A crescente 
demanda por produtos pesqueiros tem impulsionado o desen-
volvimento de técnicas avançadas de captura, permitindo que 
grandes quantidades de pescado sejam extraídas dos mares e 
oceanos. No entanto, os métodos utilizados pela pesca industrial 
variam amplamente em termos de eficiência, impacto ambiental 
e seletividade. A implementação de práticas mais sustentáveis 
na pesca industrial tem sido uma preocupação crescente, uma 
vez que a sobrepesca, a captura acidental de espécies não-alvo e 
a degradação dos ecossistemas marinhos ameaçam a biodiversi-
dade e a sustentabilidade do setor.

A evolução dos métodos de pesca industrial ocorreu em 
paralelo ao desenvolvimento tecnológico da navegação e da in-
dústria naval. Desde embarcações rudimentares utilizadas para 
a pesca costeira até frotas pesqueiras altamente especializadas 
equipadas com sonares, redes de arrasto e sistemas de refri-
geração a bordo, a captura em larga escala tornou-se cada vez 
mais eficiente. Os métodos modernos diferem na forma como 
atingem diferentes espécies e habitats, sendo classificados prin-
cipalmente em técnicas de pesca de arrasto, pesca com espinhel, 
pesca com redes de cerco, pesca com emalhe e pesca com arma-
dilhas, entre outras modalidades.

A pesca de arrasto consiste em um dos métodos mais con-
troversos e impactantes utilizados pela indústria pesqueira. Nes-
se sistema, grandes redes cônicas são arrastadas pelo fundo do 
mar ou através da coluna d’água, capturando tudo o que encon-
tram pelo caminho. A pesca de arrasto pode ser dividida em dois 
tipos principais: arrasto de fundo e arrasto pelágico. O arrasto de 
fundo é utilizado para capturar espécies demersais, como cama-
rões e peixes que vivem próximos ao leito marinho, mas causa 
severos danos aos ecossistemas bentônicos, destruindo habitats 
sensíveis como recifes de coral e leitos de esponjas. Já o arras-
to pelágico, voltado para espécies que vivem em águas abertas, 
como a cavala e o arenque, também tem alto impacto ambiental 
devido à grande quantidade de captura acidental e à sobre-ex-
ploração dos estoques pesqueiros.

A pesca com espinhel, também conhecida como longline, 
é amplamente empregada para capturar espécies de alto valor 
comercial, como atuns, tubarões e espadartes. Essa técnica con-
siste no uso de uma longa linha principal, equipada com centenas 
ou até milhares de anzóis iscados, que pode ser lançada tanto na 
superfície quanto no fundo do oceano. Embora seja altamente 
eficiente na captura de espécies-alvo, a pesca com espinhel tam-
bém apresenta um problema significativo: a elevada captura aci-
dental de espécies não desejadas, incluindo tartarugas marinhas, 
aves oceânicas e mamíferos aquáticos. O uso de anzóis circulares 
e dispositivos de exclusão de tartarugas tem sido incentivado 
para reduzir os impactos ambientais dessa técnica.

A pesca com redes de cerco é um método muito utilizado 
para capturar espécies que formam cardumes densos, como sar-
dinhas e atuns. Nessa técnica, uma grande rede é posicionada 
ao redor do cardume e fechada na parte inferior, formando uma 

espécie de bolsa que impede a fuga dos peixes. Esse método é 
considerado mais seletivo em comparação com o arrasto, pois 
permite a liberação de espécies não-alvo antes da retirada da 
rede da água. No entanto, quando utilizado em conjunto com 
dispositivos de agregação de peixes (FADs), pode resultar na cap-
tura incidental de juvenis e de outras espécies que se aproximam 
das estruturas artificiais.

A pesca com redes de emalhe consiste no uso de redes fixas 
ou à deriva que capturam os peixes quando estes tentam atra-
vessá-las, ficando presos pelo corpo ou pelas guelras. Esse mé-
todo é frequentemente empregado na pesca de espécies como 
salmão, linguado e bacalhau. As redes de emalhe podem ser al-
tamente seletivas quando ajustadas corretamente, considerando 
o tamanho da malha para evitar a captura de indivíduos juve-
nis. No entanto, redes à deriva podem representar uma ameaça 
significativa à fauna marinha quando abandonadas ou perdidas, 
transformando-se em “redes fantasmas” que continuam captu-
rando organismos por longos períodos.

A pesca com armadilhas e covos é uma técnica utilizada prin-
cipalmente para a captura de crustáceos, como caranguejos e la-
gostas. Consiste na utilização de estruturas fixas posicionadas no 
fundo do mar, onde os animais entram e ficam retidos sem pos-
sibilidade de escape. Esse método tem um impacto ambiental re-
lativamente baixo, pois permite a liberação de indivíduos juvenis 
e reduz a captura acidental de espécies não-alvo. Além disso, as 
armadilhas podem ser recuperadas e reutilizadas, tornando essa 
técnica uma das mais sustentáveis dentro da pesca industrial.

A crescente demanda por pescado e o avanço das frotas 
industriais resultaram em uma intensificação da exploração dos 
estoques pesqueiros, levando muitos deles ao colapso. A sobre-
pesca é um problema crítico, pois reduz a capacidade das popu-
lações de peixes de se recuperarem naturalmente, comprome-
tendo a segurança alimentar de comunidades que dependem 
da pesca. Para mitigar os impactos da pesca industrial, diversas 
estratégias de manejo sustentável têm sido adotadas, incluindo a 
definição de cotas de captura, a criação de áreas marinhas prote-
gidas, o estabelecimento de períodos de defeso e o incentivo ao 
consumo de produtos certificados por selos ambientais.

A tecnologia também tem desempenhado um papel funda-
mental na modernização da pesca industrial e na redução de seus 
impactos ambientais. O uso de sistemas de monitoramento por 
satélite permite rastrear embarcações e combater a pesca ilegal, 
enquanto o desenvolvimento de equipamentos seletivos, como 
redes com tamanhos de malha específicos e anzóis modificados, 
auxilia na redução da captura de espécies não-alvo. Além disso, a 
implementação da aquicultura sustentável tem sido considerada 
uma alternativa para suprir a demanda por pescado sem com-
prometer os estoques naturais.
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EVOLUÇÃO DO ORDENAMENTO PESQUEIRO NO BRA-
SIL: SISTEMA INFORMATIZADO DO REGISTRO GERAL DA 
ATIVIDADE PESQUEIRA (SISRGP) E PROGRAMA NACIO-
NAL DE RASTREAMENTO DE EMBARCAÇÕES PESQUEI-
RAS POR SATÉLITE (PREPS)

A evolução do ordenamento pesqueiro no Brasil reflete a 
crescente preocupação com a sustentabilidade dos recursos 
pesqueiros e a necessidade de promover uma gestão eficaz que 
concilie o desenvolvimento econômico com a preservação am-
biental. 

A atividade pesqueira, essencial para a economia nacional 
e o sustento de milhões de brasileiros, especialmente aqueles 
que dependem da pesca para sua subsistência, passou por várias 
mudanças ao longo do tempo, com o objetivo de reduzir os im-
pactos ambientais e promover a gestão adequada dos recursos 
marinhos e fluviais.

Dentro desse contexto, o Sistema Informatizado do Registro 
Geral da Atividade Pesqueira (SISRGP) e o Programa Nacional de 
Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite (PREPS) 
se destacam como ferramentas fundamentais para o ordena-
mento pesqueiro no Brasil. Ambos representam uma tentativa 
de integrar tecnologias de monitoramento e controle à gestão da 
atividade pesqueira, a fim de garantir a eficiência, a transparên-
cia e a sustentabilidade da pesca no país.

A pesca no Brasil sempre teve uma importância central para 
o país, tanto no aspecto econômico quanto social. Desde a épo-
ca colonial, quando o Brasil já exportava produtos pesqueiros, 
até os dias de hoje, a atividade pesqueira tem se expandido, mas 
também tem enfrentado grandes desafios relacionados à degra-
dação ambiental e à sobrepesca. Nos últimos anos, o Brasil tem 
experimentado um movimento crescente de profissionalização 
da pesca, implementando políticas públicas para garantir a con-
servação dos recursos pesqueiros. As principais ações envolvem 
a regulação da atividade pesqueira, a implementação de áreas 
de proteção ambiental e o controle rigoroso sobre a captura de 
espécies ameaçadas ou em fase de reprodução. No entanto, a 
grande extensão territorial do Brasil, com suas múltiplas bacias 
hidrográficas e sua longa costa marítima, torna o monitoramento 
da pesca um grande desafio. Para isso, o país passou a adotar 
sistemas informatizados e novas tecnologias para garantir que as 
políticas de ordenamento sejam cumpridas de maneira eficiente.

O SISRGP foi criado com o objetivo de cadastrar e controlar 
as embarcações pesqueiras e seus respectivos armadores, além 
de facilitar o processo de emissão de licenças para a atividade 
pesqueira. O sistema é uma plataforma que integra informações 
sobre as atividades pesqueiras realizadas em todo o território na-
cional, incluindo a pesca marinha e a pesqueira continental. Seu 
objetivo é promover o ordenamento da atividade pesqueira por 
meio do controle, da gestão e da fiscalização das embarcações 
pesqueiras no Brasil, assegurando que elas operem dentro dos 
limites estabelecidos por normas ambientais e regulatórias.

A principal função do SISRGP é a formalização da atividade 
pesqueira, o que garante que os profissionais e as embarcações 
atuem de acordo com as exigências legais, permitindo o rastrea-

mento da atividade de pesca. Isso também permite que o gover-
no tenha um banco de dados atualizado e centralizado, facilitan-
do o acesso às informações para análises e fiscalização.

Através do SISRGP, é possível identificar e controlar as em-
barcações que atuam em áreas protegidas ou em locais onde a 
pesca está restrita ou proibida, como em regiões de desova ou 
em unidades de conservação. Além disso, o sistema permite o 
monitoramento das licenças emitidas para as embarcações e 
garante que apenas aqueles com licença válida possam pescar, 
combatendo a pesca ilegal e promovendo a gestão responsável 
dos recursos pesqueiros.

O PREPS foi criado com o objetivo de aprimorar o monitora-
mento das embarcações pesqueiras em águas territoriais brasi-
leiras. Ele integra a utilização de tecnologia de rastreamento por 
satélite para monitorar, em tempo real, o movimento das embar-
cações pesqueiras que atuam em alto-mar. A criação do PREPS 
se deu pela necessidade de tornar a fiscalização da pesca mais 
eficaz, principalmente em regiões de difícil acesso ou que apre-
sentam grande extensão, como o alto-mar.

O rastreamento por satélite permite uma visão global e em 
tempo real da localização das embarcações pesqueiras, o que 
ajuda na detecção de atividades ilegais, como a pesca em áreas 
proibidas, o uso de métodos de pesca não regulamentados ou a 
pesca de espécies protegidas. O sistema também facilita a imple-
mentação de políticas de ordenamento pesqueiro, permitindo 
que os gestores públicos tenham acesso a dados precisos sobre o 
número de embarcações e suas rotas.

A principal vantagem do PREPS é sua capacidade de moni-
toramento contínuo, 24 horas por dia, em qualquer ponto do 
oceano, independentemente de sua localização. A tecnologia de 
rastreamento por satélite é uma ferramenta essencial para coibir 
práticas ilegais que ocorrem no mar, longe da supervisão direta 
das autoridades, e também para garantir que as embarcações 
respeitem as áreas de proteção ambiental e os limites de captura 
definidos pelas autoridades competentes. Além disso, o PREPS 
também contribui para a gestão da atividade pesqueira de forma 
mais eficiente, pois permite a análise detalhada do comporta-
mento das embarcações, possibilitando que ações de fiscalização 
sejam mais direcionadas e baseadas em dados reais. Esse tipo 
de monitoramento também favorece a cooperação internacional 
em questões de pesca ilegal, pois o rastreamento pode ser com-
partilhado com outros países e organismos internacionais envol-
vidos na fiscalização da pesca.

A integração entre o Sistema Informatizado do Registro Ge-
ral da Atividade Pesqueira (SISRGP) e o Programa Nacional de 
Rastreamento de Embarcações Pesqueiras por Satélite (PREPS) 
fortalece o ordenamento pesqueiro no Brasil. O SISRGP ofere-
ce uma plataforma para o controle e registro da atividade pes-
queira, enquanto o PREPS garante o monitoramento contínuo 
das embarcações no mar. Juntas, essas ferramentas oferecem 
uma visão holística e integrada da pesca no Brasil, com o SISR-
GP garantindo a formalização e regulamentação da atividade 
pesqueira e o PREPS proporcionando o monitoramento contínuo 
das embarcações, assegurando que as normas sejam cumpridas. 
Além disso, a integração desses sistemas também facilita a cole-
ta de dados sobre as práticas pesqueiras e a análise do impacto 
da pesca sobre as populações de espécies marinhas. Com essas 
informações, as autoridades pesqueiras podem ajustar as polí-
ticas de ordenamento e implementar medidas corretivas, como 
a redução de cotas de captura ou a implementação de áreas de 
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Impactos Ambientais do Comércio Exterior
O comércio exterior desempenha um papel fundamental no 

crescimento econômico global, promovendo o intercâmbio de 
bens, serviços, tecnologias e capitais entre diferentes países. No 
entanto, enquanto impulsiona o desenvolvimento econômico, o 
comércio internacional também traz consigo uma série de desa-
fios ambientais.

O aumento da produção industrial, o transporte de merca-
dorias em larga escala e o uso intensivo de recursos naturais são 
apenas alguns dos fatores que contribuem para impactos am-
bientais significativos. 

▸Efeitos da Globalização nas Práticas Ambientais 
A globalização intensificou o comércio internacional, faci-

litando o acesso a mercados e aumentando a competitividade 
entre as nações. Esse fenômeno trouxe diversos benefícios eco-
nômicos, mas também gerou consequências ambientais impor-
tantes: 

▪ Aumento da produção industrial: Para atender à demanda 
global, muitos países expandiram suas capacidades de produção, 
o que resultou em maior consumo de energia, emissão de po-
luentes e degradação ambiental. 

▪ Deslocamento de indústrias poluentes: Empresas podem 
transferir suas operações para países com legislações ambientais 
mais flexíveis, fenômeno conhecido como “dumping ambiental”, 
o que agrava os problemas locais de poluição e exploração de 
recursos naturais. 

▪ Padronização de práticas de consumo: O comércio interna-
cional promoveu um modelo de consumo globalizado, que incen-
tiva o uso de produtos descartáveis e o desperdício de recursos. 

Embora a globalização tenha potencial para disseminar tec-
nologias e práticas sustentáveis, a busca por competitividade 
nem sempre favorece a proteção ambiental. 

▸Poluição, Uso de Recursos Naturais e Mudanças Climá-
ticas 

O comércio exterior impacta o meio ambiente de diversas 
maneiras, com destaque para três áreas críticas: 

Poluição:
O transporte internacional de mercadorias é uma das princi-

pais fontes de poluição: 
▪ Emissões de gases de efeito estufa (GEE): O transporte 

marítimo, aéreo e terrestre contribui significativamente para as 
emissões globais de CO₂, agravando o aquecimento global. 
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▪ Poluição dos oceanos: O descarte inadequado de resíduos 
por navios e o derramamento de petróleo afetam a vida marinha 
e a qualidade da água. 

▪ Poluição do ar e da água em áreas industriais: O aumento 
da produção para exportação gera resíduos tóxicos que contami-
nam o solo, a água e o ar. 

Uso de Recursos Naturais:
O comércio internacional pressiona ecossistemas naturais 

devido à exploração intensiva de recursos: 

▪ Desmatamento: A demanda por produtos agrícolas e ma-
deireiros, como soja, carne e madeira, impulsiona o desmata-
mento em regiões tropicais, como a Amazônia. 

▪ Pesca predatória: A exploração excessiva de recursos pes-
queiros para exportação leva à redução de estoques pesqueiros 
e à degradação de ecossistemas marinhos. 

▪ Degradação do solo e da biodiversidade: A monocultura 
para exportação esgota o solo e ameaça espécies nativas. 

Mudanças Climáticas 
O comércio exterior é um fator relevante nas mudanças cli-

máticas: 

▪ Intensificação do efeito estufa: O transporte internacional 
e a produção industrial em larga escala contribuem para o au-
mento da concentração de GEE na atmosfera. 

▪ Alteração de padrões climáticos: A degradação ambiental 
provocada pelo comércio afeta o equilíbrio dos ecossistemas, al-
terando o clima em diversas regiões. 

▪ Vulnerabilidade de comunidades: Países em desenvolvi-
mento, que dependem da exportação de recursos naturais, são 
mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas. 

▸Transporte Internacional e Suas Implicações Ambientais 
O transporte é uma peça central do comércio exterior e um 

dos principais responsáveis por seus impactos ambientais. As 
diferentes modalidades de transporte apresentam desafios es-
pecíficos: 

▪ Transporte marítimo: Responde por cerca de 80% do co-
mércio global em volume. Embora seja eficiente em termos de 
energia por tonelada transportada, o uso de combustíveis fósseis 
pesados contribui para a poluição do ar e do mar. 

▪ Transporte aéreo: Embora transporte menos volume que o 
marítimo, é altamente poluente devido ao elevado consumo de 
combustíveis fósseis, sendo um dos maiores emissores de CO₂ 
por quilômetro percorrido. 

▪ Transporte rodoviário: Amplamente utilizado em rotas in-
ternas e regionais, contribui para a emissão de poluentes locais, 
como óxidos de nitrogênio e material particulado, prejudicando 
a qualidade do ar. 



COMÉRCIO EXTERIOR

404404
a solução para o seu concurso!

Editora

▪ Transporte ferroviário: Embora mais eficiente em termos 
de emissões de carbono, sua infraestrutura pode causar frag-
mentação de habitats e impactos na biodiversidade. 

Além das emissões de poluentes, o transporte internacional 
contribui para a poluição sonora, o risco de acidentes ambientais 
(como derramamentos de óleo) e a introdução de espécies inva-
soras através da água de lastro dos navios. 

▸Possíveis Soluções e Caminhos para Mitigação
Apesar dos desafios, existem diversas estratégias que po-

dem reduzir os impactos ambientais do comércio exterior: 
▪ Tecnologias limpas e eficiência energética: O uso de com-

bustíveis alternativos, como o gás natural liquefeito (GNL) e o hi-
drogênio verde, pode reduzir significativamente as emissões do 
transporte internacional. 

▪ Logística sustentável: A otimização das rotas de transporte 
e o uso de modais menos poluentes contribuem para a redução 
da pegada de carbono. 

▪ Certificações ambientais: Selos de sustentabilidade, como 
o FSC (para produtos de madeira) e o MSC (para produtos pes-
queiros), incentivam práticas de produção e comércio mais res-
ponsáveis. 

▪ Políticas públicas e acordos internacionais: Acordos como 
o Acordo de Paris estabelecem metas globais de redução de 
emissões, incentivando países e empresas a adotarem práticas 
mais sustentáveis. 

▪ Economia circular: Modelos de negócios baseados na reu-
tilização de materiais e na redução do desperdício ajudam a mi-
nimizar a extração de recursos naturais e a geração de resíduos. 

O comércio exterior é um motor essencial para o desenvol-
vimento econômico global, mas seus impactos ambientais não 
podem ser ignorados. A poluição, o uso intensivo de recursos na-
turais e a contribuição para as mudanças climáticas são desafios 
que exigem uma abordagem integrada, envolvendo governos, 
empresas e a sociedade civil. 

A transição para um comércio internacional mais sustentá-
vel passa pela adoção de políticas ambientais rigorosas, o inves-
timento em tecnologias limpas e a conscientização sobre o papel 
de cada ator na proteção do meio ambiente. Ao equilibrar cres-
cimento econômico e sustentabilidade, é possível construir um 
futuro mais justo e resiliente para as próximas gerações.

Acordos Internacionais e Políticas Ambientais no 
Comércio Exterior 

O comércio exterior, ao conectar economias globais, tam-
bém impõe desafios ambientais significativos, como o aumento 
das emissões de gases de efeito estufa, a degradação de ecos-
sistemas e o uso excessivo de recursos naturais. Para enfrentar 
esses desafios, a comunidade internacional estabeleceu uma 
série de acordos e políticas ambientais que visam promover um 
equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a proteção do 
meio ambiente. 

Esses acordos e políticas desempenham um papel crucial na 
regulação do comércio internacional, criando normas para re-
duzir os impactos ambientais e incentivar práticas sustentáveis. 
Além disso, eles funcionam como instrumentos de cooperação 
entre nações, promovendo a responsabilidade compartilhada e 
o compromisso com a sustentabilidade. 

▸Principais Acordos Ambientais que Impactam o Comércio 
Internacional 

Os acordos ambientais internacionais são tratados firmados 
entre países para enfrentar desafios ambientais globais, como 
as mudanças climáticas, a perda da biodiversidade e a poluição. 
Muitos desses acordos impactam diretamente o comércio inter-
nacional, uma vez que estabelecem regras que afetam a produ-
ção, o transporte e o consumo de bens e serviços. 

Protocolo de Kyoto (1997):
O Protocolo de Kyoto foi um marco nas negociações climá-

ticas, estabelecendo metas obrigatórias de redução de emissões 
de gases de efeito estufa para países desenvolvidos. Embora te-
nha focado principalmente em questões ambientais, o acordo 
também impactou o comércio ao: 

▪ Criar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), per-
mitindo que países desenvolvidos investissem em projetos de 
redução de emissões em países em desenvolvimento; 

▪ Estabelecer um mercado internacional de créditos de car-
bono, permitindo a comercialização de permissões de emissão. 

Esse mecanismo influenciou as práticas de empresas expor-
tadoras, que passaram a adotar tecnologias mais limpas para se 
adequar às novas exigências. 

Acordo de Paris (2015):
O Acordo de Paris é um dos tratados ambientais mais abran-

gentes da atualidade. Ele tem como objetivo principal limitar o 
aumento da temperatura global a menos de 2°C em relação aos 
níveis pré-industriais, com esforços para não ultrapassar 1,5°C. 
Seus impactos no comércio exterior incluem: 

▪ Pressão por descarbonização: Empresas que operam no 
comércio internacional enfrentam crescente demanda por pro-
dutos de baixo carbono; 

▪ Inovação tecnológica: O incentivo ao uso de energias reno-
váveis e à eficiência energética altera padrões produtivos e logís-
ticos no comércio global; 

▪ Barreiras regulatórias: Países adotam políticas internas 
mais rigorosas para cumprir suas metas climáticas, o que afeta 
diretamente as condições de exportação e importação. 

Convenção sobre Diversidade Biológica (1992):
Essa convenção visa conservar a biodiversidade, promover 

o uso sustentável de seus componentes e garantir a repartição 
justa dos benefícios advindos da utilização de recursos genéticos. 
No comércio internacional, ela influencia: 

▪ Regulamentação do comércio de espécies: Restrições à ex-
portação de produtos que ameaçam ecossistemas frágeis; 

▪ Biopirataria: Acordos sobre o uso de recursos genéticos e 
conhecimentos tradicionais, especialmente em países megadi-
versos, como o Brasil. 

Acordo de Basileia (1989):
O Acordo de Basileia regula o movimento transfronteiriço 

de resíduos perigosos e seu descarte. No contexto do comércio 
exterior, ele: 

▪ Restringe a exportação de resíduos tóxicos: Especialmente 
de países desenvolvidos para países em desenvolvimento; 

▪ Promove o manejo ambientalmente adequado de resídu-
os: Impactando cadeias produtivas e logísticas internacionais. 
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▸Barreiras Ambientais e Regulamentações Verdes no Co-
mércio Global

À medida que a preocupação com o meio ambiente cresce, 
muitos países implementam barreiras ambientais no comércio 
internacional. Essas barreiras, embora visem proteger o meio 
ambiente, também podem ser vistas como obstáculos ao livre 
comércio. 

Tipos de Barreiras Ambientais 
▪ Barreiras técnicas: Normas que regulam características 

dos produtos, como restrições ao uso de substâncias químicas 
perigosas (ex: regulamentações da União Europeia sobre agro-
tóxicos); 

▪ Padrões sanitários e fitossanitários: Exigências relaciona-
das à segurança alimentar e à saúde ambiental (ex: limites de 
resíduos de pesticidas em alimentos exportados); 

▪ Tributação ambiental: Impostos sobre produtos com alta 
pegada de carbono, como o Carbon Border Adjustment Mecha-
nism (CBAM) da União Europeia, que taxa emissões de carbono 
embutidas em produtos importados. 

O Equilíbrio entre Comércio e Proteção Ambiental:
Embora possam ser vistas como protecionistas, essas barrei-

ras têm um papel importante na promoção de práticas sustentá-
veis. No entanto, há desafios em garantir que elas não se tornem 
instrumentos de discriminação comercial.

A Organização Mundial do Comércio (OMC) desempenha 
um papel crucial nesse equilíbrio, buscando harmonizar regras 
ambientais com o princípio do comércio livre e justo. 

▸O Papel das Organizações Internacionais na Regulação 
Ambiental

Além dos acordos multilaterais, diversas organizações inter-
nacionais influenciam as políticas ambientais no comércio exte-
rior. Elas estabelecem diretrizes, promovem a cooperação entre 
países e ajudam a resolver disputas comerciais relacionadas a 
questões ambientais. 

Organização Mundial do Comércio (OMC):
A OMC é o principal organismo internacional responsável 

por regular o comércio global. Embora seu foco seja o comér-
cio, questões ambientais estão cada vez mais presentes em sua 
agenda. A OMC: 

▪ Media disputas comerciais ambientais: Como no caso de 
embargos à importação de produtos que não atendem a normas 
ambientais; 

▪ Promove o comércio de bens e serviços ambientais: Incen-
tivando a redução de tarifas para tecnologias limpas e produtos 
sustentáveis; 

▪ Harmoniza regras ambientais e comerciais: Buscando evi-
tar que políticas ambientais sejam usadas como pretexto para 
protecionismo. 

Organização das Nações Unidas (ONU):
A ONU desempenha um papel central na formulação de polí-

ticas ambientais globais, especialmente através de suas agências: 
▪ Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA): Promove a cooperação internacional em questões 
ambientais; 

▪ Convenções da ONU sobre mudanças climáticas e biodi-
versidade: Definem metas e estratégias globais que influenciam 
o comércio. 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE):

A OCDE desenvolve diretrizes ambientais que orientam po-
líticas de seus países-membros, com impacto direto nas práticas 
comerciais. Seus relatórios e recomendações influenciam pa-
drões ambientais internacionais, afetando cadeias de suprimen-
to globais. 

Os acordos internacionais e as políticas ambientais desempe-
nham um papel fundamental na regulação do comércio exterior, 
buscando conciliar o crescimento econômico com a preservação 
ambiental. Através de tratados globais, barreiras ambientais e o 
trabalho de organizações internacionais, o mundo avança para 
um modelo de comércio mais sustentável. 

No entanto, o desafio está em equilibrar os interesses eco-
nômicos com a necessidade urgente de proteger o meio ambien-
te. O futuro do comércio internacional dependerá da capacidade 
dos países e das empresas de se adaptarem a um cenário em que 
a sustentabilidade não é apenas uma opção, mas uma exigência 
global.

Sustentabilidade e Comércio Exterior: Desafios e 
Oportunidades

O comércio exterior é um dos pilares do desenvolvimento 
econômico global, promovendo o intercâmbio de bens, serviços, 
tecnologias e capitais entre nações. No entanto, esse processo 
também está diretamente ligado a desafios ambientais significa-
tivos, como a emissão de gases de efeito estufa, a degradação de 
ecossistemas e o uso excessivo de recursos naturais. 

Diante da crescente conscientização sobre as mudanças cli-
máticas e a necessidade de proteger o meio ambiente, surge o 
conceito de sustentabilidade no comércio exterior, que busca 
equilibrar o crescimento econômico com a preservação ambien-
tal e o bem-estar social. 

▸Práticas de Comércio Sustentável e Economia Verde 
O conceito de comércio sustentável refere-se à realização de 

atividades comerciais que minimizem impactos ambientais ne-
gativos, promovam a responsabilidade social e incentivem o uso 
eficiente de recursos. Isso se alinha com o modelo da economia 
verde, que busca o desenvolvimento econômico com baixa emis-
são de carbono, eficiência no uso de recursos e inclusão social. 

Características do Comércio Sustentável:
▪ Redução da pegada de carbono: Uso de tecnologias limpas 

e modais de transporte mais eficientes para reduzir emissões de 
gases de efeito estufa. 

▪ Gestão responsável de recursos naturais: Promoção de 
práticas que garantam a renovação dos recursos utilizados, como 
manejo florestal sustentável e agricultura regenerativa. 

▪ Cadeias de suprimento éticas: Transparência em toda a 
cadeia produtiva, garantindo condições de trabalho justas e res-
peito aos direitos humanos. 

▪ Inovação tecnológica: Desenvolvimento de produtos e pro-
cessos que causem menos impacto ambiental, como materiais 
biodegradáveis e energias renováveis. 
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Economia Verde e o Comércio Internacional:
A economia verde cria novas oportunidades de negócios no 

comércio internacional, especialmente em setores como: 
▪ Energias renováveis: Exportação de tecnologias para ener-

gia solar, eólica e biomassa; 
▪ Produtos orgânicos e sustentáveis: Crescente demanda 

por alimentos orgânicos, cosméticos naturais e roupas ecológi-
cas; 

▪ Tecnologias de eficiência energética: Equipamentos e so-
luções que ajudam empresas a reduzir o consumo de energia e 
emissões de carbono. 

Empresas que se adaptam a esses novos padrões não ape-
nas contribuem para a sustentabilidade global, mas também con-
quistam mercados mais exigentes e conscientes. 

▸Desafios para a Sustentabilidade no Comércio Exterior
Apesar das oportunidades, a implementação de práticas sus-

tentáveis no comércio internacional enfrenta desafios significati-
vos, tanto em nível regulatório quanto operacional. 

Barreiras Regulatórias e Disparidades Internacionais:
O comércio exterior está sujeito a uma variedade de regu-

lamentações ambientais que podem variar significativamente 
entre países: 

▪ Normas ambientais rigorosas: Países desenvolvidos, como 
membros da União Europeia, impõem padrões ambientais eleva-
dos, o que pode ser um desafio para exportadores de países em 
desenvolvimento; 

▪ Falta de harmonização internacional: A ausência de pa-
drões ambientais uniformes dificulta o comércio, gerando incer-
tezas para as empresas; 

▪ Barreiras não tarifárias: Requisitos ambientais podem fun-
cionar como barreiras comerciais, dificultando o acesso de pro-
dutos a determinados mercados. 

Custo de Adaptação e Tecnologias Sustentáveis:
Adotar práticas sustentáveis muitas vezes envolve altos cus-

tos iniciais, o que pode ser um obstáculo, especialmente para pe-
quenas e médias empresas: 

▪ Investimento em tecnologias limpas: Equipamentos de 
produção mais eficientes e fontes de energia renovável exigem 
capital significativo; 

▪ Certificações ambientais: Processos de certificação, como 
o selo FSC (para produtos florestais) ou o ISO 14001 (gestão am-
biental), podem ser caros e complexos; 

▪ Capacitação de mão de obra: É necessário treinar funcio-
nários para operar novas tecnologias e cumprir com regulamen-
tos ambientais. 

Pressões Competitivas e Demandas do Mercado:
O comércio internacional é altamente competitivo, e as em-

presas podem enfrentar dificuldades em equilibrar sustentabili-
dade e lucratividade: 

▪ Pressão por preços baixos: A busca por produtos baratos 
pode levar à negligência de práticas ambientais em favor da re-
dução de custos; 

▪ Riscos de greenwashing: Algumas empresas adotam práti-
cas superficiais de sustentabilidade apenas para melhorar a ima-
gem, sem mudanças reais em seus processos. 

Vulnerabilidade dos Países em Desenvolvimento:
Países em desenvolvimento enfrentam desafios específicos 

na adoção de práticas sustentáveis no comércio: 
▪ Dependência de recursos naturais: Economias baseadas 

na exportação de commodities podem ter dificuldades em diver-
sificar para setores mais sustentáveis; 

▪ Limitações de infraestrutura: Falta de acesso a tecnologias 
verdes e a financiamentos adequados para projetos de susten-
tabilidade; 

▪ Impactos das mudanças climáticas: Regiões vulneráveis 
aos efeitos das mudanças climáticas, como secas e inundações, 
sofrem impactos diretos na produção e no comércio. 

▸Oportunidades para Países e Empresas no Contexto do 
Comércio Sustentável 

Apesar dos desafios, o comércio sustentável oferece inúme-
ras oportunidades para países e empresas que se adaptam às 
novas demandas globais. 

Acesso a Novos Mercados e Preferências dos Consumido-
res:

O aumento da conscientização ambiental entre consumido-
res cria novos nichos de mercado: 

▪ Demanda por produtos sustentáveis: O crescimento do 
mercado de alimentos orgânicos, produtos ecológicos e energia 
renovável abre oportunidades de exportação; 

▪ Vantagem competitiva: Empresas que demonstram com-
promisso com a sustentabilidade se destacam em mercados 
internacionais, especialmente na União Europeia e América do 
Norte. 

Inovação e Eficiência Operacional:
A busca por sustentabilidade impulsiona a inovação tecno-

lógica: 
▪ Eficiência energética: Reduz custos operacionais a longo 

prazo, além de diminuir a dependência de combustíveis fósseis; 
▪ Economia circular: Modelos de negócios baseados na reu-

tilização de materiais e na redução do desperdício criam cadeias 
de valor mais resilientes. 

Financiamento Verde e Incentivos Internacionais:
Governos e instituições financeiras oferecem incentivos para 

práticas sustentáveis: 
▪ Créditos de carbono: Empresas podem comercializar crédi-

tos gerados por práticas que reduzem emissões de CO₂; 
▪ Fundos de financiamento verde: Bancos internacionais, 

como o Banco Mundial, oferecem linhas de crédito específicas 
para projetos de energia limpa e sustentabilidade; 

▪ Políticas de compras públicas sustentáveis: Governos 
priorizam fornecedores que adotam práticas ambientais em seus 
processos. 

Fortalecimento da Imagem Corporativa e Responsabilidade 
Social:

A sustentabilidade também contribui para a melhoria da re-
putação empresarial, aumentando a confiança de investidores, 
consumidores e parceiros comerciais: 

▪ Valorização da marca: Empresas com compromisso am-
biental sólido tendem a fidelizar clientes e atrair novos mercados; 
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LEI Nº 14.944/2024

LEI Nº 14.944, DE 31 DE JULHO DE 2024

Institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo e 
altera as Leis nºs 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 12.651, de 25 
de maio de 2012 (Código Florestal), e 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Política Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo, com o objetivo de disciplinar e promover a articulação 
interinstitucional relativa:

I - ao manejo integrado do fogo;
II - à redução da incidência e dos danos dos incêndios flores-

tais no território nacional;
III - ao reconhecimento do papel ecológico do fogo nos ecos-

sistemas e ao respeito aos saberes e às práticas de uso tradicio-
nal do fogo.

Parágrafo único. A Política Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo será implementada pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal, pelos Municípios, pela sociedade civil e por entidades 
privadas, em regime de cooperação e em articulação entre si.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I - incêndio florestal: qualquer fogo não controlado e não 

planejado que incida sobre florestas e demais formas de vege-
tação, nativa ou plantada, em áreas rurais e que, independente-
mente da fonte de ignição, exija resposta;

II - queima controlada: uso planejado, monitorado e contro-
lado do fogo, realizado para fins agrossilvipastoris em áreas de-
terminadas e sob condições específicas;

III - queima prescrita: uso planejado, monitorado e controla-
do do fogo, realizado para fins de conservação, de pesquisa ou de 
manejo em áreas determinadas e sob condições específicas, com 
objetivos predefinidos em plano de manejo integrado do fogo;

IV - uso tradicional e adaptativo do fogo: prática ancestral 
adaptada às condições territoriais, ambientais e climáticas atu-
ais, empregada por povos indígenas, comunidades quilombolas 
e outras comunidades tradicionais em suas atividades de repro-
dução física e cultural, relacionada com a agricultura, a caça, o 
extrativismo, a cultura e a cosmovisão, próprias de sua gestão 
territorial e ambiental;

INCÊNDIOS FLORESTAIS

V - uso do fogo de forma solidária: ação realizada em con-
junto por agricultores familiares, por meio de mutirão ou de ou-
tra modalidade de interação, que abranja, simultaneamente, 2 
(duas) ou mais pequenas propriedades ou posses rurais familia-
res contíguas;

VI - regime do fogo: frequência, época, tamanho da área 
queimada, intensidade, severidade e tipo de queima em deter-
minada área ou ecossistema;

VII - ecossistema associado ao fogo: aquele em que o fogo, 
natural ou provocado, cumpra papel ecológico em suas funções 
e seus processos;

VIII - prevenção de incêndios florestais: medidas contínuas 
realizadas no manejo integrado do fogo com o objetivo de re-
duzir a ocorrência e a propagação de incêndios florestais e seus 
impactos negativos;

IX - combate aos incêndios florestais: conjunto de atividades 
relacionadas com o controle e a extinção de incêndios desde a 
sua detecção até a sua extinção completa;

X - plano operativo de prevenção e combate aos incêndios 
florestais: documento de ordem prático-operacional para gestão 
de recursos humanos, materiais e de apoio para a tomada de de-
cisão no desenvolvimento de ações de prevenção e de combate 
aos incêndios florestais, que tem como propósito definir, objeti-
vamente, estratégias e medidas eficientes, aplicáveis anualmen-
te, que minimizem o risco de ocorrência de incêndios florestais e 
seus impactos em uma área definida;

XI - manejo integrado do fogo: modelo de planejamento e 
gestão que associa aspectos ecológicos, culturais, socioeconômi-
cos e técnicos na execução, na integração, no monitoramento, 
na avaliação e na adaptação de ações relacionadas com o uso de 
queimas prescritas e controladas e a prevenção e o combate aos 
incêndios florestais, com vistas à redução de emissões de mate-
rial particulado e gases de efeito estufa, à conservação da bio-
diversidade e à redução da severidade dos incêndios florestais, 
respeitado o uso tradicional e adaptativo do fogo;

XII - autorização por adesão e compromisso: autorização 
para queima controlada mediante declaração de adesão e com-
promisso com os requisitos preestabelecidos pelo órgão compe-
tente.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 3º São princípios da Política Nacional de Manejo Inte-
grado do Fogo:

I - a responsabilidade comum da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade 
civil organizada e com representantes dos setores produtivos, na 
criação de políticas, programas e planos que promovam o mane-
jo integrado do fogo;

II - a função social da propriedade;
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III - a promoção da sustentabilidade dos recursos naturais;
IV - a proteção da biodiversidade e dos serviços ecossistê-

micos;
V - a promoção da abordagem integrada, intercultural e 

adaptativa do uso do fogo;
VI - a percepção do fogo como parte integrante de sistemas 

ecológicos, econômicos e socioculturais;
VII - a substituição do uso do fogo em ambientes sensíveis a 

esse tipo de ação, sempre que possível;
VIII - a substituição do uso do fogo como prática agrossilvi-

pastoril por práticas sustentáveis, sempre que possível;
IX - a redução das ameaças à vida e à saúde humana e à 

propriedade;
X - o reconhecimento e o respeito à autonomia sociocultural, 

à valorização do protagonismo, à proteção e ao fortalecimento 
dos saberes, das práticas, dos conhecimentos e dos sistemas de 
uso sagrado, tradicional e adaptativo do fogo e às formas pró-
prias de conservação dos recursos naturais por povos indígenas, 
comunidades quilombolas e outras comunidades tradicionais;

XI - a promoção de ações para o enfrentamento das mudan-
ças climáticas.

Art. 4º São diretrizes da Política Nacional de Manejo Integra-
do do Fogo:

I - a integração e a coordenação de instituições públicas e 
privadas e da sociedade civil e de políticas públicas e privadas na 
promoção do manejo integrado do fogo;

II - a gestão participativa e compartilhada entre os entes 
federativos, a sociedade civil organizada, os povos indígenas, as 
comunidades quilombolas, outras comunidades tradicionais e a 
iniciativa privada;

III - a implementação de ações, de métodos e de técnicas de 
manejo integrado do fogo;

IV - a priorização de investimentos em estudos, pesquisas 
e projetos científicos e tecnológicos destinados ao manejo inte-
grado do fogo, à recuperação de áreas atingidas por incêndios 
florestais e às técnicas sustentáveis de substituição gradativa do 
uso do fogo como prática agrossilvipastoril, consideradas as per-
tinências ecológica e socioeconômica;

V - a avaliação de cenários de mudança do clima e de poten-
cial aumento do risco de ocorrência de incêndios florestais e de 
sua severidade;

VI - a valorização das práticas de uso tradicional e adaptativo 
do fogo e de conservação dos recursos naturais por povos indí-
genas, comunidades quilombolas e outras comunidades tradicio-
nais, de forma a promover o diálogo e a troca entre os conheci-
mentos tradicionais, científicos e técnicos;

VII - a implementação de ações de conscientização e educa-
ção ambiental sobre os impactos ambientais e de saúde pública 
decorrentes do uso indiscriminado do fogo.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

Art. 5º São objetivos da Política Nacional de Manejo Integra-
do do Fogo:

I - prevenir a ocorrência e reduzir os impactos dos incêndios 
florestais e do uso não autorizado e indevido do fogo, por meio 
do estabelecimento do manejo integrado do fogo;

II - promover a utilização do fogo de forma controlada, pres-
crita ou tradicional, de maneira a respeitar a diversidade ambien-
tal e sociocultural e a sazonalidade em ecossistemas associados 
ao fogo;

III - reduzir a incidência, a intensidade e a severidade de in-
cêndios florestais;

IV - promover a diversificação das práticas agrossilvipastoris 
de maneira a incluir, quando viável, a substituição gradativa do 
uso do fogo ou a integração de práticas de manejo do fogo, por 
meio de assistência técnica e extensão rural;

V - aumentar a capacidade de enfrentamento dos incêndios 
florestais no momento dos incidentes, de maneira a melhorar o 
planejamento e a eficácia do combate ao fogo;

VI - promover o processo de educação ambiental, com foco 
na prevenção, nas causas e nas consequências ambientais e so-
cioeconômicas dos incêndios florestais e nas alternativas para a 
redução da vulnerabilidade socioambiental;

VII - promover a conservação e a recuperação da vegetação 
nativa e das suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas 
e rurais atingidas pelo fogo;

VIII - promover ações de responsabilização sobre o uso não 
autorizado e indevido do fogo, em conformidade com a legisla-
ção;

IX - considerar a queima prescrita como ferramenta para o 
controle de espécies exóticas ou invasoras, sempre observados 
os aspectos técnicos e científicos;

X - contribuir para a implementação de diretrizes de manejo 
integrado do fogo nas ações de gestão ambiental e territorial;

XI - reconhecer, respeitar e fomentar o uso tradicional e 
adaptativo do fogo por povos indígenas, comunidades quilombo-
las e outras comunidades tradicionais e definir, de forma partici-
pativa e de acordo com as especificidades de cada povo e comu-
nidade tradicional, as estratégias de prevenção e de combate aos 
incêndios florestais em seus territórios.

CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA INTERINSTITUCIONAL PARA O MA-

NEJO INTEGRADO DO FOGO

Art. 6º É instituído o Comitê Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo, como instância interinstitucional de caráter consultivo 
e deliberativo da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo, 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 
com as seguintes atribuições:

I - facilitar a articulação institucional para a promoção do 
manejo integrado do fogo;

II - propor ao órgão competente do Poder Executivo federal 
normas para a implementação da Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo;

III - propor medidas para a implementação da Política Nacio-
nal de Manejo Integrado do Fogo e monitorá-las periodicamente;

IV - apreciar o relatório anual sobre os incêndios florestais 
no território nacional elaborado pelo Centro Integrado Multia-
gência de Coordenação Operacional Federal (Ciman Federal) e 
dar publicidade a ele;

V - propor mecanismos de coordenação para detecção e 
controle dos incêndios florestais a serem aplicados por institui-
ções de resposta ao fogo, tais como os centros integrados multia-
gências de coordenação operacional;
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VI - estabelecer as diretrizes acerca da geração, da coleta, 
do registro, da análise, da sistematização, do compartilhamento 
e da divulgação de informações sobre os incêndios florestais e o 
manejo integrado do fogo;

VII - estabelecer as diretrizes para a captação de recursos 
físicos e financeiros nas diferentes esferas governamentais;

VIII - estabelecer as diretrizes para a capacitação de recursos 
humanos que atuarão na prevenção e no combate aos incêndios 
florestais e nas atividades relacionadas com o manejo integrado 
do fogo;

IX - acompanhar as ações de cooperação técnica internacio-
nal no âmbito dos acordos, dos convênios, das declarações e dos 
tratados internacionais que tenham interface com o manejo in-
tegrado do fogo e dos quais a República Federativa do Brasil seja 
signatária;

X - propor instrumentos de análise de impactos dos incên-
dios e do manejo integrado do fogo sobre a mudança no uso da 
terra, a conservação dos ecossistemas, a saúde pública, a flora, a 
fauna e a mudança do clima.

§ 1º A organização, a composição e o funcionamento do Co-
mitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo serão estabelecidos 
em ato do Poder Executivo federal.

§ 2º O Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo conta-
rá com representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e da sociedade civil, com direito a voz e a voto.

§ 3º Os representantes da sociedade civil serão eleitos por 
seus pares e incluirão, pelo menos, representantes das entidades 
de defesa do meio ambiente, representantes do setor agrope-
cuário, representantes de povos indígenas e representantes de 
comunidades quilombolas e outras comunidades tradicionais.

§ 4º A representação da sociedade civil deverá ocupar pelo 
menos 1/3 (um terço) da composição do Comitê Nacional de Ma-
nejo Integrado do Fogo, garantida a proporcionalidade na repre-
sentação dos setores interessados.

§ 5º Poderão participar das reuniões do Comitê Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo especialistas e representantes de ór-
gãos ou entidades públicos ou privados que exerçam atividades 
relacionadas com o manejo integrado do fogo.

§ 6º A participação no Comitê Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo será considerada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada.

Art. 7º Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir ins-
tâncias interinstitucionais de manejo integrado do fogo com a 
atribuição de propor ao Poder Executivo do Estado ou do Distrito 
Federal diretrizes sobre o controle de queimadas e a prevenção e 
o combate aos incêndios florestais.

Parágrafo único. As instâncias interinstitucionais estaduais e 
distrital de manejo integrado do fogo articular-se-ão com o Comi-
tê Nacional de Manejo Integrado do Fogo e terão, preferencial-
mente, a participação dos órgãos estaduais e distritais de meio 
ambiente e de proteção e defesa civil e das instituições estaduais 
e distritais de resposta aos incêndios florestais, incluídos os Cor-
pos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS

SEÇÃO I
DA ESPECIFICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de Manejo In-
tegrado do Fogo, sem prejuízo de outros que vierem a ser cons-
tituídos:

I - os planos de manejo integrado do fogo;
II - os programas de brigadas florestais;
III - o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo (Sisfogo);
IV - os instrumentos financeiros;
V - as ferramentas de gerenciamento de incidentes;
VI - o Ciman Federal;
VII - a educação ambiental.

SEÇÃO II
DOS PLANOS DE MANEJO INTEGRADO DO FOGO

Art. 9º O plano de manejo integrado do fogo é o instrumento 
de planejamento e gestão elaborado por pessoas físicas ou jurídi-
cas, públicas ou privadas, de maneira participativa, para a execu-
ção das ações previstas no inciso XI do caput do art. 2º desta Lei 
e em conformidade com os objetivos estabelecidos pelo órgão 
gestor da área a ser manejada.

Art. 10. Os planos de manejo integrado do fogo conterão, 
no mínimo, informações sobre áreas de recorrência de incêndios 
florestais, tipo de vegetação e áreas prioritárias para conserva-
ção, bem como outras informações a serem estabelecidas pelo 
Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo.

§ 1º As instâncias estaduais e distrital interinstitucionais de 
manejo integrado do fogo poderão complementar as normas do 
Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo para a elaboração 
e a implementação dos planos de manejo integrado do fogo.

§ 2º Poderão compor o plano de manejo integrado do fogo:
I - as seguintes atividades:
a) queima prescrita;
b) queima controlada;
c) uso tradicional e adaptativo do fogo;
II - os planos operativos de prevenção e combate aos incên-

dios florestais.
§ 3º Os planos de manejo integrado do fogo elaborados pe-

los órgãos e pelas entidades da administração pública responsá-
veis pela gestão de áreas com vegetação, nativa ou plantada, não 
dependem de aprovação dos órgãos ambientais competentes.

§ 4º Quando elaborados por pessoas físicas ou jurídicas pri-
vadas, os planos de manejo integrado do fogo deverão ser sub-
metidos ao órgão ambiental competente para aprovação, com 
informações sobre as áreas de preservação permanente e de re-
serva legal presentes no imóvel.

SEÇÃO III
DOS PROGRAMAS DE BRIGADAS FLORESTAIS

Art. 11. Os programas de brigadas florestais consistem em 
conjunto de ações necessárias à formação de recursos humanos 
capacitados, equipados e organizados para a implementação dos 
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planos de manejo integrado do fogo e dos planos operativos de 
prevenção e combate aos incêndios florestais e para a execução 
de atividades operacionais de proteção ambiental.

§ 1º A implementação de brigadas florestais para atuar em 
terras indígenas, em territórios quilombolas e em unidades de 
conservação será realizada de maneira articulada entre o Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama) ou o órgão estadual competente, os povos indígenas 
e as comunidades quilombolas envolvidas e os respectivos ór-
gãos competentes para a proteção dessas áreas e comunidades.

§ 2º As brigadas florestais voluntárias ou particulares deve-
rão cadastrar-se e ter sua aprovação perante o Corpo de Bombei-
ros Militar da unidade da Federação em que atuarão quando a 
referida atuação não corresponder a ações que visem à proteção 
de unidades de conservação federais, terras indígenas, territó-
rios quilombolas e outras áreas sob gestão federal.

§ 3º O Corpo de Bombeiros Militar do respectivo Estado ou 
do Distrito Federal estabelecerá normas para regulamentar as 
brigadas florestais voluntárias ou particulares referidas no § 2º 
deste artigo quanto ao seu credenciamento e à sua atuação, bem 
como requisitos de segurança, como a padronização de unifor-
mes e a identificação dos veículos utilizados nas operações.

§ 4º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima a organização de um cadastro nacional de brigadas flores-
tais.

§ 5º Nas situações em que o Corpo de Bombeiros Militar 
atuar em conjunto com as brigadas florestais, a coordenação e 
a direção das ações caberão à corporação militar, ressalvado o 
disposto no § 6º deste artigo.

§ 6º A atuação do Corpo de Bombeiros Militar em terras indí-
genas, em territórios quilombolas, em unidades de conservação 
e em outras áreas sob gestão federal ocorrerá de forma coor-
denada com os respectivos órgãos competentes para a proteção 
ambiental dessas áreas, aos quais caberá, no caso de áreas fede-
rais, a coordenação e a direção das ações.

§ 7º Nas áreas críticas para a conservação ambiental ou com 
recorrência de incêndios florestais será priorizada a atuação con-
tinuada da brigada florestal ao longo de todo o ano, com a reali-
zação de ações de prevenção e de manejo.

Art. 12. Os programas de brigadas florestais federais serão 
instituídos pela União, com vistas à implementação da Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo.

Parágrafo único. Os Estados e o Distrito Federal poderão ins-
tituir programas de brigadas florestais estaduais e distrital com o 
mesmo objetivo definido no caput deste artigo.

Art. 13. Os recursos humanos de que trata o caput do art. 
11 desta Lei serão denominados brigadistas florestais e deverão 
estar aptos a executar as seguintes atividades relacionadas com 
o manejo integrado do fogo:

I - prevenção, controle e combate aos incêndios florestais;
II - coleta e sistematização de dados relacionados com incên-

dios florestais e manejo integrado do fogo;
III - ações de sensibilização, de educação e de conservação 

ambiental;
IV - atividades para implementação dos planos de manejo in-

tegrado do fogo e dos planos operativos de prevenção e combate 
aos incêndios florestais;

V - apoio operacional, em caráter auxiliar, à gestão de áreas 
protegidas que tenham plano de manejo integrado do fogo ou 
plano operativo de prevenção e combate aos incêndios florestais.

Parágrafo único. Os instrumentos de contratação dos briga-
distas florestais poderão detalhar as atividades referidas neste 
artigo e definir outras atividades, desde que estejam em conso-
nância com as Leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 7.957, 
de 20 de dezembro de 1989.

Art. 14. Serão assegurados ao brigadista florestal, no exercí-
cio de suas atribuições previstas no plano de manejo integrado 
do fogo e nos planos operativos de prevenção e combate aos in-
cêndios florestais:

I - condições adequadas de segurança e saúde no exercício 
de suas funções, observadas as normas técnicas nacionais ou, 
caso essas não existam, as normas técnicas internacionais que 
disponham sobre medidas de mitigação da exposição aos riscos 
e utilização de equipamentos de proteção coletiva ou individual;

II - seguro de vida.

SEÇÃO IV
DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE 

FOGO (SISFOGO)

Art. 15. É instituído o Sistema Nacional de Informações sobre 
Fogo (Sisfogo) como ferramenta de gerenciamento das informa-
ções sobre incêndios florestais, queimas controladas e queimas 
prescritas no território nacional.

Parágrafo único. As informações referidas no caput deste ar-
tigo serão divulgadas periodicamente no sítio eletrônico do Sisfo-
go, com amplo acesso à população.

Art. 16. O Sisfogo integra o Sistema Nacional de Informações 
sobre Meio Ambiente (Sinima), referido no inciso VII do caput 
do art. 9º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tem os 
seguintes objetivos:

I - armazenar, tratar e integrar dados e informações e dispo-
nibilizar estudos, estatísticas e indicadores para auxiliar na for-
mulação, na implementação, na execução, no acompanhamento 
e na avaliação das políticas públicas relacionadas com o manejo 
integrado do fogo;

II - promover a integração de redes e sistemas de dados e 
informações sobre o manejo integrado do fogo;

III - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e in-
formações, conforme os padrões definidos pelo Comitê Nacional 
de Manejo Integrado do Fogo.

Parágrafo único. O Sisfogo adotará os padrões de integrida-
de, de disponibilidade, de confidencialidade, de confiabilidade e 
de tempestividade estabelecidos para os sistemas informatiza-
dos do governo federal.

Art. 17. O Sisfogo será mantido com as informações inseridas 
por órgãos ou entidades da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios que atuem no manejo integrado do fogo e 
permitirá a consulta pública de suas informações.

Art. 18. Os órgãos e as entidades estaduais e distritais de 
meio ambiente responsáveis pelas autorizações de queima con-
trolada poderão utilizar o Sisfogo para a emissão e o gerencia-
mento dessas autorizações e para o registro de ocorrência de 
incêndios florestais.

Parágrafo único. Os Estados e o Distrito Federal que dispu-
serem de sistema para registro das autorizações de queima con-
trolada e de ocorrência de incêndios florestais ficam instados a 
integrar a sua base de dados ao Sisfogo.

Art. 19. Constarão do Sisfogo informações e dados relativos 
a:
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS: CAUSAS, CONSE-
QUÊNCIAS E CENÁRIOS FUTUROS. EVIDÊNCIAS CIENTÍ-
FICAS DO PAINEL INTERGOVERNAMENTAL SOBRE MU-
DANÇAS CLIMÁTICAS (IPCC)

As mudanças climáticas globais emergem como um dos 
maiores e mais urgentes desafios enfrentados pela humanidade 
no século XXI, com repercussões que se estendem por diferentes 
dimensões da vida social, econômica e ambiental. A crescente 
aceleração das transformações climáticas nas últimas décadas 
exige não apenas uma análise científica aprofundada, mas tam-
bém um exame das estratégias políticas, econômicas e sociais 
adotadas para enfrentar essa crise. Não mais um fenômeno dis-
tante ou uma questão periférica, as mudanças climáticas se con-
solidaram como uma das principais preocupações globais, mobi-
lizando governos, organizações internacionais, a sociedade civil 
e a comunidade científica a buscar soluções urgentes e eficazes.

Historicamente, o clima da Terra sofreu variações naturais, 
como o efeito das glaciações e dos períodos interglaciais, mas a 
atual fase de aquecimento global, observada nas últimas déca-
das, é incomparavelmente mais rápida e intensa. 

A ciência vem apontando de forma consistente que a princi-
pal causa dessa aceleração está relacionada às atividades huma-
nas, em especial o uso de combustíveis fósseis, o desmatamento 
e as práticas agrícolas insustentáveis. A combustão de carvão, 
petróleo e gás natural libera enormes quantidades de gases de 
efeito estufa, como o dióxido de carbono (CO₂), metano (CH₄) 
e óxidos de nitrogênio (NOx), que provocam o aquecimento da 
atmosfera e geram desequilíbrios nos sistemas naturais da Terra.

Esses gases, que são essenciais para a regulação da tempe-
ratura global em níveis naturais, têm sido liberados em volumes 
sem precedentes desde a Revolução Industrial, intensificando o 
efeito estufa e acelerando o aquecimento global. O impacto disso 
sobre os ecossistemas, as sociedades humanas e a economia glo-
bal está se tornando cada vez mais evidente. O Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), uma das principais 
autoridades científicas no estudo das mudanças climáticas, tem 
compilado e publicado dados detalhados sobre as consequências 
desse processo, oferecendo cenários que vão desde os mais oti-
mistas, que indicam que podemos limitar o aquecimento a 1,5°C, 
até os mais pessimistas, que preveem um aumento de até 4°C até 
o final deste século.

As implicações desse aquecimento não são apenas ambien-
tais, mas também socioeconômicas. As populações mais vulne-
ráveis, especialmente as localizadas em regiões costeiras ou em 
áreas propensas a secas e desastres naturais, são as mais impac-
tadas. Além disso, a pressão política para que os governos to-
mem decisões sobre como mitigar as emissões e adaptar-se a 
um novo cenário climático tem gerado intensos debates globais. 
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A Conferência das Partes (COP), que reúne as nações signatárias 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climá-
tica (UNFCCC), é um dos principais espaços onde se discutem as 
políticas climáticas internacionais, e seus desfechos têm grande 
impacto nas direções que as políticas públicas adotam.

Causas das mudanças climáticas globais
As causas das mudanças climáticas podem ser divididas em 

duas grandes categorias: causas naturais e causas antrópicas. 
Embora as causas naturais desempenhem um papel nas varia-
ções climáticas de longo prazo, é indiscutível que as atividades 
humanas têm sido o principal motor do aquecimento global atu-
al. A queima de combustíveis fósseis, o desmatamento e a agri-
cultura são as principais responsáveis por essa transformação.

▪ Queima de Combustíveis Fósseis: A revolução industrial, 
iniciada no século XVIII, marcou o início da utilização intensiva de 
combustíveis fósseis, como carvão, petróleo e gás natural. Essas 
fontes de energia, essenciais para o desenvolvimento econômi-
co e tecnológico, geraram uma significativa liberação de dióxido 
de carbono (CO₂), metano (CH₄) e outros gases de efeito estufa. 
O CO₂, por exemplo, é o principal gás responsável pelo aqueci-
mento global e é liberado principalmente através da queima de 
combustíveis para a geração de eletricidade, no transporte e na 
indústria.

▪ Desmatamento e Mudança no Uso da Terra: O desmata-
mento, especialmente em regiões tropicais como a Amazônia, é 
uma das grandes fontes de emissão de gases de efeito estufa. As 
florestas desempenham um papel crucial na regulação climáti-
ca, pois atuam como sumidouros de carbono, absorvendo o CO₂ 
da atmosfera. Quando as árvores são derrubadas ou queimadas, 
além de liberar grandes quantidades de CO₂ armazenado, perde-
-se também a capacidade da vegetação de capturar mais carbo-
no. Estima-se que o desmatamento seja responsável por cerca de 
10% das emissões globais de gases de efeito estufa.

▪ Agricultura e Pecuária: A agricultura moderna, especial-
mente a criação de gado, é responsável pela emissão de metano 
(CH₄), um gás de efeito estufa com um potencial de aquecimen-
to global muito mais elevado do que o CO₂. Além disso, práticas 
agrícolas, como o uso de fertilizantes nitrogenados, liberam óxi-
dos de nitrogênio (NOx), outro potente gás de efeito estufa. O 
uso de pesticidas e fertilizantes também contribui para a degra-
dação dos solos e para a emissão de gases que agravam o efeito 
estufa.

 
Consequências das mudanças climáticas globais

As consequências das mudanças climáticas são vastas e atin-
gem diretamente os sistemas naturais, a vida humana e a eco-
nomia global. Dentre os impactos mais imediatos e preocupan-
tes, destacam-se o aumento das temperaturas médias globais, o 
aumento do nível do mar, a intensificação de eventos climáticos 
extremos e a perda de biodiversidade.
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▪ Aumento das Temperaturas Globais: O aumento da tem-
peratura média global já é um fato consolidado. De acordo com o 
IPCC, desde o final do século XIX, a temperatura global aumentou 
em média 1,1°C. Esse aumento, embora pequeno, já é responsá-
vel por mudanças profundas nos padrões climáticos e meteoro-
lógicos. O aquecimento tem contribuído para a intensificação de 
ondas de calor, especialmente em regiões temperadas, onde os 
invernos têm se tornado mais suaves e os verões mais quentes.

▪ Elevação do Nível do Mar: O derretimento das calotas po-
lares e das geleiras, aliado à expansão térmica da água do mar 
devido ao aumento da temperatura global, tem causado uma 
elevação dos níveis dos oceanos. O IPCC estima que o nível do 
mar subiu entre 15 e 20 cm no último século, e se as emissões 
não forem controladas, essa elevação pode atingir até 1 metro 
até 2100. Isso representa uma ameaça para milhões de pessoas 
que vivem em áreas costeiras, especialmente em cidades densa-
mente povoadas como Miami, Nova York, Bangkok e Jakarta, que 
podem sofrer com inundações regulares e, em alguns casos, se 
tornarem inabitáveis.

▪ Eventos Climáticos Extremos: A frequência e a intensidade 
de eventos climáticos extremos, como furacões, secas, enchen-
tes e incêndios florestais, aumentaram substancialmente nas últi-
mas décadas. O IPCC alerta que, sem uma ação global coordena-
da, os eventos climáticos extremos se tornarão mais frequentes e 
intensos, com graves consequências para as populações afetadas 
e para a economia global. O impacto dessas catástrofes naturais 
pode ser devastador, causando perda de vidas, destruição de in-
fraestrutura e migrações em massa de pessoas.

▪ Perda de Biodiversidade: O aquecimento global e a alte-
ração nos padrões climáticos têm acelerado a extinção de espé-
cies, especialmente aquelas que não conseguem se adaptar rapi-
damente às mudanças. Os recifes de corais, por exemplo, estão 
sendo particularmente afetados pelo aumento das temperaturas 
das águas oceânicas e pela acidificação dos oceanos. A perda de 
biodiversidade compromete a estabilidade dos ecossistemas e, 
consequentemente, os serviços ambientais essenciais, como a 
polinização, o controle de pragas e a purificação da água.

 
Cenários futuros

Os cenários futuros para as mudanças climáticas dependem 
diretamente das ações que serão tomadas nas próximas décadas 
para mitigar as emissões de gases de efeito estufa e para adaptar 
as sociedades a um clima em transformação. O IPCC apresenta 
uma gama de possibilidades, que variam conforme o ritmo e a 
profundidade das intervenções políticas, sociais e tecnológicas.

Caso as emissões de gases de efeito estufa continuem em 
seus níveis atuais, é esperado que a temperatura global aumente 
entre 3°C e 4°C até o final deste século. Esse cenário implicaria 
em condições climáticas extremas que poderiam levar a uma 
perda substancial da biodiversidade, à submersão de cidades 
costeiras, ao colapso da agricultura em várias regiões e ao des-
locamento em massa de populações. O aumento das migrações 
climáticas, especialmente das regiões mais pobres e vulneráveis, 
poderia causar instabilidade social e geopolítica em muitas par-
tes do mundo.

Se as ações globais forem rápidas e eficazes, é possível limi-
tar o aquecimento global a 1,5°C até 2100. Esse cenário exigiria 
a transição rápida para fontes de energia renováveis, a imple-
mentação de tecnologias de captura de carbono e uma reestru-
turação das economias globais para modelos mais sustentáveis. 
Embora esse objetivo seja tecnicamente possível, as ações neces-
sárias exigem uma mobilização sem precedentes dos governos e 
da sociedade civil, além de uma maior colaboração internacional.

Evidências científicas do ipcc
O IPCC, formado por mais de 3.000 cientistas de diversas 

partes do mundo, tem sido fundamental para fornecer uma base 
científica sólida sobre as mudanças climáticas. Seus relatórios, 
que são revisados e atualizados periodicamente, oferecem uma 
visão detalhada das causas, efeitos e projeções das mudanças 
climáticas. O último relatório, publicado em 2021, revelou que a 
concentração de CO₂ na atmosfera atingiu níveis nunca vistos em 
800.000 anos, com o maior aumento observado desde a década 
de 1950.

Além disso, o IPCC destacou que as alterações climáticas já 
estão ocorrendo em uma velocidade muito maior do que as pro-
jeções anteriores, e que os impactos já são visíveis. A escassez de 
água, os incêndios florestais e as secas prolongadas, que antes 
eram fenômenos raros, têm se tornado cada vez mais frequen-
tes, desafiando a capacidade de adaptação das sociedades.

O painel também alertou sobre a necessidade urgente de 
uma ação global coordenada. Para evitar os piores cenários, é 
imperativo que os países adotem políticas climáticas ambiciosas 
e que a colaboração internacional seja intensificada. O Acordo 
de Paris, ratificado em 2015, estabelece a meta de limitar o au-
mento da temperatura global a 1,5°C, mas o IPCC alertou que 
as atuais políticas de redução de emissões não são suficientes 
para atingir esse objetivo, sendo necessária uma ação muito mais 
robusta.

As mudanças climáticas representam um desafio global 
complexo e multifacetado, cujas causas são principalmente atri-
buídas às atividades humanas, mas cujos efeitos são sentidos de 
maneira transversal em todas as dimensões da sociedade. O au-
mento das temperaturas globais, a elevação do nível do mar, a 
intensificação dos eventos climáticos extremos e a perda de bio-
diversidade são apenas alguns dos muitos impactos que estamos 
presenciando. A ação política, tanto em nível local quanto global, 
é fundamental para mitigar esses efeitos, e o IPCC desempenha 
um papel crucial ao fornecer as evidências científicas necessárias 
para fundamentar as decisões políticas.

Enquanto o cenário político global segue um caminho de 
complexa negociação entre interesses econômicos, ambientais e 
sociais, a mobilização por um futuro sustentável nunca foi tão ur-
gente. Se as nações adotarem uma postura firme e coordenada, 
ainda há esperança para limitar os danos e garantir um futuro 
habitável para as próximas gerações. Contudo, se as tendências 
atuais se mantiverem, o futuro será marcado por desafios imen-
sos que afetarão toda a humanidade. A luta contra as mudanças 
climáticas não é uma escolha, mas uma necessidade para a pre-
servação do planeta e das gerações futuras.
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RESILIÊNCIA CLIMÁTICA E REDUÇÃO DE RISCOS DE DE-
SASTRES AMBIENTAIS: CONCEITOS DE ADAPTAÇÃO E 
MITIGAÇÃO EM FACE DE EVENTOS CLIMÁTICOS EXTRE-
MOS, COMO SECAS, INUNDAÇÕES E TEMPESTADES

Nas últimas décadas, o mundo tem enfrentado uma cres-
cente frequência e intensidade de eventos climáticos extremos, 
como secas prolongadas, inundações devastadoras e tempes-
tades severas. Esses fenômenos, exacerbados pelas mudanças 
climáticas globais, impõem desafios significativos às sociedades 
humanas, impactando a segurança alimentar, a disponibilidade 
de água, a infraestrutura e a estabilidade econômica. 

Nesse contexto, a resiliência climática surge como um con-
ceito fundamental para a construção de comunidades capazes 
de resistir, adaptar-se e recuperar-se dos impactos adversos do 
clima. A resiliência não se limita à capacidade de resposta ime-
diata a desastres, mas também envolve a antecipação de riscos 
e a implementação de estratégias de longo prazo para mitigar 
vulnerabilidades.

O aumento da vulnerabilidade a desastres naturais é um re-
flexo da interação complexa entre fatores ambientais, sociais e 
econômicos. Regiões densamente povoadas, infraestrutura ina-
dequada e falta de planejamento urbano aumentam o potencial 
de danos causados por eventos climáticos extremos. Além disso, 
comunidades em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
enfrentam maiores desafios para se recuperar de desastres, agra-
vando desigualdades existentes. A resiliência climática, portanto, 
deve ser abordada de maneira integrada, considerando aspectos 
ambientais e sociais, com ênfase na inclusão de populações mais 
afetadas.

Nesse cenário, a redução de riscos de desastres (RRD) de-
sempenha um papel crucial. Trata-se de um conjunto de estraté-
gias destinadas a minimizar os impactos de eventos adversos por 
meio da identificação de riscos, fortalecimento da capacidade 
de resposta e promoção de um desenvolvimento mais seguro e 
sustentável. O Marco de Sendai para Redução de Riscos de De-
sastres 2015-2030, adotado pela ONU, é um exemplo significati-
vo de compromisso internacional para enfrentar esses desafios, 
destacando a importância da cooperação global e da integração 
de políticas de RRD em planos nacionais e locais.

O conceito de resiliência climática também está intrinseca-
mente ligado às estratégias de adaptação e mitigação. Enquan-
to a mitigação busca reduzir as causas das mudanças climáticas, 
principalmente pela diminuição das emissões de gases de efeito 
estufa, a adaptação envolve a modificação de sistemas naturais e 
humanos para minimizar os efeitos adversos já em curso. A com-
binação dessas abordagens é essencial para construir sociedades 
mais resilientes e preparadas para um futuro incerto.

O presente texto busca explorar de forma abrangente os 
conceitos de adaptação e mitigação em face de eventos climá-
ticos extremos, analisando as causas, os impactos e as possíveis 
estratégias para reduzir riscos e fortalecer a resiliência das comu-
nidades em diferentes contextos.

 

Conceitos de adaptação em face de eventos climáticos 
extremos

A adaptação às mudanças climáticas refere-se ao processo 
de ajuste de sistemas naturais e humanos em resposta a estímu-
los climáticos atuais ou esperados, bem como aos seus efeitos. 
Esse conceito envolve a implementação de medidas que visam 
reduzir a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de resposta 
a eventos extremos, como secas, inundações e tempestades. A 
adaptação pode ser reativa, quando ocorre após um desastre, 
ou proativa, antecipando impactos futuros para minimizar riscos.

Em contextos de secas prolongadas, por exemplo, a adap-
tação inclui práticas de gestão eficiente da água, como o uso de 
tecnologias de irrigação por gotejamento, a construção de reser-
vatórios e a diversificação de culturas resistentes à seca. O forta-
lecimento da segurança alimentar também é fundamental, pro-
movendo a resiliência das comunidades rurais que dependem da 
agricultura.

No caso de inundações, medidas de adaptação incluem o 
aprimoramento da infraestrutura de drenagem urbana, a criação 
de zonas de amortecimento natural, como manguezais e pânta-
nos, que atuam como barreiras naturais, e o planejamento urba-
no integrado para evitar a ocupação de áreas de risco. Sistemas 
de alerta precoce e planos de evacuação também são essenciais 
para proteger vidas e bens.

Eventos climáticos extremos, como tempestades e furacões, 
demandam adaptações que vão desde o reforço de edições e 
infraestrutura crítica até o desenvolvimento de protocolos de 
resposta rápida e capacitação de comunidades para lidar com si-
tuações de emergência. O investimento em educação ambiental 
e conscientização pública também é vital para promover com-
portamentos resilientes.

Estudos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (IPCC) destacam que a adaptação eficaz requer a integra-
ção de saberes locais e tradicionais com conhecimento científico, 
além do fortalecimento de políticas públicas e instituições. O 
financiamento adequado e o apoio internacional são essenciais 
para países em desenvolvimento, que enfrentam maiores desa-
fios na implementação de medidas adaptativas.

 
Conceitos de mitigação em face de eventos climáticos 

extremos
A mitigação das mudanças climáticas refere-se a esforços 

para reduzir ou evitar a emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
na atmosfera, com o objetivo de limitar o aquecimento global e 
seus impactos associados. Isso envolve a transição para fontes de 
energia limpa, a melhoria da eficiência energética e a promoção 
de práticas sustentáveis em setores como agricultura, indústria 
e transportes.

A transição para uma economia de baixo carbono é um dos 
pilares da mitigação. O investimento em energias renováveis, 
como solar, eólica e hidrelétrica, contribui para a redução da de-
pendência de combustíveis fósseis, principais responsáveis pelas 
emissões de CO₂. Além disso, o uso de tecnologias de captura 
e armazenamento de carbono (CCS) emerge como uma solução 
promissora para mitigar emissões em setores difíceis de descar-
bonizar.

O setor de uso da terra também desempenha um papel cru-
cial na mitigação, por meio da conservação de florestas, reflores-
tamento e agricultura de baixo carbono. As florestas atuam como 
sumidouros naturais de carbono, absorvendo CO₂ da atmosfera. 
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A proteção desses ecossistemas é vital não apenas para o clima, 
mas também para a biodiversidade e os meios de subsistência de 
milhões de pessoas.

No âmbito internacional, acordos como o Acordo de Paris 
estabelecem metas para a redução das emissões globais, promo-
vendo a cooperação entre nações para enfrentar o desafio climá-
tico. O cumprimento dessas metas exige o comprometimento de 
governos, setor privado e sociedade civil, além de mecanismos 
de financiamento para apoiar a transição sustentável em países 
em desenvolvimento.

Em síntese, a mitigação é uma estratégia fundamental para 
limitar a magnitude das mudanças climáticas e reduzir a ocor-
rência de eventos climáticos extremos, complementando as 
medidas de adaptação para construir um futuro mais seguro e 
resiliente.

EMERGÊNCIAS AMBIENTAIS NO BRASIL: GESTÃO E RES-
POSTA A EMERGÊNCIAS AMBIENTAIS

O Brasil, devido à sua vasta extensão territorial e diversida-
de ecológica, está exposto a uma ampla gama de emergências 
ambientais, incluindo desastres naturais, acidentes industriais e 
eventos climáticos extremos. Esses eventos têm se tornado cada 
vez mais frequentes e intensos, impulsionados por fatores como 
mudanças climáticas, urbanização desordenada e degradação 
ambiental. Emergências ambientais não afetam apenas o meio 
ambiente, mas também a saúde pública, a economia e a infraes-
trutura, exigindo uma resposta integrada e eficaz.

Nos últimos anos, eventos como o rompimento da barragem 
em Mariana (2015) e Brumadinho (2019), incêndios na Amazônia 
e Pantanal, e enchentes em diversas regiões do país evidencia-
ram a vulnerabilidade do Brasil frente a desastres ambientais. 
Esses episódios ressaltam a necessidade de políticas públicas ro-
bustas e de um sistema de gestão de riscos eficiente. Além disso, 
a resposta a essas emergências envolve a participação de diver-
sos atores, incluindo governos, organizações não governamen-
tais, setor privado e a sociedade civil.

As políticas públicas desempenham um papel crucial na pre-
venção e mitigação de desastres ambientais. A implementação 
de leis ambientais rigorosas, planos de contingência e investi-
mentos em infraestrutura resiliente são fundamentais para redu-
zir os impactos desses eventos. No entanto, desafios como a falta 
de fiscalização, o desmonte de órgãos ambientais e a escassez de 
recursos financeiros comprometem a eficácia das ações gover-
namentais.

É importante destacar o papel da educação ambiental e da 
conscientização pública na construção de comunidades mais 
resilientes. O engajamento da população em práticas sustentáveis 
e na vigilância ambiental pode contribuir significativamente para 
a prevenção de desastres. Além disso, o fortalecimento das 
capacidades locais de resposta a emergências é essencial para 
uma gestão eficaz dos riscos.

Gestão de emergências ambientais
A gestão de emergências ambientais envolve um conjunto 

de ações destinadas a prevenir, mitigar, preparar, responder e 
recuperar-se de desastres. No Brasil, essa gestão é coordenada 
pelo Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), que 
integra órgãos federais, estaduais e municipais. O Plano Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil estabelece diretrizes para a atua-
ção em situações de emergência, visando à proteção da vida, do 
meio ambiente e do patrimônio.

A prevenção é um dos pilares da gestão de emergências, in-
cluindo o mapeamento de áreas de risco, a elaboração de pla-
nos de contingência e a realização de simulações de desastres. 
A preparação envolve o treinamento de equipes de resposta, a 
capacitação da população e o fortalecimento da infraestrutura. 
A resposta imediata a desastres requer a mobilização rápida de 
recursos e a coordenação eficiente entre diferentes instituições.

O papel das políticas públicas é fundamental na gestão de 
emergências ambientais. Programas como o Plano Nacional de 
Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais, criado após a 
tragédia de 2011 na Região Serrana do Rio de Janeiro, visam for-
talecer a capacidade do país de enfrentar desastres. No entanto, 
a implementação dessas políticas enfrenta desafios relacionados 
à falta de recursos, à fragmentação institucional e à insuficiência 
de dados para o planejamento eficaz.

 
Resposta a emergências ambientais

A resposta a emergências ambientais envolve ações ime-
diatas para minimizar os impactos de desastres e proteger a 
população afetada. Essas ações incluem o resgate de vítimas, o 
fornecimento de assistência humanitária, a contenção de danos 
ambientais e a restauração de serviços essenciais. O Corpo de 
Bombeiros, a Defesa Civil, as Forças Armadas e organizações hu-
manitárias desempenham papéis cruciais na resposta a desastres 
no Brasil.

Casos emblemáticos, como o rompimento da barragem em 
Brumadinho, demonstraram a importância da resposta rápida e 
coordenada. No entanto, também evidenciaram falhas na fisca-
lização ambiental, na gestão de riscos e na responsabilização de 
empresas envolvidas em atividades de alto risco. A falta de trans-
parência e a demora na prestação de assistência às comunidades 
afetadas são desafios recorrentes em situações de emergência.

Políticas públicas influenciam diretamente a capacidade de 
resposta a emergências ambientais. A alocação de recursos para 
a Defesa Civil, o fortalecimento dos órgãos ambientais e a im-
plementação de políticas de desenvolvimento sustentável são 
essenciais para reduzir a vulnerabilidade da população. O des-
monte de instituições ambientais e o enfraquecimento da legis-
lação de proteção ambiental podem agravar os riscos e dificultar 
a resposta a desastres.

As emergências ambientais no Brasil representam desafios 
complexos que exigem uma abordagem integrada e multidiscipli-
nar. A gestão eficaz de desastres envolve a prevenção, a prepara-
ção, a resposta e a recuperação, com o apoio de políticas públicas 
robustas e da participação da sociedade. O fortalecimento das 
capacidades institucionais, o investimento em educação ambien-
tal e a promoção da resiliência comunitária são fundamentais 
para enfrentar os riscos ambientais.
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL: CONCEITOS, 
FINALIDADES, PROCEDIMENTOS, ETAPAS E COMPETÊN-
CIA

▸Conceitos e Finalidades do Licenciamento Ambiental  
O licenciamento ambiental é um dos principais instrumentos 

da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), sendo fun-
damental para o controle de atividades potencialmente poluido-
ras ou que possam causar degradação ambiental. A seguir, vamos 
detalhar o conceito e as finalidades do licenciamento ambiental 
no contexto federal.  

O que é o Licenciamento Ambiental?
O licenciamento ambiental é um procedimento administrati-

vo pelo qual o órgão ambiental competente (federal, estadual ou 
municipal) autoriza a instalação, ampliação, modificação e opera-
ção de empreendimentos ou atividades que utilizam recursos na-
turais ou que possam causar impactos ambientais significativos.  

Este processo visa assegurar que esses empreendimentos 
adotem medidas para prevenir, mitigar ou compensar eventuais 
danos ao meio ambiente. O licenciamento ambiental está regu-
lamentado principalmente pela Resolução CONAMA nº 237/97, 
que define suas etapas e procedimentos.  

Base Legal do Licenciamento Ambiental:
O licenciamento ambiental tem respaldo em diversos dispo-

sitivos legais:  
▪ Constituição Federal de 1988: Artigo 225, §1º, inciso IV: 

determina que o poder público deve exigir estudo prévio de im-
pacto ambiental para atividades potencialmente causadoras de 
degradação ambiental.  

▪ Lei 6.938/81: Institui a Política Nacional do Meio Ambiente 
e define o licenciamento como um dos instrumentos de gestão 
ambiental.  

▪ Resolução CONAMA 237/97: Estabelece normas para o 
licenciamento ambiental, detalhando competências e procedi-
mentos.  

Objetivos do Licenciamento Ambiental:
O licenciamento ambiental possui uma série de finalidades 

que vão além da simples autorização para o funcionamento de 
atividades econômicas. Entre seus principais objetivos estão:  

▪ Prevenção de Danos Ambientais: O licenciamento é uma 
ferramenta de caráter preventivo, ou seja, busca identificar e mi-
nimizar riscos ambientais antes que o dano ocorra. O objetivo é 
evitar impactos negativos que possam comprometer a qualidade 
do meio ambiente e da saúde pública.  

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

▪ Controle de Atividades Potencialmente Poluidoras: Por 
meio do licenciamento, o poder público exerce o controle so-
bre atividades que podem causar poluição, definindo limites e 
condicionantes para o seu funcionamento. Isso inclui indústrias, 
mineradoras, usinas de energia, entre outros empreendimentos.  

▪ Promoção do Desenvolvimento Sustentável: O licencia-
mento ambiental busca equilibrar o desenvolvimento econômico 
com a conservação dos recursos naturais. Ele garante que empre-
endimentos sejam planejados de forma sustentável, consideran-
do aspectos sociais, econômicos e ambientais.  

▪ Gestão Integrada do Meio Ambiente: O processo de licen-
ciamento envolve a análise de diversos fatores ambientais, como 
qualidade da água, do ar, solo, biodiversidade, entre outros. Isso 
permite uma visão integrada dos impactos ambientais e facilita a 
tomada de decisões mais conscientes.  

▪ Participação Social: O licenciamento ambiental prevê me-
canismos de participação da sociedade, como as audiências pú-
blicas. Isso garante a transparência do processo e permite que 
a população afetada por determinado empreendimento possa 
opinar e contribuir para a decisão final.  

Importância do Licenciamento Ambiental:
O licenciamento ambiental é essencial para a gestão am-

biental no Brasil por diversas razões:  
▪ Proteção dos Ecossistemas: contribui para a conservação 

da biodiversidade e dos recursos naturais.  
▪ Segurança Jurídica: estabelece regras claras para empre-

endedores, evitando conflitos futuros relacionados a danos am-
bientais.  

▪ Redução de Passivos Ambientais: identifica e corrige po-
tenciais riscos ambientais antes da implementação de atividades 
econômicas.  

▪ Conformidade Legal: assegura que empreendimentos es-
tejam em conformidade com a legislação ambiental vigente, evi-
tando sanções e multas.  

Licenciamento Ambiental no Contexto Federal:
No âmbito federal, o licenciamento ambiental é conduzido 

principalmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), quando se trata de ativi-
dades que:  

▪ Atingem mais de um estado da federação;  
▪ Estão localizadas em áreas federais, como terras indígenas 

ou unidades de conservação federais;  
▪ Envolvem atividades relacionadas à exploração de recursos 

naturais em águas jurisdicionais da União.  

O IBAMA avalia estudos de impacto ambiental, define condi-
cionantes para a execução dos projetos e fiscaliza o cumprimento 
das normas ambientais.  
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O licenciamento ambiental é mais do que um simples trâmi-
te burocrático. Ele é um instrumento fundamental para garantir 
que o desenvolvimento econômico ocorra de forma responsável, 
considerando a proteção do meio ambiente e a qualidade de vida 
da população.

Além de prevenir danos ambientais, o licenciamento promo-
ve o uso sustentável dos recursos naturais, contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais equilibrada e consciente de 
suas responsabilidades ambientais.  

Licenciamento Ambiental Federal: Conceitos, Finalida-
des, Procedimentos, Etapas e Competência  

▸Procedimentos e Etapas do Licenciamento Ambiental
O licenciamento ambiental é um processo administrativo 

complexo que envolve diversas fases, desde o requerimento ini-
cial até a emissão da licença ambiental. Ele busca garantir que 
empreendimentos potencialmente poluidores operem de forma 
sustentável, atendendo a critérios técnicos e legais que minimi-
zam ou compensam seus impactos ambientais.  

▸Tipos de Licenças Ambientais
O processo de licenciamento ambiental é dividido em três 

tipos principais de licenças, que refletem diferentes fases do em-
preendimento:  

Licença Prévia (LP):  
▪ Objetivo: Aprovar a viabilidade ambiental do projeto em 

sua fase de planejamento.  
▪ O que avalia: Localização, concepção e viabilidade do em-

preendimento em relação ao meio ambiente.  
▪ Importância: É fundamental para definir se o projeto é am-

bientalmente viável e estabelecer as diretrizes para as próximas 
etapas.  

Licença de Instalação (LI):  
▪ Objetivo: Autorizar a instalação do empreendimento de 

acordo com as especificações aprovadas.  
▪ O que avalia: Conformidade com os planos, programas e 

projetos aprovados, incluindo medidas de controle ambiental.  
▪ Importância: Sem essa licença, o empreendedor não pode 

iniciar a construção ou a montagem do empreendimento.  

Licença de Operação (LO):  
▪ Objetivo: Autorizar o início da operação do empreendi-

mento ou da atividade.  
▪ O que avalia: Verificação do cumprimento das medidas de 

controle ambiental previstas nas licenças anteriores.  
▪ Importância: Somente após a obtenção da LO o empreen-

dimento pode começar a operar legalmente.  

▸Etapas do Processo de Licenciamento Ambiental
O processo de licenciamento envolve diversas etapas que 

garantem uma análise criteriosa dos impactos ambientais do 
empreendimento. As principais etapas são:  

Requerimento da Licença:
O processo se inicia com o pedido formal do empreendedor 

ao órgão ambiental competente. O requerimento deve incluir in-
formações básicas sobre o projeto, como:  

▪ Descrição da atividade;  
▪ Localização geográfica;  
▪ Estimativa dos impactos ambientais potenciais.  

Apresentação da Documentação e Estudos Ambientais:
Dependendo da complexidade da atividade, o órgão am-

biental pode exigir diferentes estudos ambientais, como:  
▪ EIA/RIMA (Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 

Impacto Ambiental): exigido para empreendimentos de grande 
impacto;  

▪ RCA/PCA (Relatório de Controle Ambiental e Plano de 
Controle Ambiental): para atividades de menor impacto.  

A documentação deve incluir mapas, diagnósticos ambien-
tais, planos de mitigação e medidas de compensação.  

Análise Técnica pelo Órgão Ambiental:
O órgão ambiental realiza uma avaliação técnica dos docu-

mentos apresentados, verificando:  
▪ Conformidade com a legislação ambiental;  
▪ Adequação das medidas de controle e mitigação propostas;  
▪ Potenciais riscos ambientais e sociais associados à ativida-

de.  

Consulta Pública e Audiência Pública (quando aplicável):
Para empreendimentos de grande impacto, é obrigatória a 

realização de audiências públicas. Esse mecanismo garante a par-
ticipação da sociedade no processo de decisão, permitindo que 
comunidades afetadas e outros interessados apresentem suas 
preocupações e sugestões.  

Emissão do Parecer Técnico e da Licença:
Após a análise técnica e, se for o caso, da audiência públi-

ca, o órgão ambiental emite um parecer conclusivo. Esse parecer 
pode resultar em:  

▪ Deferimento da licença: com ou sem condicionantes am-
bientais;  

▪ Indeferimento do pedido: quando os impactos ambientais 
são considerados inaceitáveis ou as medidas de mitigação insu-
ficientes.  

Se aprovado, o empreendedor recebe a licença ambiental 
correspondente à fase do projeto (LP, LI ou LO).  

Fiscalização e Monitoramento:
O processo de licenciamento não termina com a emissão da 

licença. O órgão ambiental realiza fiscalizações periódicas para 
verificar o cumprimento das condicionantes ambientais e a eficá-
cia das medidas de controle implementadas.  

▸Documentação Necessária no Licenciamento Ambiental  
Embora possa variar de acordo com o tipo de licença e o por-

te do empreendimento, a documentação básica inclui:  
▪ Requerimento formal da licença;  
▪ Cadastro técnico da atividade;  
▪ Estudos ambientais (EIA/RIMA, RCA/PCA, etc.);  
▪ Planta de localização e croquis do empreendimento;  
▪ Comprovação da titularidade do imóvel ou autorização de 

uso da área;  
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▪ Certidões e autorizações complementares, dependendo do 
caso.  

Participação Social no Licenciamento Ambiental:
A participação da sociedade é um princípio fundamental do 

licenciamento ambiental no Brasil. O processo busca garantir a 
transparência e o controle social sobre decisões que afetam o 
meio ambiente. As principais formas de participação são:  

▪ Audiências públicas: permitem que a população se mani-
feste sobre os impactos ambientais do projeto;  

▪ Consultas públicas: para empreendimentos com impacto 
regional ou nacional, ampliando o debate para diferentes setores 
da sociedade.  

A participação social contribui para decisões mais democrá-
ticas e legitima o processo de licenciamento.  

Procedimentos Especiais no Licenciamento Ambiental Fe-
deral:

No âmbito federal, o licenciamento ambiental é conduzido 
principalmente pelo IBAMA, especialmente em casos de:  

▪ Empreendimentos que afetam mais de um estado;  
▪ Atividades em áreas de jurisdição da União (terras indíge-

nas, zonas costeiras, águas jurisdicionais brasileiras);  
▪ Projetos relacionados à exploração de recursos naturais em 

áreas protegidas.  

O IBAMA adota procedimentos próprios, incluindo a utiliza-
ção de sistemas eletrônicos para agilizar o processo de licencia-
mento e o acompanhamento das condicionantes ambientais.  

O licenciamento ambiental é um processo essencial para 
conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação am-
biental. Ele envolve etapas bem definidas, que vão desde a análi-
se da viabilidade ambiental até o monitoramento das atividades 
licenciadas.

A participação social e a transparência são pilares funda-
mentais desse processo, garantindo que as decisões considerem 
não apenas os interesses econômicos, mas também a proteção 
do meio ambiente e o bem-estar das comunidades afetadas.  

Licenciamento Ambiental Federal: Conceitos, Finalida-
des, Procedimentos, Etapas e Competência  

▸Competência para o Licenciamento Ambiental Federal 
A competência para o licenciamento ambiental no Brasil é 

um tema de grande relevância, pois envolve diferentes esferas 
de governo — federal, estadual e municipal — cada uma com 
atribuições específicas definidas por dispositivos constitucionais, 
leis infraconstitucionais e normas regulamentares.  

Compreender como essa competência é distribuída é funda-
mental para garantir a legalidade do processo de licenciamento 
ambiental, além de evitar conflitos entre órgãos ambientais.

Base Constitucional da Competência Ambiental:
A Constituição Federal de 1988 é o principal marco legal que 

estabelece as diretrizes para a proteção do meio ambiente no 
Brasil. A competência para o licenciamento ambiental deriva, 
principalmente, dos seguintes dispositivos constitucionais:  

Artigo 23 – Competência Comum:  
▪ Estabelece que a proteção do meio ambiente é uma com-

petência comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios.  

▪ Isso significa que todos os entes federativos podem atuar 
na proteção ambiental, incluindo o licenciamento de atividades 
potencialmente poluidoras.  

Artigo 225 – Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente 
Equilibrado:  

▪ Destaca o dever do poder público em exigir o estudo prévio 
de impacto ambiental (EIA) para atividades potencialmente cau-
sadoras de degradação do meio ambiente.  

▪ Este artigo reforça o papel do licenciamento ambiental 
como instrumento de controle preventivo.  

Artigo 24 – Competência Legislativa Concorrente:  
▪ Autoriza a União a estabelecer normas gerais sobre meio 

ambiente, enquanto estados e municípios podem suplementar 
essa legislação.  

▪ Isso permite que normas estaduais e municipais detalhem 
aspectos específicos do licenciamento, respeitando as diretrizes 
federais.  

▸O Papel do IBAMA no Licenciamento Ambiental Federal  
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-

turais Renováveis (IBAMA) é o órgão federal responsável pelo li-
cenciamento de atividades e empreendimentos que, por sua na-
tureza, abrangem mais de um estado ou envolvem questões de 
interesse nacional. O papel do IBAMA está regulamentado pela 
Lei Complementar nº 140/2011, que define as competências ad-
ministrativas em matéria ambiental.  

O IBAMA é competente para licenciar, entre outros:  
▪ Empreendimentos e atividades com impacto ambiental em 

mais de um estado (ex: rodovias federais, linhas de transmissão 
de energia de grande porte);  

▪ Instalações localizadas em áreas federais, como terras indí-
genas, unidades de conservação federais ou em áreas marítimas 
sob jurisdição da União;  

▪ Projetos de exploração de recursos naturais em águas ju-
risdicionais brasileiras, como atividades de petróleo e gás em 
alto-mar;  

▪ Atividades desenvolvidas diretamente por órgãos ou enti-
dades federais.  

O licenciamento realizado pelo IBAMA envolve procedimen-
tos específicos, com a análise de estudos ambientais complexos, 
como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Im-
pacto Ambiental (RIMA).  

▸Critérios para Definir a Competência no Licenciamento 
Ambiental

A competência para o licenciamento ambiental pode variar 
de acordo com a localização, a natureza da atividade e o poten-
cial de impacto ambiental. Os principais critérios para definir a 
competência entre os entes federativos são:  
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Critério Geográfico:  
▪ Competência Federal: quando o impacto ambiental ultra-

passa os limites de um estado ou envolve áreas federais.  
▪ Competência Estadual: para atividades com impacto restri-

to aos limites de um estado.  
▪ Competência Municipal: quando o impacto ambiental é de 

âmbito local, afetando apenas o território do município.  

Critério da Natureza do Impacto:  
▪ Empreendimentos com impacto ambiental significativo em 

nível regional ou nacional tendem a ser licenciados pelo IBAMA.  
▪ Atividades de menor impacto podem ser licenciadas por 

órgãos estaduais ou municipais.  

Critério da Titularidade da Área:  
▪ Se o empreendimento estiver localizado em áreas sob juris-

dição federal, como terras indígenas ou unidades de conservação 
federais, o licenciamento é de competência do IBAMA.  

▪ Em áreas estaduais ou municipais, a competência geral-
mente recai sobre o órgão ambiental correspondente.  

Resolução CONAMA nº 237/97: Regras para o Licenciamen-
to Ambiental:

A Resolução CONAMA nº 237/97 é uma das normas mais 
importantes para a definição da competência no licenciamento 
ambiental. Ela estabelece critérios detalhados para determinar 
se o licenciamento será federal, estadual ou municipal. Alguns 
pontos importantes da resolução incluem:  

▪ A definição de atividades que, por sua complexidade ou 
potencial de impacto, devem ser licenciadas pelo IBAMA;  

▪ A previsão de licenciamento ambiental conjunto em casos 
de atividades que envolvam mais de um ente federativo, promo-
vendo a cooperação entre órgãos ambientais;  

▪ A obrigatoriedade de consulta prévia aos órgãos ambien-
tais estaduais e municipais em casos de empreendimentos de 
impacto regional.  

Exemplos de Atividades Sujeitas ao Licenciamento Ambien-
tal Federal:

Para ilustrar melhor a competência federal, veja alguns 
exemplos de empreendimentos e atividades que, normalmente, 
são licenciados pelo IBAMA:  

▪ Usinas hidrelétricas de grande porte com impactos em 
mais de um estado;  

▪ Rodovias federais que atravessam fronteiras estaduais;  
▪ Linhas de transmissão de energia elétrica de alta tensão 

que cruzam vários estados;  
▪ Portos, aeroportos e ferrovias de interesse nacional;  
▪ Atividades de exploração de petróleo e gás natural em 

águas jurisdicionais da União;  
▪ Mineração em grande escala em áreas federais ou que cau-

sem impactos interestaduais.  

Cooperação entre Órgãos Ambientais:
Embora existam competências definidas para cada nível de 

governo, o licenciamento ambiental muitas vezes envolve a coo-
peração entre órgãos federais, estaduais e municipais. Isso ocor-
re especialmente em empreendimentos com impactos ambien-
tais complexos, que afetam diferentes esferas de gestão.  

Essa cooperação é fundamental para:  
▪ Evitar sobreposição de competências e conflitos entre ór-

gãos ambientais;  
▪ Agilizar o processo de licenciamento, tornando-o mais efi-

ciente;  
▪ Garantir uma análise ambiental mais abrangente, conside-

rando diferentes perspectivas e níveis de impacto.  

A Lei Complementar nº 140/2011 e a Resolução CONAMA 
nº 237/97 incentivam essa integração, promovendo o chamado 
licenciamento ambiental integrado.  

A competência para o licenciamento ambiental federal é um 
tema que envolve uma complexa articulação entre normas cons-
titucionais, leis infraconstitucionais e regulamentos específicos. 
O papel do IBAMA é central no licenciamento de atividades de 
grande impacto ou interesse nacional, mas a atuação conjunta 
com órgãos estaduais e municipais é essencial para uma gestão 
ambiental eficiente.  

Compreender os critérios de competência é fundamental 
tanto para os gestores públicos quanto para os empreendedores, 
pois garante a legalidade do processo e contribui para a proteção 
efetiva do meio ambiente.  

SOCIOANTROPOLOGIA NO LICENCIAMENTO AMBIEN-
TAL

O Conceito de Socioantropologia e sua Relevância 
Ambiental

A socioantropologia é uma área do conhecimento que resul-
ta da integração entre a sociologia e a antropologia, com o obje-
tivo de compreender as dinâmicas sociais, culturais e simbólicas 
que estruturam as relações humanas.

Enquanto a sociologia foca nos padrões de organização so-
cial, nas instituições e nos processos de transformação das so-
ciedades, a antropologia dedica-se ao estudo das culturas, das 
práticas simbólicas e dos modos de vida dos diferentes grupos 
humanos. No contexto ambiental, a socioantropologia se destaca 
por analisar como as comunidades interagem com o meio am-
biente e de que forma essas interações moldam tanto o espaço 
físico quanto o espaço social.

Essa disciplina se torna especialmente relevante no campo 
do licenciamento ambiental porque amplia a compreensão dos 
impactos ambientais para além das alterações físicas e ecológi-
cas, incluindo as dimensões sociais e culturais. O meio ambiente, 
nesse sentido, não é visto apenas como um conjunto de recursos 
naturais, mas como um espaço vivido, carregado de significados, 
práticas culturais e relações sociais.

Assim, o estudo socioantropológico contribui para uma 
abordagem mais holística do desenvolvimento sustentável, ao 
reconhecer que qualquer intervenção ambiental afeta também 
as comunidades humanas que dependem direta ou indiretamen-
te daquele território.

▸A Socioantropologia e o Entendimento das Relações Ho-
mem-Ambiente

A relação entre seres humanos e o meio ambiente não é 
homogênea. Diferentes sociedades constroem visões distintas 
sobre a natureza, baseadas em suas tradições, conhecimentos 
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O desenvolvimento sustentável é um modelo de crescimen-
to econômico que busca equilibrar as necessidades humanas 
com a conservação dos recursos naturais e a justiça social. Esse 
conceito surgiu como resposta ao uso excessivo dos recursos am-
bientais e aos impactos negativos gerados pelo desenvolvimento 
industrial e urbano.  

▸Princípios do Desenvolvimento Sustentável  

Uso Racional dos Recursos Naturais:
▪ Exploração consciente de matérias-primas para evitar a es-

cassez futura.  
▪ Proteção de ecossistemas fundamentais, como florestas e 

oceanos.  

Equilíbrio Entre Crescimento Econômico e Conservação 
Ambiental:

▪ Implementação de práticas industriais menos poluentes.  
▪ Incentivo à economia circular para reduzir resíduos e des-

perdícios.  

Justiça Social e Qualidade de Vida:
▪ Garantia de acesso a recursos básicos, como água, energia 

e educação.  
▪ Redução das desigualdades socioeconômicas.  

Participação Ativa da Sociedade:
▪ Educação ambiental para promover mudanças de compor-

tamento.  
▪ Envolvimento de comunidades locais em políticas de con-

servação.  

▸Principais Desafios para a Sustentabilidade  

Consumo Excessivo de Recursos Naturais:
O crescimento populacional e o aumento do consumo levam 

à exploração descontrolada dos recursos naturais, ameaçando a 
biodiversidade e a qualidade ambiental.  

Soluções:
▪ Estímulo ao consumo consciente e à reutilização de mate-

riais.  
▪ Regulação da exploração de matérias-primas para evitar 

esgotamento.  

BIODIVERSIDADE E FLORESTAS

Mudanças Climáticas:
A emissão de gases do efeito estufa tem causado alterações 

climáticas globais, com impactos na biodiversidade, na produção 
de alimentos e na disponibilidade de água potável.  

Soluções:
▪ Investimento em fontes de energia renováveis, como solar 

e eólica.  
▪ Redução do desmatamento e incentivo ao reflorestamento.  

Geração de Resíduos e Poluição:
A produção de resíduos sólidos, como plásticos e metais, e a 

poluição do ar e da água são desafios que comprometem a saúde 
ambiental e humana.  

Soluções  
▪ Promoção da reciclagem e do uso de materiais biodegra-

dáveis.  
▪ Regulamentação de emissões industriais e urbanas.  

▸Estratégias para o Desenvolvimento Sustentável  

Energias Renováveis:
O uso de fontes de energia sustentáveis reduz a dependên-

cia de combustíveis fósseis e minimiza a emissão de poluentes.  

Exemplos:  
▪ Energia solar e eólica para substituir termelétricas a carvão.  
▪ Biocombustíveis para reduzir a emissão de gases poluen-

tes.  

Agricultura Sustentável  
A produção de alimentos pode ser mais eficiente e menos 

agressiva ao meio ambiente com práticas sustentáveis.  

Exemplos:  
▪ Agricultura orgânica sem uso excessivo de agrotóxicos.  
▪ Rotação de culturas para manter a fertilidade do solo.  

Cidades Sustentáveis  
O planejamento urbano sustentável busca reduzir impactos 

ambientais e melhorar a qualidade de vida da população.  

Exemplos:  
▪ Expansão do transporte público para reduzir a emissão de 

gases poluentes.  
▪ Construção de edifícios ecológicos com reaproveitamento 

de água e eficiência energética.  
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Educação Ambiental  
A conscientização da população é essencial para o desenvol-

vimento sustentável, garantindo que as novas gerações adotem 
práticas mais ecológicas.  

Exemplos:  
▪ Inclusão da sustentabilidade nos currículos escolares.  
▪ Campanhas de conscientização sobre consumo responsá-

vel.  

O desenvolvimento sustentável é um desafio global que exi-
ge mudanças estruturais nos padrões de produção e consumo. A 
adoção de tecnologias limpas, a conservação ambiental e a par-
ticipação ativa da sociedade são fundamentais para garantir um 
futuro equilibrado e saudável para as próximas gerações.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA AMBIENTAL

Os países têm reafirmado seu compromisso com a conser-
vação e o uso sustentável da biodiversidade, buscando diversi-
ficar fontes de financiamento para sua gestão. Para alcançar as 
Metas de Aichi, estabelecidas no Plano Estratégico 2011-2020 da 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), é essencial trans-
formar a forma como esses recursos são planejados e adminis-
trados, promovendo o desenvolvimento sustentável e a erradi-
cação da pobreza.

O Ministério da Fazenda participa da Iniciativa BIOFIN, uma 
parceria global coordenada pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), que apoia os tomadores de de-
cisão na identificação das necessidades de financiamento e na 
mobilização de recursos para políticas de biodiversidade. No Bra-
sil, a iniciativa é liderada pelo Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão (MP), em cooperação com o Ministério da 
Fazenda, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o PNUD.

A primeira fase da iniciativa (2018) inclui três estudos fun-
damentais para a formulação da Estratégia de Mobilização de 
Recursos Financeiros para a Biodiversidade:

1. Revisão do Marco Institucional, Político e Financeiro da 
Biodiversidade;

2. Levantamento de gastos públicos em biodiversidade, com 
base nos PPAs 2008-2011 e 2012-2015;

3.Avaliação dos fluxos financeiros e das necessidades de 
gestão da biodiversidade.

 
Além disso, pretende-se:
▪ Identificar e propor melhorias nos sistemas de controle 

tributário e ambiental do comércio de madeira (DOF, Sinaflor e 
ICMS);

▪ Mapear e analisar a adoção do ICMS Ecológico na Amazônia 
Legal, avaliando seu impacto nas políticas de combate ao des-
matamento;

▪ Desenvolver um sistema que integre contas satélites ambi-
entais (água, energia, etc.), contribuindo para a criação de uma 
metodologia para estimar o Produto Interno Verde (PIV), em par-
ceria com o IBGE.

 

Fontes de Financiamento
Públicas:
▪ Orçamento da União, estados e municípios: Destinação de 

recursos para órgãos ambientais, programas de controle e fiscali-
zação, projetos de conservação, entre outros.

▪ Fundos específicos: Criação de fundos como o Fundo Na-
cional do Meio Ambiente (FNMA) e o Fundo Clima, que captam 
recursos de diversas fontes e financiam projetos ambientais.

▪ Crédito: Linhas de crédito subsidiadas para empresas que 
investem em tecnologias limpas, projetos de eficiência energéti-
ca e outras iniciativas sustentáveis.

Privadas:
▪ Empresas: Investimento em tecnologias limpas, práticas 

sustentáveis e projetos de responsabilidade social corporativa.
▪ Mercado de capitais: Emissão de títulos verdes (green 

bonds) e outros instrumentos financeiros que captam recursos 
para projetos ambientais.

▪ Doações e patrocínios: Apoio de empresas, fundações e 
indivíduos a projetos de conservação, pesquisa e educação am-
biental.

Internacionais:
▪ Acordos multilaterais: Recursos provenientes de acordos 

como o Fundo Verde para o Clima e o Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL).

▪ Agências de cooperação: Apoio financeiro e técnico de 
agências internacionais a projetos ambientais em países em de-
senvolvimento.

 
▸Mecanismos e Instrumentos
▪ Incentivos fiscais: Dedução de impostos para empresas 

que investem em tecnologias limpas, isenção de impostos para 
produtos ecológicos, entre outros.

▪ Tributação ambiental: Cobrança de taxas sobre atividades 
poluidoras, como a emissão de gases de efeito estufa e o uso de 
recursos naturais.

▪ Pagamento por serviços ambientais (PSA): Remuneração a 
proprietários de terras e comunidades que conservam áreas de 
interesse ambiental, como nascentes e florestas.

▪ Mercado de carbono: Criação de um mercado onde em-
presas podem comprar e vender créditos de carbono, incentivan-
do a redução de emissões de gases de efeito estufa.

▪ Licenciamento ambiental: Cobrança de taxas para emissão 
de licenças ambientais, que podem ser destinadas a projetos de 
compensação ambiental.

VALORAÇÃO DA NATUREZA E SERVIÇOS AMBIENTAIS

A valoração da natureza e dos serviços ambientais é um 
campo de estudo essencial que busca atribuir valor, tanto quan-
titativo quanto qualitativo, aos diversos benefícios que os ecos-
sistemas fornecem à sociedade. Essa valoração é crucial para a 
tomada de decisões informadas sobre o uso e a conservação dos 
recursos naturais, influenciando políticas públicas, práticas em-
presariais e o comportamento individual.
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Definições e tipos de serviços ambientais
São os processos ecológicos fundamentais que sustentam os 

demais serviços, como a ciclagem de nutrientes, a formação do 
solo e a manutenção da biodiversidade.

Segundo Daily (1997), os serviços ambientais ou serviços 
ecossistêmicos são aqueles fornecidos pelos ecossistemas natu-
rais e pelas espécies que os compõem, garantindo condições es-
senciais para a manutenção da vida humana na Terra.

De acordo com Veiga (2008), em ecossistemas de florestas 
tropicais, os serviços ambientais podem ser classificados em três 
categorias principais:

a) Manutenção e/ou sequestro de carbono, relacionado às 
mudanças climáticas;

b) Serviços ligados à preservação da biodiversidade;
c) Serviços relacionados à qualidade e quantidade de água.
 
Os dois primeiros são considerados desafios ambientais 

globais, enquanto a gestão dos recursos hídricos, embora de im-
portância mundial, é tratada como um problema local.

De forma geral, serviços ambientais e serviços ecossistêmi-
cos são os benefícios que os ecossistemas oferecem às socie-
dades humanas. Entretanto, há uma distinção conceitual entre 
os termos. Segundo Peixoto (2011), os serviços ecossistêmicos 
referem-se às funções e processos dos ecossistemas que garan-
tem a conservação, recuperação e uso sustentável do meio am-
biente, promovendo o bem-estar humano e podendo ser impact-
ados por ações humanas. Já os serviços ambientais envolvem 
atividades de consultoria, educação, monitoramento e avaliação, 
realizadas por instituições públicas ou privadas, com o objetivo 
de mensurar, prevenir, minimizar ou corrigir danos aos serviços 
ecossistêmicos.

A natureza oferece uma ampla gama de serviços ecossistêmi-
cos, que podem ser classificados em quatro categorias principais:

1. Serviços de Provisão: Incluem produtos tangíveis que a 
natureza oferece, como água potável, alimentos, madeira, fibras, 
minerais e recursos genéticos.

2. Serviços de Regulação: São os benefícios derivados da ca-
pacidade dos ecossistemas de regular processos naturais, como 
a purificação do ar e da água, a polinização, a regulação do clima, 
a prevenção de enchentes e a polinização.

3. Serviços Culturais: Abrangem os benefícios intangíveis 
que os seres humanos obtêm da natureza, como o lazer, o turis-
mo, a inspiração estética, o valor espiritual e cultural.

4. Serviços de Suporte: A valoração da natureza e dos 
serviços ambientais pode ser realizada por meio de diferentes 
métodos, que variam de acordo com o tipo de serviço e o contex-
to específico. Alguns dos métodos mais utilizados incluem:

 
Valoração dos serviços ambientais ou ecossistêmicos

A valoração ambiental consiste em atribuir um valor mone-
tário a bens e serviços ambientais que não possuem preço de 
mercado, possibilitando sua consideração em decisões econômi-
cas. Segundo Motta (1998), esse processo estima o valor econô-
mico dos recursos naturais ao compará-los com outros bens e 
serviços disponíveis na economia.

O valor econômico total de um recurso natural pode ser clas-
sificado em:

▪ Valor de uso: Refere-se ao valor atribuído ao recurso pelo 
seu uso atual ou potencial, incluindo:

▪ Uso direto: Benefícios obtidos diretamente (ex.: consumo 
de água, recreação).

▪ Uso indireto: Funções ecossistêmicas essenciais (ex.: reg-
ulação climática).

▪ Valor de opção: Potencial de uso futuro do recurso natural.
▪ Valor de não uso: Reflete a importância do recurso inde-

pendentemente de seu uso direto, incluindo o valor de existência 
(sua preservação por si só tem valor).

 
Métodos de valoração ambiental

Os métodos são divididos em diretos e indiretos (Ortiz, 
2003):

▪ Métodos diretos: Baseiam-se no comportamento dos 
usuários em mercados relacionados ao bem ou serviço ambi-
ental, como pagamento por produtos que incorporam atributos 
ambientais.

▪ Métodos indiretos: Estimam o valor do recurso analisando 
mercados complementares ou substitutos, podendo subestimar 
seu valor econômico total.

 
▸Principais Métodos Indiretos
▪ Custo de Viagem: Analisa os gastos dos visitantes em locais 

naturais para estimar seu valor de uso.
▪ Preços Hedônicos: Mede o impacto de atributos ambien-

tais no preço de bens comercializados, como imóveis e salários.
▪ Custos de Reposição: Calcula o custo de restaurar um re-

curso ambiental danificado para sua qualidade original.
▪ Gastos Defensivos: Estima os custos necessários para man-

ter a qualidade ambiental, utilizando bens substitutos.
▪ Produtividade Marginal: Relaciona mudanças na quali-

dade ambiental com variações na produção de bens ou serviços.
▪ Transferência de Benefícios: Transfere valores monetários 

de um estudo ambiental para outra área com características se-
melhantes.

▪ Capital Humano ou Produção Sacrificada: Estima o valor 
da vida humana considerando a perda econômica decorrente da 
morte prematura.

A valoração dos serviços ambientais é essencial para incor-
porar a conservação dos ecossistemas nas políticas públicas e no 
planejamento econômico, garantindo a sustentabilidade e a pre-
servação dos recursos naturais.

 
Métodos diretos de valoração ambiental

Os métodos diretos de valoração ambiental identificam as 
preferências da população por bens e serviços ambientais por 
meio de pesquisas diretas, onde os indivíduos expressam seu va-
lor monetário para determinado recurso natural.

 
▸Principais Métodos Diretos
▪ Valoração Contingente: Utiliza pesquisas amostrais para 

estimar o valor monetário de bens ambientais não comercial-
izados. As pessoas indicam sua disposição a pagar (DAP) para 
preservar o recurso ou sua disposição a receber (DR) para aceita-
rem mudanças em sua qualidade ou quantidade.

▪ Ranqueamento Contingente: Os entrevistados classificam 
diferentes cenários ambientais com base em preferências pes-
soais. Esses cenários incluem variações na qualidade ambiental e 
outros fatores que impactam seu bem-estar.
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Esses métodos são fundamentais para incorporar a per-
cepção social no processo de tomada de decisões ambientais e 
políticas públicas, permitindo uma melhor gestão dos recursos 
naturais.

 
▸Métodos de Preferência Declarada
Buscam identificar o valor que as pessoas atribuem aos 

serviços ecossistêmicos por meio de pesquisas e questionários, 
como a pesquisa de valoração contingente e o experimento de 
escolha.

 
▸Métodos de Preferência Revelada
Utilizam dados de mercado e comportamento para inferir o 

valor dos serviços ecossistêmicos, como o custo de viagem para 
áreas de lazer e a análise de preços de imóveis próximos a áreas 
verdes.

 
▸Métodos de Custo Evitado
Estimam o valor dos serviços ecossistêmicos com base nos 

custos que seriam necessários para substituir esses serviços por 
alternativas artificiais, como o tratamento de água e a construção 
de barreiras de contenção.

 
▸Métodos de Produtividade
Avaliam o impacto dos serviços ecossistêmicos na produção 

de bens e serviços, como a polinização na agricultura e a pesca.
A valoração da natureza e dos serviços ambientais é um 

processo complexo e desafiador, que envolve a consideração de 
diversos fatores, como a incerteza científica, a subjetividade dos 
valores individuais e a dificuldade de quantificar benefícios intan-
gíveis. No entanto, essa valoração é fundamental para promover 
a gestão sustentável dos recursos naturais, internalizar os custos 
ambientais nas decisões econômicas e garantir o bem-estar das 
futuras gerações.

Ao reconhecer o valor da natureza e dos serviços ambien-
tais, podemos tomar decisões mais conscientes e responsáveis, 
que contribuam para a construção de um futuro mais justo, equi-
librado e sustentável.

DESERTIFICAÇÃO

A desertificação é um processo de degradação ambiental 
que afeta regiões áridas, semiáridas e subúmidas, resultando 
na perda de produtividade do solo, da biodiversidade e da ca-
pacidade de sustentar a vida. Esse fenômeno é causado por uma 
combinação de fatores naturais e atividades humanas, como o 
manejo inadequado da terra, o desmatamento, o uso intensivo 
do solo para a agricultura e as mudanças climáticas. Reconhecida 
como um dos maiores desafios ambientais globais, a desertifica-
ção compromete a segurança alimentar, os recursos hídricos e a 
qualidade de vida das populações afetadas, sendo especialmente 
severa em regiões já vulneráveis social e economicamente.

A principal característica da desertificação é a perda da ca-
pacidade do solo de suportar a vegetação natural e as ativida-
des agrícolas. Esse processo é desencadeado por uma série de 
fatores interligados. Entre os naturais, estão as condições climá-
ticas adversas, como baixos índices de precipitação, altas tem-
peraturas e ventos fortes, que intensificam a erosão e dificultam 

a regeneração da vegetação. No entanto, é a ação humana que 
geralmente acelera e intensifica o processo. A prática do desma-
tamento, por exemplo, remove a cobertura vegetal que protege 
o solo da erosão, enquanto a agricultura intensiva e o pastoreio 
excessivo esgotam os nutrientes, reduzindo sua fertilidade.

No Brasil, a desertificação é um problema particularmente 
grave no semiárido nordestino, uma região que já enfrenta de-
safios climáticos devido à irregularidade das chuvas e à elevada 
evapotranspiração. A expansão de atividades econômicas, como 
a monocultura e a pecuária extensiva, tem agravado a degrada-
ção ambiental, levando ao aumento das áreas suscetíveis à de-
sertificação. Municípios do estado do Ceará, do Rio Grande do 
Norte e da Bahia estão entre os mais afetados, com solos cada 
vez mais áridos e comunidades rurais sofrendo com a escassez de 
recursos hídricos e a redução de áreas produtivas.

Os impactos da desertificação são profundos e abrangem as-
pectos ambientais, econômicos e sociais. No âmbito ambiental, a 
desertificação reduz drasticamente a biodiversidade, destrói ha-
bitats e contribui para a intensificação das mudanças climáticas, 
já que os solos degradados liberam mais carbono na atmosfera. 
No setor econômico, a perda de terras férteis prejudica a pro-
dução agrícola e pecuária, afetando a subsistência de milhões 
de pessoas e resultando em graves prejuízos financeiros. Social-
mente, as comunidades enfrentam a insegurança alimentar, a 
escassez de água e o aumento da pobreza, o que muitas vezes 
força as populações a migrarem para outras regiões em busca de 
melhores condições de vida.

Para combater a desertificação, é necessário adotar estra-
tégias integradas que envolvam conservação ambiental, manejo 
sustentável dos recursos naturais e políticas públicas eficazes. A 
recuperação de áreas degradadas é uma das principais medidas, 
sendo o reflorestamento e a reintrodução de espécies nativas 
práticas indispensáveis para a proteção do solo e a restauração 
da biodiversidade. Além disso, práticas agrícolas sustentáveis, 
como a rotação de culturas, o uso de sistemas agroflorestais e a 
cobertura do solo com matéria orgânica, ajudam a preservar os 
nutrientes e a reduzir a erosão.

No cenário internacional, a desertificação é tratada como 
uma questão prioritária pela Convenção das Nações Unidas de 
Combate à Desertificação (UNCCD), que incentiva a cooperação 
entre países para enfrentar o problema. No Brasil, o Plano Nacio-
nal de Combate à Desertificação (PAN-Brasil) é uma importante 
iniciativa que visa implementar ações de prevenção e recupera-
ção em áreas vulneráveis, além de promover o desenvolvimento 
sustentável em regiões afetadas.

Outro aspecto crucial no enfrentamento da desertificação é 
a conscientização das comunidades locais e sua participação nos 
processos de decisão e gestão dos recursos naturais. A educação 
ambiental desempenha um papel importante, capacitando agri-
cultores e populações a adotar práticas de manejo sustentável e 
a valorizar os recursos naturais disponíveis. Além disso, o apoio 
técnico e financeiro aos pequenos produtores é essencial para 
viabilizar a transição para práticas mais sustentáveis e assegurar 
a resiliência das comunidades.

No entanto, desafios significativos ainda precisam ser supe-
rados. A falta de recursos financeiros, a fragmentação das polí-
ticas públicas e a dificuldade de integrar ações locais, regionais 
e globais são entraves que limitam a eficácia dos programas de 
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CONCEITOS, OBJETIVOS E APLICAÇÕES DO MONITORA-
MENTO AMBIENTAL

Conceitos e Objetivos do Monitoramento Ambiental
O monitoramento ambiental é um processo sistemático de 

observação, medição e análise dos elementos naturais e das 
condições ambientais para avaliar a qualidade e o estado dos 
ecossistemas ao longo do tempo. Por meio do uso de parâmet-
ros físicos, químicos e biológicos, o monitoramento busca com-
preender como atividades humanas e mudanças naturais afetam 
o equilíbrio ambiental e a disponibilidade de recursos essenciais.

Esse conceito abrange uma abordagem integrada, que con-
sidera tanto os elementos individuais, como solo, água, ar, fauna 
e flora, quanto os ecossistemas como um todo. O monitoramen-
to ambiental não se limita à observação passiva, mas é uma fer-
ramenta ativa para orientar decisões e ações voltadas à conser-
vação, à recuperação de áreas degradadas e ao uso sustentável 
dos recursos naturais.

Entre os objetivos principais do monitoramento ambiental 
estão:

• Avaliação da Qualidade Ambiental: identificar mudanças 
na qualidade do solo, água, ar e vegetação, avaliando os impac-
tos de poluentes, desmatamento ou mudanças climáticas. Essa 
análise é essencial para a manutenção da saúde ambiental e hu-
mana.

• Identificação de Impactos de Atividades Humanas: com-
preender os efeitos de empreendimentos como agricultura, 
mineração, urbanização e indústria, ajudando a prever riscos e 
a minimizar danos.

• Subsídio à Gestão e Planejamento Ambiental: fornecer da-
dos confiáveis para embasar políticas públicas, zoneamento am-
biental e decisões de licenciamento de atividades econômicas.

• Prevenção e Mitigação de Desastres: antecipar problemas 
como erosão, contaminação hídrica ou atmosférica e perda de 
biodiversidade, permitindo ações preventivas ou corretivas.

• Garantia do Cumprimento da Legislação Ambiental: mon-
itorar a conformidade de empreendimentos e atividades hu-
manas com normas estabelecidas por órgãos reguladores, como 
CONAMA e IBAMA, garantindo a aplicação da legislação e a 
preservação dos recursos naturais.

MONITORAMENTO AMBIENTAL

• Proteção de Povos e Comunidades Tradicionais: registrar 
como as comunidades dependem e utilizam os recursos naturais, 
promovendo sua conservação e a valorização de saberes tradi-
cionais que contribuem para o equilíbrio ambiental.

Além desses objetivos, o monitoramento ambiental assume 
um papel estratégico na implementação de acordos e metas 
globais, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e os compromissos do Acordo de Paris. Ele permite o 
acompanhamento de indicadores essenciais, como a redução de 
emissões de gases de efeito estufa, o controle do desmatamento 
e a recuperação de áreas degradadas.

O monitoramento ambiental, portanto, é um instrumento 
indispensável para proteger os recursos naturais, sustentar a bio-
diversidade e assegurar o bem-estar das gerações atuais e futu-
ras. Suas aplicações práticas abrangem desde a gestão local até 
a avaliação de mudanças globais, tornando-o um componente 
essencial das estratégias de sustentabilidade e conservação.

Aplicações no Monitoramento de Solo, Ar, Água, Fauna, 
Flora e Ecossistemas

O monitoramento ambiental se aplica a diferentes compo-
nentes naturais, como solo, ar, água, fauna, flora e ecossistemas. 
Cada um desses elementos exige abordagens específicas, mét-
odos técnicos e tecnologias adaptadas, que possibilitam iden-
tificar alterações, impactos e oportunidades de conservação. A 
seguir, são detalhadas as principais aplicações para cada compo-
nente ambiental.

Monitoramento do Solo
O solo é um recurso vital para a agricultura, o sustento huma-

no e a saúde dos ecossistemas. O monitoramento do solo avalia 
parâmetros como fertilidade, textura, níveis de contaminação e 
processos erosivos. Esse trabalho é essencial para diagnosticar 
degradação causada por práticas agrícolas intensivas, poluição 
industrial ou desmatamento. Técnicas como análises químicas 
e sensores de umidade auxiliam na avaliação das condições do 
solo, orientando ações de manejo sustentável e recuperação de 
áreas degradadas.

Monitoramento do Ar
O ar é monitorado para medir a qualidade atmosférica e 

identificar poluentes que afetam a saúde humana e ambiental. 
Parâmetros como concentrações de dióxido de carbono (CO₂), 
material particulado (MP2,5 e MP10) e ozônio são frequente-
mente analisados em áreas urbanas e industriais. Estações de 
monitoramento e tecnologias de sensoriamento remoto ajudam 
a detectar tendências de poluição e a verificar o cumprimento de 
padrões estabelecidos por órgãos reguladores, como o CONAMA.
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Monitoramento da Água
A água é um dos recursos mais monitorados devido à sua 

importância para a vida e à sua vulnerabilidade à contaminação. 
O monitoramento inclui a análise físico-química e microbiológi-
ca de rios, lagos, águas subterrâneas e áreas costeiras, avaliando 
parâmetros como pH, oxigênio dissolvido, turbidez e presença de 
metais pesados ou patógenos. Essa prática é fundamental para a 
gestão de recursos hídricos, controle de poluição e preservação 
de ecossistemas aquáticos.

Monitoramento da Fauna
O monitoramento da fauna envolve o acompanhamento de 

populações de espécies, habitats e padrões migratórios. Méto-
dos como armadilhas fotográficas, bioacústica e censos são us-
ados para identificar alterações causadas por desmatamento, 
caça ou mudanças climáticas. Essas análises são cruciais para 
planejar ações de conservação e proteger espécies ameaçadas 
de extinção.

Monitoramento da Flora
No monitoramento da flora, são avaliados aspectos como a 

cobertura vegetal, a regeneração de áreas desmatadas e a saúde 
de florestas nativas. Técnicas como imagens de satélite, drones e 
inventários florestais auxiliam na identificação de mudanças na 
paisagem, permitindo o controle de desmatamento e o planeja-
mento de ações de restauração ecológica.

Monitoramento de Ecossistemas
O monitoramento de ecossistemas integra as análises de 

solo, água, ar, fauna e flora para avaliar a saúde ambiental de 
uma área de forma abrangente. Essa abordagem considera as 
interações entre os componentes naturais, buscando identificar 
alterações sistêmicas, como fragmentação de habitats ou alter-
ações nos ciclos hidrológicos. Projetos em Unidades de Conser-
vação e bacias hidrográficas exemplificam a aplicação desse tipo 
de monitoramento.

Ferramentas e Tecnologias
As tecnologias têm revolucionado o monitoramento ambi-

ental. O uso de drones, sensores remotos, softwares de geor-
referenciamento e imagens de satélite possibilita análises em 
grande escala e de alta precisão. Além disso, a inteligência ar-
tificial e o aprendizado de máquina são cada vez mais utilizados 
para processar grandes volumes de dados, identificar padrões e 
prever mudanças ambientais.

Relevância do Monitoramento Integrado
A aplicação integrada do monitoramento em diferentes 

componentes ambientais permite uma visão sistêmica do meio 
ambiente, fundamental para a gestão sustentável e para a for-
mulação de políticas públicas. Essa abordagem ajuda a antecipar 
riscos, avaliar impactos cumulativos e implementar ações de con-
servação de maneira mais eficaz.

O monitoramento dos diversos componentes ambientais é, 
portanto, indispensável para compreender a dinâmica dos ecoss-
istemas, mitigar impactos e promover a sustentabilidade em dif-
erentes escalas. Suas aplicações práticas são fundamentais para 
proteger os recursos naturais e garantir o equilíbrio ambiental 
necessário à vida no planeta.

Monitoramento do Uso de Recursos Naturais por Povos e 
Comunidades Tradicionais

O monitoramento ambiental desempenha um papel crucial 
na gestão do uso de recursos naturais por povos indígenas, qui-
lombolas e outras comunidades tradicionais. Essas populações 
possuem modos de vida intimamente ligados ao ambiente natu-
ral, utilizando recursos como água, madeira, frutos e plantas me-
dicinais de forma que combina subsistência, cultura e práticas de 
manejo sustentável. Monitorar essas interações não apenas aju-
da a proteger os ecossistemas, mas também valoriza os saberes 
tradicionais e assegura os direitos dessas comunidades.

Objetivos do Monitoramento
O monitoramento do uso de recursos naturais por povos e 

comunidades tradicionais tem como principais objetivos:
• Proteger os territórios tradicionais contra atividades pre-

datórias externas, como desmatamento ilegal, mineração e grila-
gem de terras.

• Registrar e valorizar práticas de manejo sustentável, asse-
gurando sua integração em políticas de conservação ambiental.

• Garantir a segurança alimentar e hídrica das comunidades, 
promovendo o equilíbrio entre o uso dos recursos e a preser-
vação ambiental.

• Fortalecer os direitos dessas populações, fornecendo da-
dos que embasem processos de demarcação de territórios e 
gestão participativa.

Métodos e Ferramentas
O monitoramento do uso de recursos naturais por comuni-

dades tradicionais é frequentemente realizado de forma partici-
pativa, integrando os conhecimentos locais às tecnologias mod-
ernas. Ferramentas como mapeamento participativo, sistemas 
de georreferenciamento e imagens de satélite são utilizadas para 
registrar áreas de uso e identificar ameaças externas.

O mapeamento participativo, em particular, permite que as 
comunidades identifiquem áreas de caça, pesca, coleta e plan-
tio, bem como locais sagrados ou de importância cultural. Essa 
prática fortalece a gestão comunitária, ao mesmo tempo em que 
contribui para a conservação da biodiversidade.

Benefícios do Monitoramento Participativo
O envolvimento das comunidades no monitoramento tem 

benefícios significativos. Primeiro, ele promove a inclusão social, 
ao reconhecer o papel central dessas populações na proteção 
ambiental. Segundo, contribui para a gestão adaptativa dos re-
cursos, pois o conhecimento tradicional é integrado aos dados 
científicos, criando soluções mais eficazes e culturalmente apro-
priadas.

Além disso, o monitoramento participativo fortalece a au-
tonomia das comunidades, capacitando-as para tomar decisões 
informadas sobre o manejo de seus territórios e negociar com 
atores externos, como governos e empresas, de forma mais 
equilibrada.

Desafios
Embora o monitoramento do uso de recursos naturais traga 

muitos benefícios, ele enfrenta desafios, como a falta de recursos 
financeiros e técnicos para implementar programas contínuos. A 
baixa conectividade em áreas remotas também dificulta o acesso 
a ferramentas tecnológicas avançadas. Além disso, o respeito à 
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privacidade das comunidades e a garantia de que os dados cole-
tados sejam utilizados de forma ética e consensual são preocu-
pações centrais.

Impacto nas Políticas Públicas
Os dados gerados pelo monitoramento são fundamentais 

para embasar políticas públicas que protejam territórios tradi-
cionais e assegurem os direitos das comunidades. Eles ajudam a 
identificar áreas prioritárias para conservação, reforçam deman-
das por demarcação de terras e contribuem para o cumprimento 
de compromissos internacionais, como a Convenção sobre Diver-
sidade Biológica (CDB).

O monitoramento do uso de recursos naturais por povos e 
comunidades tradicionais não é apenas uma ferramenta técnica, 
mas também um instrumento de justiça social e ambiental. Ele 
reconhece o papel dessas populações como guardiãs da biodi-
versidade e promove a integração de seus saberes na construção 
de um futuro sustentável.

SENSORIAMENTO REMOTO; SENSORES ATIVOS E PASSI-
VOS

O sensoriamento remoto é uma tecnologia fundamental 
para diversas áreas, incluindo a segurança pública e o monitora-
mento ambiental. 

Ele permite a obtenção de informações sobre a superfície 
terrestre sem a necessidade de contato físico direto, utilizando 
sensores que captam e registram a energia refletida ou emitida 
pelos objetos.

Sensores ativos
Sensores ativos são aqueles que emitem sua própria fonte 

de energia para iluminar um alvo e, em seguida, captam a res-
posta desse alvo. 

Esses sensores são amplamente utilizados em condições de 
pouca luz ou para atravessar barreiras atmosféricas, como nu-
vens e fumaça.

Exemplos de sensores ativos:
▪ Radar (Radio Detection and Ranging): Utiliza ondas de rá-

dio para detectar objetos e medir distâncias.
▪ Lidar (Light Detection and Ranging): Usa pulsos de laser 

para mapear superfícies com alta precisão.

Sensores passivos
Sensores passivos não emitem energia própria, dependen-

do da radiação natural refletida ou emitida pelo objeto. Normal-
mente, esses sensores trabalham com a luz solar ou o calor emi-
tido pelos corpos.

Exemplos de sensores passivos:
▪ Sensores de imagens de satélite: Captam a radiação solar 

refletida pela superfície terrestre, como os sensores do satélite 
Landsat.

▪ Sensores infravermelhos: Detectam a emissão térmica de 
objetos, sendo utilizados para monitorar temperatura e calor 
emitido.

O conhecimento sobre sensores ativos e passivos é essencial 
no monitoramento de atividades ilegais, análise forense de ima-
gens e segurança perimetral.

SISTEMAS DE IMAGEAMENTO: CONCEITOS DE PIXEL, 
RESOLUÇÃO ESPACIAL, TEMPORAL E RADIOMÉTRICA

O imageamento remoto envolve a captura de imagens por 
meio de sensores especializados, permitindo a análise de diver-
sas características da superfície terrestre.

— Pixel
O pixel (“picture element”) é a menor unidade de uma ima-

gem digital. Cada pixel representa um valor de brilho ou cor cap-
turado pelo sensor. 

O tamanho do pixel está diretamente ligado à resolução es-
pacial.

— Resolução espacial
Refere-se ao nível de detalhe que uma imagem pode apre-

sentar. Quanto menor o tamanho do pixel, maior é a resolução 
espacial. Exemplo:

▪ Alta resolução: Permite identificar pequenos objetos, 
como veículos ou pessoas.

▪ Baixa resolução: Adequada para monitoramento de gran-
des áreas, como florestas e regiões urbanas.

— Resolução temporal
Indica a frequência com que um sensor obtém imagens de 

uma mesma região. Satélites como o Sentinel-2 têm revisita de 
poucos dias, permitindo monitoramento contínuo.

— Resolução radiométrica
Relaciona-se à capacidade do sensor de distinguir diferentes 

intensidades de energia refletida ou emitida pelos objetos. 
Uma alta resolução radiométrica permite captar mínimas va-

riações de cor e temperatura.
O conhecimento desses conceitos é essencial para interpre-

tar imagens utilizadas em investigações, reconhecimento de pa-
drões criminosos e monitoramento ambiental.

APLICAÇÃO DO SENSORIAMENTO REMOTO NO MONI-
TORAMENTO E CONTROLE DE DESMATAMENTOS, IN-
CÊNDIOS FLORESTAIS E RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO

O sensoriamento remoto tem sido amplamente utilizado 
para monitorar atividades ilegais e impactos ambientais, auxi-
liando na fiscalização e na proteção da biodiversidade.

Monitoramento de desmatamento
O uso de imagens de satélite permite detectar mudanças na 

cobertura vegetal ao longo do tempo. Exemplos:
▪ PRODES (Projeto de Monitoramento do Desmatamento 

na Amazônia Legal): Utiliza imagens do satélite Landsat para ma-
pear áreas desmatadas anualmente.

▪ Deter (Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo 
Real): Gera alertas rápidos sobre novas áreas desmatadas.
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Controle de incêndios florestais
Sensores infravermelhos são utilizados para detectar focos 

de calor e monitorar a propagação de incêndios. Exemplos:
▪ MODIS (Moderate Resolution Imaging Spectroradiome-

ter): Capta focos de calor em tempo quase real.
▪ VIIRS (Visible Infrared Imaging Radiometer Suite): Me-

lhora a detecção de incêndios, sendo utilizado para prevenção e 
resposta rápida.

Recuperação da vegetação
O monitoramento por sensoriamento remoto permite 

acompanhar a regeneração de áreas degradadas. 
Indicadores como índices de vegetação (NDVI e EVI) ajudam 

a avaliar a recuperação ecológica.
Esta tecnologia pode ser usada para combater crimes am-

bientais, identificar padrões de desmatamento ilegal e apoiar a 
formulação de políticas públicas para conservação ambiental.

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA (SIG); SISTE-
MAS DE COORDENADAS E GEORREFERENCIAMENTO; 
PROJEÇÕES E TRANSFORMAÇÕES; DESCRIÇÃO E USO 
DAS FUNCIONALIDADES DE UM SIG

Os SIG são plataformas computacionais que combinam da-
dos georreferenciados (associados a coordenadas geográficas) 
com ferramentas analíticas. Esses sistemas permitem criar, vi-
sualizar e interpretar mapas e dados espaciais, possibilitando a 
tomada de decisões informadas.

Um SIG organiza as informações em camadas, como vege-
tação, relevo, hidrografia e uso do solo, que podem ser sobre-
postas para revelar padrões e relações. Essa abordagem facilita a 
análise de fenômenos espaciais e suas interações.

Principais Funcionalidades dos SIG
Georreferenciamento: associa dados a coordenadas 

geográficas, permitindo localizar pontos específicos no mapa.
• Análise Espacial: identifica tendências e padrões, como 

áreas de desmatamento ou vulnerabilidade ambiental.
• Criação de Mapas Temáticos: permite destacar aspectos 

como densidade populacional, infraestrutura ou cobertura flo-
restal.

Aplicações dos SIG
Planejamento Urbano: análise da expansão urbana, rede de 

transporte e gestão de serviços públicos.
• Gestão Ambiental: monitoramento de desmatamento, 

conservação de biodiversidade e avaliação de impactos ambien-
tais.

• Agricultura de Precisão: mapeamento de solos, gestão de 
irrigação e previsão de safras.

SISTEMAS DE COORDENADAS E GEORREFERENCIA-
MENTO

Os sistemas de coordenadas e o georreferenciamento são 
fundamentais para a localização precisa de pontos na superfície 
terrestre. 

O uso adequado desses sistemas permite a integração de di-
ferentes fontes de dados espaciais, garantindo maior precisão na 
análise e interpretação das informações.

Sistemas de coordenadas
Os sistemas de coordenadas podem ser classificados em:
▪ Geográficos: Utilizam latitude e longitude, baseando-se 

no formato esférico da Terra. O Sistema Geodésico Mundial 
(WGS84) é um dos mais utilizados.

▪ Projetados: Utilizam coordenadas planas para representar 
a superfície terrestre em mapas, facilitando medições e cálculos. 

Exemplos incluem UTM (Universal Transverse Mercator) e 
SPC (State Plane Coordinate System).

Georreferenciamento
O georreferenciamento é o processo de associar dados espa-

ciais a um sistema de coordenadas específico. Ele é amplamente 
utilizado para:

▪ Mapear ocorrências;
▪ Rastreamento em geral;
▪ Criar bancos de dados georreferenciados.
O correto uso dos sistemas de coordenadas e do georrefe-

renciamento permite que agentes planejem operações e reali-
zem análises espaciais com maior precisão.

PROJEÇÕES E TRANSFORMAÇÕES

As projeções cartográficas e as transformações de coordena-
das são processos essenciais para converter a superfície curva da 
Terra em representações planas utilizadas em mapas e sistemas 
de informação geográfica (SIG).

Projeções cartográficas
As projeções cartográficas convertem coordenadas esféricas 

em um sistema plano. Elas podem ser classificadas de acordo 
com a propriedade que preservam:

▪ Conformes: Mantêm os ângulos corretos, essenciais para 
navegação (exemplo: projeção de Mercator).

▪ Equivalentes: Mantêm a proporção das áreas (exemplo: 
projeção de Albers).

▪ Equidistantes: Mantêm as distâncias corretas em determi-
nadas direções (exemplo: projeção de Azimutal Equidistante).

Transformações de coordenadas
A conversão entre diferentes sistemas de coordenadas exige 

transformações matemáticas para garantir a compatibilidade en-
tre dados. As principais técnicas incluem:

▪ Transformação de Datum: Adaptação de coordenadas en-
tre diferentes referenciais geodésicos (exemplo: conversão de 
SAD69 para SIRGAS 2000 no Brasil).

▪ Mudança de Projeção: Conversão entre diferentes siste-
mas projetados, ajustando escalas e deformações.

O entendimento dessas projeções e transformações é essen-
cial para utilização de  mapas e dados espaciais corretamente em 
suas investigações.
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